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RESUMO  

O estudo teve como objetivo verificar e analisar a atuação dos profissionais da 
educação em situações de violência, como o Bullying e o Cyberbullying, que ocorrem 
no contexto escolar decorrentes das redes sociais. O método da pesquisa foi 
Qualitativo e a análise dos dados teve como delineamento a Análise de Conteúdo. O 
procedimento para a coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas 
semiestruturadas realizadas com 13 profissionais da Educação do Ensino 
Fundamental Anos Finais e Ensino Médio, de uma escola particular da Baixada 
Santista - SP. Para a análise dos resultados, foram propostas cinco categorias a priori: 
Categoria 1. Aplicativos de relacionamento e o tempo de uso pelos adolescentes; 
Categoria 2. Identificação dos conflitos entre adolescentes; Categoria 3. Atuação dos 
profissionais da educação nos conflitos entre adolescentes; Categoria 4. Programas e 
Ações para lidar com os conflitos dos adolescentes entre seus pares. Categoria 5. Uso 
das legislações vigentes no enfrentamento do Bullying e Cyberbullying. Como 
resultados, verificou-se que quanto à Categoria 1, os gestores e professores não têm 
conhecimento sobre o tempo que os alunos ficam na Internet nem dos aplicativos 
utilizados nas redes sociais dentro e fora da sala de aula, mas sentem o impacto no 
desinteresse pelas aulas e baixo rendimento. Quanto à Categoria 2, verificou-se que 
os conflitos se manifestam presencialmente e virtualmente, por meio de comentários 
impensados, intimidações, ofensas e xingamentos de violência. Na Categoria 3, 
verificou-se que os casos de violência, Bullying e Cyberbullying, que ocorrem dentro 
do contexto escolar provocados pelas redes sociais, são encaminhados pelos 
professores à equipe gestora, que faz a mediação entre os alunos e famílias, numa 
escuta acolhedora, atenta e pelo diálogo. Os casos mais sérios são encaminhados à 
assessoria jurídico pedagógica. A Diretora e a Orientadora Educacional realizam o 
trabalho nas classes quando se detecta algum conflito. A mediação dos conflitos está 
centrada na equipe gestora. Quanto à Categoria 4, verificou-se que todos os 
professores estabelecem em suas aulas a reflexão acerca dos valores morais 
indicados no Projeto Político Pedagógico, mas a ênfase maior fica para as disciplinas 
de Filosofia e Ensino Religioso. A Pastoral da Juventude realiza o trabalho junto aos 
adolescentes com a comunidade. Quanto à Categoria 5, verificou-se que o 
conhecimento dos profissionais da educação sobre as legislações referentes às redes 
sociais é apresentado pela assessoria jurídico pedagógica, no intuito de que percebam 
os riscos que correm diante dos conteúdos. Como produto, propõe-se um Projeto de 
Ensino que possa colaborar, por meio da formação dos profissionais da educação, 
pelo conhecimento do desenvolvimento moral, a atuação em Assembleia de 
Processos Decisórios com os discentes, levando-os em suas tomadas de decisão a 
refletirem sobre as possíveis resoluções de conflitos que ocorrem entre seus pares.   
  

Palavras-chave: Assembleia de Classe. Profissionais da Educação. Bullying. 
Cyberbullying. Valores Morais. Conflitos.  
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ABSTRACT  

  

The study aimed to verify and analyze the performance of education professionals in 
situations of violence, such as Bullying and Cyberbullying, which occur in the school 
context resulting from social networks. The research method was Qualitative and the 
data analysis was the content analysis. The procedure for data collection occurred 
through semi-structured interviews conducted with 13 professionals of Elementary 
School Education Final Years and High School, from a private school in Baixada 
Santista - SP. For the analysis of the results, five categories were proposed a priori: 
Category 1. Relationship applications and time of use by adolescents; Category 2. 
Identification of conflicts among adolescents; Category 3. Performance of education 
professionals in conflicts between adolescents; Category 4. Programs and Actions to 
deal with the conflicts of adolescents among their peers. Category 5. Use of current 
legislation in the face of Bullying and Cyberbullying. As a result, it was found that 
regarding Category 1, managers and teachers do not know about the time students 
stay on the Internet or the applications used in social networks inside and outside the 
classroom, but feel the impact on disinterest in classes and low performance. As for 
Category 2, it was found that conflicts manifest themselves in person and virtually, 
through thoughtless comments, intimidation, offenses and swearing of violence. In 
Category 3, it was found that cases of violence, Bullying and Cyberbullying, which 
occur within the school context caused by social networks, are forwarded by teachers 
to the management team, which mediates between students and families, in a 
welcoming, attentive listening and dialogue. The most serious cases are referred to the 
pedagogical legal advice. The Director and the Educational Advisor perform the work 
in the classes when a conflict is detected. Conflict mediation is centered on the 
management team. As for Category 4, it was found that all teachers establish in their 
classes the reflection about the moral values indicated in the Political Pedagogical 
Project, but the greater emphasis is on the disciplines of Philosophy and Religious 
Education. The Youth Ministry carries out the work with the adolescents with the 
community. Regarding Category 5, it was found that the knowledge of education 
professionals about the legislation stemming from social networks is presented by the 
pedagogical legal advice, in order to understand the risks they run in the face of the 
contents. As a product, we propose a Teaching Project that can collaborate, through 
the training of education professionals, through the knowledge of moral development, 
the performance in assembly of decision-making processes with the students, leading 
them in their decision-making to reflect on the possible resolutions of conflicts that 
occur among their peers.    
  

Keywords: Class Assembly, Education Professionals, Bullying, Cyberbullying, Moral 
Values, Conflicts.  
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INTRODUÇÃO 

 

O complexo educacional escolar atualmente é cerceado pela tecnologia e por 

meio dela se revelam as realizações, as angústias, as revoltas, os sonhos e a maioria 

dos relacionamentos ocorrem pelas redes sociais. Essas revelações compõem o 

cenário em que as pessoas expressam suas opiniões e sentimentos sem filtros, sem 

prever a reação daquele que receberá a informação, pois parece que como não se 

está frente a frente, olho no olho, pode-se escrever, dizer o que se sente sem pensar 

nas consequências. Os conflitos perpassam pelas redes sociais e se manifestam no 

cotidiano escolar e se transportam para casos de cyberbullying, algumas vezes 

percebidos pelos professores e outras vezes denunciados pelas condutas em classe.  

A pesquisa em questão é fruto do trabalho como Orientadora Educacional no 

Colégio Coração de Maria, de 2004 a 2019. Nesse período, observou-se que os alunos 

do Ensino Fundamental II (6º a 9º Ano) e os do Ensino Médio eram circundados pelas 

redes sociais, e estes mantinham o acesso durante o contexto escolar e fora dele, 

traduzindo e manifestando pelo Whatsapp, Facebook e Instagram todos os valores, 

conquistas, disputas, desejos, sonhos e devaneios. Notou-se que é pelo meio virtual 

que ocorriam as expressões desses sentimentos, necessidades e vontades. Antes o 

que acontecia pessoalmente nas relações entre os adolescentes passou a ocorrer por 

meio das redes sociais, evidenciando conflitos que se transformam em cyberbullying. 

Nessa acepção verificou-se que é no contexto escolar que se dá o convívio 

social de forma contínua, diária para as crianças e adolescentes. Nesse convívio, os 

alunos constroem laços afetivos como também vivenciam momentos de conflitos e, 

enquanto educadores, procuramos responder e lidar com os desafios dos conflitos 

que ocorrem entre os alunos.  

Durante 30 anos, ao transitar entre as salas de aula, atuando como Orientadora 

Educacional e Coordenadora Pedagógica, busco sempre responder às questões dos 

conflitos entre crianças e adolescentes, assim como os casos de bullying e 

cyberbullying, os quais há muita dificuldade em resolvê-los. Para entender e propor 

uma solução, há a necessidade de realizar uma mediação por meio de um olhar 

atento, escuta, empatia e respeito. Ao longo desses anos, foram desenvolvidos 

diversos projetos a fim de que os alunos tivessem espaço para expressar seus 

sentimentos, dúvidas, questionamentos e opiniões. Com esse trabalho, os alunos 

tinham a oportunidade de realizar o exercício do autoconhecimento, proporcionando 
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espaços como debates, reuniões, assembleias, organização de eventos e 

representações das classes com o propósito de desenvolver o senso crítico ante a 

realidade, na tentativa de fazer o bem como senso comum, sempre na perspectiva 

humanista dos princípios cristãos. 

O Capítulo I - Educação Humanista: a contribuição secular do Colégio Coração 

de Maria à cidade de Santos - aborda o histórico de políticas públicas implantadas na 

cidade de Santos-SP, ainda no tempo da chegada das Irmãs pertencentes à 

Congregação das Irmãs do Imaculado Coração de Maria (CIICM) na cidade, que 

contribuíram na perspectiva da educação humanista, explicitada em seus Projetos 

Político Pedagógicos citando os três últimos.   

O Capítulo II - Bullying, Cyberbullying e sua superação baseada numa 

Educação em Valores Morais - conceitua os termos, embasados em dissertações, 

teses e artigos, livros, enfatizando nos últimos dez anos para responder como se pode 

superar os casos de violência (Bullying e Cyberbullying) que ocorrem no contexto 

escolar decorrentes das redes sociais, violência essa que interfere nas relações 

interpessoais dos adolescentes.  

O Capítulo III - Políticas Públicas de Proteção à Criança e ao Adolescente - 

discorre sobre a nova maneira de conceber a criança e o adolescente para a garantia 

dos seus direitos fundamentais e seu desenvolvimento integral a partir do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

O Capítulo IV - A Construção do Desenvolvimento Moral conceitua por meio da 

contribuição dos estudos de Piaget a moralidade associando-a ao desenvolvimento 

infantil. A moralidade ligada ao sentimento fundamental que é o respeito, entre eles, o 

unilateral, da coação e heteronomia, e mútuo, da cooperação e autonomia. Além de 

outros sentimentos como a solidariedade, a bondade e a justiça como noções morais 

para um convívio baseado no bem comum.  

Nos Capítulos V, VI, VII e VIII, serão apresentados os objetivos, a metodologia, 

a problemática. Os objetivos, a metodologia, resultados, discussão e considerações 

finais foram desenvolvidos com base nos dados obtidos acerca do conceito 

Desenvolvimento Moral, Bullying, Cyberbullying. Contextualizados estudo e amostra, 

são exibidas as análises e a discussão sustentada a partir dos instrumentos e da teoria 

adotada.  
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No Capítulo IX, serão encaminhadas as considerações a respeito de todo o 

processo de pesquisa, subsidiando o produto decorrente da realidade percebida, com 

vistas a uma transformação ativada pelo conhecimento adquirido.  

Desta pesquisa emerge a importância de se desenvolver um trabalho em 

valores morais pelo respeito mútuo construído entre os pares como estratégia de 

superação da violência.  

Agrega-se a esta Dissertação um Projeto de Ensino, como produto técnico, que 

possa colaborar, por meio da formação dos profissionais da educação o conhecimento 

do desenvolvimento moral, a atuação em Assembleia de Processos Decisórios com 

os discentes, levando-os em suas tomadas de decisão a refletirem sobre as possíveis 

resoluções de conflitos que ocorrem entre seus pares.  
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1. EDUCAÇÃO HUMANISTA A CONTRIBUIÇÃO SECULAR DO COLÉGIO 

CORAÇÃO DE MARIA À CIDADE DE SANTOS  

  

As relações interpessoais se constroem na sociedade em sua 

contemporaneidade e indicam as suas representações sociais, as suas ideologias, as 

maneiras de agir e pensar levando em conta seu dado histórico.  

Ao fazer um recorte na cidade de Santos-SP, entre o final do século XIX e início 

do século XX, deparamo-nos com o momento histórico representado pela chegada 

das Irmãs pertencentes à Congregação das Irmãs do Imaculado Coração de Maria, 

assim chamada atualmente, citada por Vieira (2012) como Congregação do Puríssimo 

Coração de Maria para dirigir nessa cidade o Asilo de Órfãos de Santos, em 1889, 

atual Casa da Criança, a qual passou a ser chamada a partir de 1956, mantido 

financeiramente durante muito tempo pela Associação de Proteção da Infância 

Desvalida. As Irmãs mantiveram presença no Asilo de Órfãos até 1989.  

A Congregação das Irmãs do Imaculado Coração de Maria, no período de 1904 

até 2019, dirigiram e mantiveram o Colégio Coração de Maria. Estabeleceram com a 

cidade um compromisso na Educação e na ação social baseando-se nos fundamentos 

deixados pela fundadora Madre Bárbara Maix (NASCIMENTO, 2008).  

A fundadora era austríaca e viveu o período de 1818 a 1873. No Brasil, a partir 

de 1849, colocou-se a serviço dos mais necessitados, pois esse era o Projeto de Deus 

para a sua vida. Seu último trabalho foi na direção da Escola Doméstica Nossa 

Senhora do Amparo, destinada à educação de órfãos e das filhas de escravos, após 

a Lei do Ventre Livre em 1871.   

Segundo a autora em sua trajetória, a fundadora Bárbara Maix, ainda em Viena, 

sofreu a orfandade aos 15 anos. Formou-se como modista e, sensível aos problemas 

das mulheres, abriu uma pensão para empregadas e desempregadas, local em que 

ensinava a ler, a escrever e também trabalhos manuais e costura. Com o colapso 

econômico da Áustria e a supressão às Ordens Religiosas, decidiu partir para a 

América do Norte, mas o que se apresentou foi o Brasil.  

Ainda a autora cita que Bárbara Maix foi recebida no Convento Nossa Senhora 

da Ajuda, no Rio de Janeiro, de caráter contemplativo, em 8 de maio de 1849. Nesse 

aspecto se distinguia em sua forma de pensar e agir a missão de evangelização 

católica e logo foi em busca para servir àqueles que mais necessitavam. A fundadora 

colocou-se em defesa e promoção da vida e esteve à frente da educação de crianças 
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órfãs e abandonadas, em asilos e na assistência aos doentes durante as epidemias e 

a Guerra do Paraguai, posicionou-se sempre, de maneira clara, contra a realidade da 

escravidão.   

Deixou em suas cartas algumas escritas em alemão e outras em português e, 

nos documentos da Congregação, a concepção do modo de pensar, de viver e de agir 

em suas obras segundo os princípios cristãos e na defesa do menos favorecido 

(NASCIMENTO, 2008).  

Quando chegaram a Santos, as Irmãs tiveram que compreender as 

necessidades da população que estava em transformação e enfrentaram mudanças 

nos aspectos social, econômico e urbano, experimentaram a nova maneira de agir, 

viver, educar e perceber com o advento da modernidade.   

Segundo Gondra (2010), para atender a todo esse crescimento, surge a 

necessidade de organizar os estudos para essas pessoas e escolas são criadas. A 

Educação Brasileira, no final do século XIX, tinha o desafio e a ousadia de se organizar 

concomitantemente com o Estado Nacional Independente e com a Proclamação da 

República. O projeto de escola enunciado é em nome da ciência, ou seja, da razão, 

em virtude das grandes descobertas e do crescente desenvolvimento tecnológico.   

Segundo Vilela (2010), com a República no final da década de 80, a Educação 

passa a seguir a ótica da Ciência e nos Anais da Assembleia Legislativa verifica-se o 

cancelamento do Ensino Religioso na matriz curricular.   

Em 1893, a matriz era composta de Português, Literatura Portuguesa e 

Nacional, Aritmética, Álgebra e Geometria, Geografia e Cosmografia, História, 

principalmente a do Brasil, Física e Química Elementares, Elementos de Mineralogia, 

História Natural e Elementos de Higiene, Francês, Pedagogia e Metodologia, 

Instrução Moral e Cívica, Caligrafia, Desenho Geométrico e de Ornato, Música, 

Ginástica e Trabalhos de Agulha e Economia Doméstica (para o sexo feminino) 

(VILELA, 2010).  

Grandes transformações ocorrem na cidade pela falta de infraestrutura para o 

escoamento do café e pelo surgimento de várias doenças como a peste bubônica e a 

febre amarela ligadas aos problemas sanitários da cidade, ficando o ensino atrelado 

à questão da saúde, dessa forma os médicos eram muitas vezes planejadores 

urbanos e atrelavam os seus saberes a outros como Estatística, Geografia, a 

Demografia, a Topografia e a História (VIEIRA, 2012).  
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Para Gondra (2010), a Medicina se expandiu para a Educação e interveio na 

escola, enquanto espaço público, nas casas com os pais e com os mestres, espaço 

privado, destinatários das prescrições médicas, apresentando as necessidades 

básicas para o convívio, a higiene quanto aos aspectos de iluminação, salubridade, 

espaço e outros fatores precisariam ser ensinados para melhor crescimento e 

desenvolvimento da população. A tarefa da escola era ordenar o modo de participar 

do projeto da erradicação da ignorância e da produção de um futuro ordeiro, 

homogêneo e civilizado.   

Afirma Vieira (2012) que na perspectiva da necessidade ao combate das 

doenças, da higiene e da medicina é criado, ainda no final do século XIX, o Asilo de 

Órfãos de Santos, em 1889, pela Associação Protetora da Infância Desvalida, para 

atender às crianças órfãs de pais imigrantes vítimas de epidemias recorrentes na 

cidade como a febre amarela e a peste bubônica. Essas crianças da camada pobre 

da cidade moravam com os pais em cortiços próximos à área restrita do cais, local 

bastante insalubre e, em consequência da letalidade das doenças, ficavam sós 

abandonados nas ruas.   

É significativo compreender a escolha e a maneira de educar da Congregação 

Puríssimo Coração de Maria no trabalho com as crianças desde o início. As religiosas 

mantinham o carisma embasado nos princípios cristãos orientados pela fundadora 

Bárbara Maix.  

Vieira (2012) descreve que pelas novas perspectivas sobre a educação das 

crianças do Asilo de Órfãos, cabendo, então, além de protegê-las, prepará-las de 

forma civilizada a ocupar a cidade, seguindo os padrões e as novas necessidades dos 

avanços da modernidade. Essas mudanças vinham para acompanhar a nova 

percepção de tempo e espaço, novos hábitos da população e estimulavam a criação 

de novos serviços e ampliação na demanda por instrução que se adequava a toda 

essa transformação.  

Em relação à educação das meninas no Asilo de Órfãos, a autora cita que elas 

eram preparadas para realizarem os trabalhos domésticos e serem professoras. 

Formavam-se no Liceu Feminino e podiam permanecer no asilo até os 18 anos.  Eram, 

também, preparadas para serem boas mães e esposas dentro do casamento e 

ajudarem seus maridos. Ao longo dos anos as crianças e os adolescentes exibiam o 

que aprendiam e apresentavam-se em eventos da cidade, em datas comemorativas. 

Os meninos, ao completarem 12 anos, eram encaminhados para o Instituto 
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Escolástica Rosa, onde recebiam a formação de sapateiro, alfaiate e outros, 

preparando-os para inserir-se na sociedade (VIEIRA, 2012).   

O compromisso da Congregação das Irmãs do Imaculado Coração de Maria 

(CIICM), em Santos, presente com o Colégio Coração de Maria de 1904 a 2019, 

apresentava em seu Projeto Educativo (2004-2009) a crença de que o enfrentamento 

dos desafios acontece pela educação. A congregação comprometeu-se com a 

educação evangélico libertadora e a ação pedagógica, fundamentada no processo de 

ação-reflexão-ação, no diálogo entre todos os saberes, no conhecimento universal 

acumulado e em constante interação com o senso comum e com os novos campos 

de conhecimento a serviço da proteção da vida, no exercício de processos 

participativos e relações democráticas e no compromisso com a formação crítica e 

consciente na construção de estruturas mais justas na sociedade.  

O Projeto Educativo (CIICM) (2010-2015) afirma que a tecnologia vem como 

apoio das diversas ciências e surgem novas formas de hegemonia global. Estão 

disponíveis e são de incontáveis benefícios, entretanto todo o aparato está carregado 

de “armadilhas” muitas vezes escondidas numa página da web. Surgem ao ser 

humano novos desafios éticos.   

A missão atualmente apresentada para atuar na área da Educação é a de 

promover uma educação de excelência, que priorize a vida e a ciência e contribua 

para a formação de pessoas conscientes, solidárias e comprometidas com um mundo 

melhor.  A Congregação mantém presença na Educação nas escolas que se dividem 

entre os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul Projeto 

Educativo (CIICM) (2016-2021).  

Os avanços tecnológicos contribuíram com muitos benefícios, o que facilitou a 

vida das pessoas. E a escola se beneficia dos instrumentos tecnológicos ainda de 

uma maneira tímida diante de tantos recursos, e muitas vezes são bem utilizados 

pelos adolescentes.   

Uma consideração significativa se encontra no desafio de como utilizar os 

recursos pela vertente da ética, dos princípios da valorização da vida e do bem 

comum. Esse aspecto é tão relevante quanto compreender o momento histórico vivido 

e as transformações da sociedade.  

Segundo Ciabattari (2010), a cidadania é construída de acordo com os agentes 

históricos, com seus valores e necessidades especiais diferentes, pois cada qual tem 

um perfil de cidadão existente numa ideologia dominante que se modifica com o tempo 
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e o espaço em que se está inserido.  A cidadania é provida de direitos que implicam 

em deveres que prezam pela coletividade, cabe a cada um respeitar o direito do outro 

em prol da comunidade. Ser cidadão é compreender que todos temos 

responsabilidade social, não se restringe a conhecer os direitos e deveres de uma 

sociedade. Para exercê-la, precisamos aprender a conhecer, a viver, a fazer e 

aprender com o outro.  

Os tempos passaram e a educação católica se mantém presente ainda em 

algumas escolas da região, as quais estão firmadas em seus carismas fundamentais 

dos princípios cristãos da Igreja Católica Apostólica Romana.  

A Associação Nacional da Educação Católica (ANEC), com a Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB) 

(2020) acolhem a iniciativa mundial do Papa Francisco pelo Pacto Global da Educação 

a fim de defender a dignidade humana e o desenvolvimento dos povos.  

Em seu discurso, o Papa Francisco propõe uma aliança global por meio da 

educação, retomando o Concílio Vaticano II, com a Declaração Gravissimum 

Educationis, que o progresso da humanidade passa pela educação e este é o 

instrumento fundamental para formar as próximas gerações.  

Uma vez que a educação, além de ser o centro que situa um bem comum, é 

um direito universal, que cultiva simultaneamente a verdade e a caridade, o amor pela 

verdade e a busca pelo “verdadeiro bem” [...] (Associação Nacional da Educação 

Católica et al., 2020).  

Esta iniciativa surge a partir de ambientes católicos e não católicos. Contempla 

todo o trabalho dos Sínodos dos Bispos em 2018 sobre a juventude, o qual apontou a 

necessidade de envolver toda a sociedade no processo educativo. Houve o 

reconhecimento da necessidade de formar pessoas maduras e responsáveis pelo 

bem comum. [...] (Associação Nacional da Educação Católica et al., 2020).   

Estar lado a lado com as novas gerações é desafiador, porém, é um 

compromisso inestimável pela possibilidade de caminhar pela cultura da paz e por 

meio de relações mais humanas.   
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2. BULLYING, CYBERBULLYING E SUA SUPERAÇÃO BASEADA NUMA 

EDUCAÇÃO EM VALORES MORAIS  

  

A brincadeira faz parte do cotidiano das pessoas desde a infância até a vida 

adulta e por meio dela se vivem momentos de descontração. Há brincadeiras que 

acontecem naturalmente entre as crianças e adolescentes e são típicas no âmbito 

escolar, consideradas normais e sadias quando todos se divertem, mas quando são 

realizadas com mecanismos de perversidade se tornam atos de violência e 

ultrapassam os limites suportáveis de qualquer pessoa (SILVA, 2010).  

Bullying é o conjunto de práticas agressivas, intencionais e repetitivas contra 

alguém, sem motivação aparente e causa sofrimento. O Bullying pode se manifestar 

nos aspectos verbal, físico ou social. No aspecto verbal, acontece com atitudes de 

cochichar, discriminar, intimidar, fazer comentários; no aspecto físico, ocorre por meio 

de agressões como chutes, beliscões; no aspecto social, evidencia-se com atos de 

colocar amigos contra a vítima por meio de fofocas e difamações. O aspecto social se 

desenvolve também pelo chamado Bullying eletrônico, digital ou virtual, conhecido 

como Cyberbullying (SANTANA, 2013).  

Para o autor, o Cyberbullying acontece por meio digital em mensagens de texto 

ou imagens nas quais o agressor atua no anonimato, protegido porque sua identidade 

e sua imagem ficam ocultas. Esse fenômeno pode ter origem no Bullying ou não. Pela 

internet, o agressor ou agressores usam blogues, programas de chat (Messenger 

MSN), e-mails, salas de bate-papo, via telefone celular, por SMS.  

A Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs) segundo Mandira (2017) 

trouxe diversas possibilidades e benefícios, como o rápido acesso à informação, ao 

conhecimento, à cultura, ao divertimento, ao prazer, à facilidade e à possibilidade de 

interação com pessoas que estão distantes e podem se manter on-line o tempo todo, 

por meio de telefones, que são pequenos computadores.   

Por outro lado, para além dos benefícios, a autora cita que alguns riscos são 

enfrentados, principalmente pelas crianças e adolescentes que ficam expostos a 

conteúdos de pornografia, ao “Sexting”, conhecido pela troca de conteúdo sexual, 

inclusive as nudes; ao “Cybergrooming” ou assédio on-line; ao manterem contato com 

o adulto que apela sexualmente e ao Cyberbullying.  

Segundo Maldonado (2011), além dos agressores, existe a chamada plateia, 

crianças e adolescentes que presenciam as agressões na escola, em casa, na 
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comunidade. Eles sentem medo, ansiedade e impotência por acreditar que nada 

podem fazer para modificar o ambiente. E quando falta atitude por parte dos adultos, 

sentem-se desprotegidos e temem serem os alvos, até desejam intervir, mas não 

sabem como fazê-lo.  

Existe a plateia silenciosa que, segundo a autora, observa e não desmascara a 

agressão por medo de ser escolhida como vítima. Ao se manter indiferente ou negar 

a realidade, fortalece o agressor pela impunidade de suas ações. Episódios frequentes 

de violência adormecem a indignação e acentuam a insensibilidade nas pessoas, essa 

apatia assegura a impunidade.  

A plateia participativa, mesmo que não seja amiga do agressor, aumenta o seu 

poder de intimidação. São aquelas pessoas que não têm coragem suficiente para 

agredir, mas aprovam, admiram e aderem às agressões. No cyberbullying, esta plateia 

repassa mensagens difamatórias, fofocas, boatos pelos sites de relacionamento, 

tornando-se coautores dessas agressões mesmo sem perceber.  

Para Maldonado (2011), os espectadores, chamados de plateia protetora, 

aliam-se às vítimas e agem para inibir e desarmar as agressões. Ao agirem desta 

forma, podem auxiliar o agressor a sentir empatia, colocando-se no lugar da vítima, 

fazendo-o parar de agredir. Os programas antibullying são fundamentais para 

fortalecer a plateia protetora sendo um recurso eficaz para construir relacionamentos 

respeitosos.  

Os praticantes de bullying virtual em sua maioria são adolescentes, não sendo 

possível traçar o seu perfil, pois os seus ataques ficam no ambiente virtual uma vez 

que vítimas não os denunciam (SILVA, 2010).  

No passado costumava-se fazer uma brincadeira denominada “correio 

elegante” e eram enviadas, em geral, mensagens carinhosas, mas segundo Silva 

(2010) alguns mal-intencionados, mesmo naquele tempo, escondiam-se no 

anonimato. Aqueles que praticam o cyberbullying se aproveitam do anonimato dos 

recursos tecnológicos para alvejar seus pares, professores e outros profissionais da 

escola.   

Há uma relação direta entre as interações no contexto virtual, o cyberbullying e 

fora dele, o bullying. A forma como a família e a escola fazem a mediação contribuem 

para a resolução do problema ou mantem e, em alguns casos, até pioram a agressão 

entre as crianças e adolescentes. Se a escola e os pais tratam o tema punindo as 
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práticas agressivas e promovem orientações seguras, observa-se a redução do 

bullying (MANDIRA, 2017).  

Fujita e Ruffa (2019) abordam que, embora o cyberbullying se constitua num 

fenômeno recente, na longa história de violência interpessoal nas escolas, deve ser 

visto como um sistema complexo e multidisciplinar. Seu enfrentamento deve envolver 

a família e as instituições de ensino, tecnologia e legislações.   

De acordo com Fujita e Ruffa (2019 p. 407)  

Contudo, nem todos os dispositivos legais ou, ainda, a 

implantação de políticas escolares como a obtenção do 

Certificado Projeto Escola Digital Segura concedido pelo 

Instituto iStart (Organização da Sociedade Civil na 

modalidade Associação, com a qualificação OSCIP – 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos 

termos da Lei n.9.790/99, criada pela advogada Patrícia 

Peck) e o Programa de Combate à Intimidação Sistemática 

(Artigo 4º da Lei n.13.185/2015) serão eficazes se o aluno for 

destituído de bases familiares sólidas, que o formem e o 

transformem quanto à valorização da dignidade do outro.  

  

Para os autores, o papel da família é primordial no controle da internet 

com a utilização de softwares como o Social Shield, Microsoft Family Safety e 

Eset Parental Control, para que a criança ou adolescente não se torne um 

menor abandonado digital.   

Os autores declaram que o cyberbullying é um problema de saúde 

pública. Baseando-se nos dados apresentados na pesquisa sobre o uso da 

internet por crianças e adolescentes no Brasil: TIC kids online Brasil 2018, 

eles citam entre os aspectos negativos a ansiedade, a depressão, a piora na 

qualidade do sono e o cansaço crônico, a insatisfação com a imagem corporal 

e os transtornos alimentares.   

O Manual de Orientação sobre Saúde de Crianças e Adolescentes na 

Era Digital, de 2016, aponta a necessidade do controle e vigilância da família 

na educação digital, como forma de proteção diante das mudanças 

tecnológicas, atendo-se às rotinas e vivências das crianças dos adolescentes. 

Pais e educadores necessitam fazer a mediação para alertar às crianças e 

aos adolescentes sobre os riscos e limites imbricados de responsabilidade [...] 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).   
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São os pais que precisam limitar o tempo de permanência para o uso 

da tecnologia e levar em consideração a idade da criança e do adolescente 

de acordo com as etapas de desenvolvimento cerebral-mental-cognitivo-

psicossocial. Para os adolescentes, os pediatras citam no manual de que não 

devem ficar isolados nos seus quartos e que o uso das tecnologias digitais 

não deve exceder as horas saudáveis de sono da noite, que compreende de 

8 a 9 horas, para que não afete seu crescimento e desenvolvimento cerebral 

e mental.   

Entre muitas orientações, citam a necessidade e a importância que há 

na conversa sobre os valores da família, assim como o uso das regras de 

proteção social para o uso saudável das tecnologias [...] (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).  

 Os pais e professores, para Mandira (2017), precisam conhecer as 

tecnologias e as interações no ambiente virtual como o fazem no presencial. 

Devem favorecer o uso responsável da internet, sendo considerado o virtual 

e o físico igualmente, levando em consideração o tempo elevado que 

permanecem conectados, com o intuito de formular estratégias de prevenção 

e intervenção para promover uma comunicação virtual segura. O aumento 

significativo do uso das TICs tem demonstrado que a maioria das crianças e 

adolescentes acessa a internet sem a supervisão dos pais.  

Para Tono (2015), se os gestores educacionais tivessem o 

conhecimento sobre os riscos do uso das tecnologias nas diversas dimensões 

humanas, contribuiriam melhor em práticas de orientação adequada ao uso, 

prevenindo os efeitos prejudiciais. Os gestores podem propor um novo rumo 

para a inclusão digital ao trazer lucidez aos termos de uso das tecnologias de 

informação e comunicação, da internet às crianças e adolescentes.  

A modernidade está alicerçada no individualismo visto este como um 

conceito moral que preconiza o melhor tipo de vida que cada um deve viver, 

sendo uma obrigação moral procurar o que é melhor para si pela perigosa 

tríade do poder, status e diversão. O cyberbullying é o reflexo da cultura que 

se baseia na insensibilidade interpessoal e na total ausência de 

responsabilidade e solidariedade coletiva (SILVA, 2010).  

Para a autora, o meio virtual e suas relações interpessoais são algo 

recente e distante de formulação de regras de valores e condutas aceitas que 
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podem ser desenvolvidas como manifestação de expressão. A 

regulamentação e a ética estão sendo construídas e enquanto isso vivenciam-

se os nudes, os fakes como fatores devastadores para alguns e vantajosos 

para outros. Há sequelas para quem sofre o dano, ao se lançar na web pela 

dificuldade de controlar como e quem recebeu aquele material.  

A referida autora apresenta a necessidade de padrões legais e éticos 

para o uso dos recursos tecnológicos da informação de comunicação e desde 

o tempo de sua abordagem foram criadas legislações para a garantia da 

integridade de crianças, adolescentes de adultos, delatando o anonimato e 

punindo aqueles que praticam o bullying digital, o que ajuda a retirar as vítimas 

do silêncio.  

O fenômeno da agressão é um problema moral, compreendido pela 

falta do respeito mútuo, como se identifica nos casos de bullying e 

cyberbullying, sendo necessária a elaboração de projetos de convivência ética 

para a prevenção do desrespeito pelos pares. Desse modo, a Psicologia é um 

dos caminhos para entender o fenômeno humano, sem desconsiderar os 

outros campos de conhecimento.  

Para Piaget (1932 - 1994), toda moral consiste num sistema de regras 

e a essência de toda a moralidade deve ser procurada no respeito que o 

indivíduo adquire por essas regras.  

Há distância entre o julgamento moral e a ação moral, ou seja, entre a 

dimensão intelectual (o que se deve) e a afetiva (o que se deseja), quando 

envolvemos o desenvolvimento moral, Tognetta et al. (2017) citam que dessa 

forma as atitudes morais precisam fazer parte dos valores dos adolescentes 

para que tenham condições para agirem de modo responsável.   

  Em relação às suas perspectivas, os autores demonstram que os 

adolescentes que agridem parecem ser deficitários em compaixão moral e 

sensibilidade, com mecanismos de desengajamento moral, raciocínio 

egocêntrico, baixos níveis de motivação moral, empatia, vergonha e culpa.  

Tognetta et al. (2017) citam que em situações de bullying e 

cyberbullying há ausência da preservação de aspectos morais, ou seja, existe 

uma ausência de culpa ou vergonha moral quando os agentes se desengajam, 

assim validam para si conteúdos como a justiça, a misericórdia, o respeito ou 

a generosidade.   
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A prática do diálogo e do respeito, para os autores, possibilita a tomada 

de decisões e favorece a dinâmica respeitosa entre aqueles que estão na 

escola, para aprender a se relacionar um com o outro. O combate da cultura 

individualista e competitiva da sala de aula por meio de propostas de trabalho 

cooperativo e atividades promove a interação positiva entre os pares e 

colabora para uma educação para a tolerância.  

Em um estudo sobre Estratégias de Prevenção e Contenção do 

Bullying nas escolas, Frick (2016) constata que as propostas governamentais 

e de pesquisa no Brasil e na Espanha apresentam que as políticas públicas 

precisam investir na formação inicial e continuada dos professores, e 

institucionalizar espaços e tempo nas escolas para planejamento, avaliação, 

execução e acompanhamento das ações antibullying.  

Em sua tese apresenta que no Brasil, o Grupo de Estudos e Pesquisas 

em Educação Moral – GEPEM, da Universidade Estadual Paulista (UNESP) 

e Universidade de Campinas (UNICAMP) conduzem experiências 

implementadas nas redes públicas de ensino para que se tenha a discussão 

dos problemas em cada sala de aula, apropriando-se assim de forma mais 

equilibrada de resolução de conflitos, pelas chamadas assembleias escolares, 

com tempo e espaço determinado para que ocorram com regularidade, sendo 

institucionalizado e formal.   

Para Silva (2018), o professor pode ser o curador do conteúdo que está 

disponível na rede ao cuidar, selecionar e compartilhar partir dos seus saberes 

e experiências o que é essencial e efetivo. O professor precisa ensinar o aluno 

a fazer curadoria. O uso das Tecnologias Digitais Informação e Comunicação 

(TDICs) pelo professor como curador favorece que o aluno desenvolva 

habilidades de forma crítica. E a criticidade é demasiadamente importante 

pela excessiva quantidade de informações recebidas e disponíveis na web.  

 A sociedade está sempre em transformação, o que acontece também 

em relação aos valores, porém, isso não significa que haja a ausência dos 

valores, porque a escola é um lugar privilegiado para a promoção da formação 

moral e ética entre alunos. É na escola que se pode valorizar o direito de todos 

na construção das regras para a intervenção construtiva na resolução de 

conflitos entre os pares num ambiente ativo de aprendizagem, contribuindo 

para a formação da autonomia moral dos alunos. O aprender a conviver é uma 
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tarefa educativa que almeja construir a ética da alteridade (alter-ética), 

buscando criar vínculos entre as pessoas e superar o individualismo (ZECHI, 

2014).  

Menin e Zechi (2010, p. 6-9 apud ZECHI, 2014, p. 60) sintetizaram a 

reflexão dos autores e indicaram que um trabalho intencional e sistematizado 

deve contemplar as práticas citadas abaixo.  

 

[...] os agentes escolares devem comprometer-se com a 

Educação em Valores, assumindo uma concepção de escola 

como local onde não apenas se ensinam conhecimentos e se 

transmite conteúdos, mas também se aprende a viver com os 

outros, respeitando-os. Além disso, a escola deve posicionar-

se frente aos valores morais considerados relevantes e 

urgentes na atualidade.  
- o trabalho de formação moral deve considerar parcerias 

entre a escola, a família e a comunidade. Porém, nessa 

relação, não cabem atribuições de culpa às famílias sobre 

falta ou estranhamento de valores em relação aos alunos.  
- as iniciativas de Educação em Valores devem partir de 

própria escola, considerando suas necessidades reais. 

Assim, a formação moral deve ser prevista no Projeto Político 

Pedagógico da escola e ter como ponto de partida a 

realização de um diagnóstico das situações escolares que se 

quer modificar, especialmente quanto ao convívio e a 

qualidade das relações estabelecidas na escola. Esse 

diagnóstico pode se constituir como um momento de 

discussão coletiva junto aos agentes escolares e alunos.   
- a educação em Valores deve ocupar todos os sujeitos 

e espaços da escola, não devendo limitar-se a uma disciplina 

ou professor. Portanto, é preciso incluir a formação moral 

como tema transversal do currículo, abrindo caminhos para 

experiências concretas de ação. Dessa forma cursos de 

formação podem ser necessários para os vários agentes 

escolares e não só os professores.   
- as ações escolares devem ser pautadas em 

procedimentos de educação moral, envolvendo a 

participação dos alunos como construtores dos valores 

almejados. Ainda, é necessário que o marco normativo da 

instituição escolar se realize de forma democrática a partir de 

uma gestão participativa dos alunos. (ZECHI; MENIN, 2010, 

p.6-9 apud ZECHI, 2014, p.60).   

  

Sob a perspectiva piagetiana Menin (2002), cita que a formação moral 

de alunos e ou professores passa pela prática da construção dos valores, 

regras e normas, pela troca de necessidades, pontos de vista, anseios nas 

relações entre as pessoas e quanto maior for essa construção, mais amplo 
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será o exercício da reciprocidade verificando o que tem valor para mim e para 

o outro.  A educação moral se faz pela ação orientada pelos princípios da 

justiça, da dignidade, da solidariedade à luz do respeito mútuo entre as 

pessoas.   

 A escola deve educar em valores morais, não porque a família não o 

esteja fazendo, mas sim para atuar na prevenção da violência de forma 

autônoma e de forma mais ampla do que apenas educar para que convivam 

bem, respeitem os professores e as regras (ZECHI, 2014).  
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3.  POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE   

  

Algumas considerações se pretende fazer para esclarecer como as políticas 

públicas relacionadas à proteção da criança e do adolescente e seus direitos 

fundamentais se inserem no contexto da sociedade e que ações foram implantadas 

no Brasil para a prevenção da violência, com foco especial no Bullying e Cyberbullying.  

A presença do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) no Brasil, 

desde 1950, resultou na aprovação do artigo 227 da Constituição Federal e na 

elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990).  

De considerável importância para o país, foi a elaboração do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), sancionado sob a Lei nº 8069 em 13 de julho de 

1990, sendo este, ainda hoje, o principal instrumento normativo do Brasil sobre os 

direitos da criança e do adolescente.   

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) resultou numa nova maneira de 

conceber à criança e ao adolescente um fator determinante para a garantia dos seus 

direitos fundamentais. O conjunto de leis que formam o Estatuto contribuíram ao longo 

dessas décadas com políticas públicas para a ampliação do acesso à educação, o 

reforço no combate ao trabalho infantil, mais cuidados com a primeira infância e a 

criação de novos instrumentos para atender as vítimas de violência.   

É direito da criança e do adolescente a proteção integral em seu 

desenvolvimento sob os aspectos físico, mental, moral, espiritual e social, em 

condições de liberdade e de dignidade como prioridade absoluta, sendo 

responsabilidade da família, da sociedade e do Estado, assim como protegê-los de 

toda forma de discriminação, exploração e violência. Oportuno apresentar que são 

considerados pelo Art. 2º do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) como criança 

a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente a pessoa entre doze e 

dezoito anos de idade (BRASIL, 1990).  

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária e 

compreende a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 

ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.   
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Novas leis implementam o Estatuto da Criança e Adolescente para atender às 

necessidades apresentadas. Pesquisas realizadas por instituições da sociedade civil, 

algumas em parceria com o setor público, apresentam dados sobre a violência sofrida 

por crianças e adolescentes.   

Uma das violências vividas pelas crianças e pelos adolescentes é o Bullying e 

o Cyberbullying. Para Mandira (2017), o envolvimento em Cyberbullying está 

diretamente ligado às relações que as crianças têm pelas Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TICs), manifestando-se por meio de perseguição, intimidação, 

ameaças físicas, pelo envio de mensagens de ódio a uma pessoa ou grupo, pela 

publicação ou compartilhamento de conteúdo por meio da criação de um perfil falso 

ou pela invasão de uma rede social, e a exclusão intencional e específica de uma 

pessoa ou grupo online.  

O combate a essa violência que ocorre virtualmente demanda da necessidade 

de regulamentação de legislações que garantam os padrões éticos do uso das TICs. 

Para Fujita e Ruffa (2019), família, escola e tecnologia devem ser vistas como um 

sistema complexo e multidisciplinar e que projetos desenvolvidos pelas escolas 

apenas serão eficazes se o aluno tiver a presença da família num contexto formador 

e transformador quanto à valorização da dignidade do outro.   
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4. A CONSTRUÇÃO DO DESENVOLVIMENTO MORAL  

   

As questões morais são passíveis de abordagem científica e Piaget foi 

um dos pesquisadores dessa concepção. Apesar de ser grande leitor da 

Filosofia e ter influência dessa ciência, ao buscar dados empíricos é levado à 

Psicologia. Seu estudo do pensamento da moralidade humana ocorreu por 

meio do estudo do pensamento da moralidade infantil (TAILLE, 1994).  

O autor cita que Piaget, pelo estudo da criança, tem acesso privilegiado 

ao conhecimento do Homem e tem o cuidado de pensar a moralidade 

associando-a ao desenvolvimento geral da criança. A moralidade não está 

ligada à obediência às regras, mas à dimensão afetiva que se tem pelo valor 

respeito.  

Para Piaget, educa-se uma criança ao possibilitar-lhe a participação no 

meio social adulto. Para compreender esse processo, há a direção de dois 

caminhos importantes que são a epistemologia, como se origina e transforma, 

e os valores sociais, intelectuais e morais a serem trabalhados. Em seus 

estudos sobre a epistemologia genética e o juízo moral, Piaget abordou as 

transformações das estruturas do pensamento lógico na criança 

(CARRAMILLO-GOING, 2000).  

Conforme Piaget (1932-1996), nenhuma realidade moral é 

completamente inata para educadores e psicólogos. Psicobiologicamente 

todo indivíduo é constituído por tendências afetivas e ativas como a simpatia 

e o medo, componentes do respeito, raízes instintivas da sociabilidade da 

subordinação e imitação. Essa relação inicia desde a tenra infância com seus 

pais e pela afeição que se tem por eles. A criança se permite a tender ao bem, 

à sociedade e a seus semelhantes.   

Para que as realidades morais se constituam, cita que há a 

necessidade de uma disciplina normativa e por meio delas se estabelecem as 

relações entre as pessoas. As normas morais se desenvolvem nas relações 

interindividuais, em princípio impostas pelos adultos às crianças, e estas entre 

os seus semelhantes e, assim, tomam consciência de que o dever está acima 

do seu eu. Os tipos de reação dependerão das relações sociais ou 

interindividuais que ocorrem entre a criança e o meio em que está inserida.  
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Menin (1996) traduz os escritos de Jean Piaget, descritos no primeiro 

capítulo sobre “Os procedimentos da educação moral” e indica que podem ser 

classificados por três pontos de vista. O primeiro depende do que se espera 

do indivíduo, ou que seja livre, ou que seja conformado com o meio onde vive, 

o segundo que técnicas são utilizadas para alcançar a autonomia da 

consciência, se é pela lição de moral aplicada pela oralidade ou pela aplicação 

ativa e, o terceiro, é como se classifica a função do domínio moral pela 

intelectualidade e se questiona se as virtudes da veracidade e sinceridade são 

boas para a educação da reponsabilidade ou caráter. Porém, para Piaget, 

seguir apenas estes três pontos de vista para classificar a educação moral, 

seria correr o risco de cair no caos. O caminho indicado para aclarar a 

pedagogia moral é orientar-se e dominar técnicas a partir da psicologia infantil 

ao averiguar as relações das crianças entre si e com os adultos.   

Toda moral consiste num sistema de regras e a essência de toda 

moralidade deve ser procurada no respeito que o indivíduo adquire por essas 

regras. A maioria das regras morais aprendidas pela criança são transmitidas 

e elaboradas pelo adulto, pela sucessão de gerações de forma ininterrupta 

(PIAGET, 1932-1994).   

O respeito é o sentimento fundamental segundo Piaget (1932-1996), 

que possibilita a aquisição das noções morais. Para que se desenvolva a 

consciência da obrigação, deve existir o conselho daquele que tem a 

autoridade e o respeito, a escuta e a aceitação deste conselho por aquele que 

o recebe. Nessa perspectiva estão os pais, professores como autoridade e a 

criança como receptor. Clareamos que este é o respeito unilateral, desigual, 

vem do superior para o inferior que na verdade é a primeira relação social, 

chamada de coação, essa pressão sobre a criança a mantem heterônoma.   

O respeito mútuo para Piaget (1932-1996) vem entre os iguais e é a 

segunda relação social, chamada de cooperação, essencial das relações 

entre crianças e adolescentes num jogo regulamentado, numa organização de 

self government, ou numa discussão sincera e bem conduzida. Nesse 

contexto, emana o sentimento do bem e, interiormente, a consciência e a 

reciprocidade vão tornando o indivíduo autônomo.   

O respeito mútuo é manifestado pela criança, pela regra interiorizada, 

conduzida pela real transformação e o comportamento é espontâneo. A 
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personalidade e a autonomia implicam uma à outra enquanto o egocentrismo 

e heteronomia coexistem sem se anular (PIAGET, 1932-1996).  

Piaget (1932-1994) realizou suas pesquisas por meio dos jogos com 

regras, utilizou o jogo de bolinhas de gude para os meninos e amarelinha para 

as meninas. Por meio jogos pesquisou a prática e a consciência da regra. Em 

primeiro momento, pediu às crianças que lhe ensinassem como se jogava, em 

seguida de onde vieram as regras e, por fim, se essas poderiam ser 

modificadas. A partir desses questionamentos, dividiu em três etapas a 

evolução da prática e consciência da regra: a anomia, heteronomia e 

autonomia.  

 A primeira etapa é a anomia. As crianças de até cinco, seis anos de 

idade não seguem regras coletivas. Até se interessam pelos jogos, mas, para 

satisfazer seus interesses motores ou fantasias simbólicas, não participando 

de atividade coletiva.  

Segunda etapa é a heteronomia quando há um interesse da criança em 

participar de atividades coletivas e regradas. São apresentadas duas 

características nessa etapa que se evidencia até os nove ou dez anos. Na 

primeira característica, a interpretação evidencia que as regras estabelecidas 

têm que ser seguidas à risca, são sagradas, caso contrário é trapaça. Na 

segunda característica, evidencia que, mesmo demonstrando respeito quase 

que religioso pelas regras, frequentemente introduz alguma variante que 

favoreça o seu desempenho, e não acha estranho ao final do jogo afirmar que 

todos ganharam. Nesta fase as crianças jogam mais lado a lado que umas 

contra as outras. A criança neste ainda não assimilou o sentido da existência 

das regras e, dessa forma não as concebe como necessárias para regular as 

ações do grupo.  

A terceira etapa é a autonomia. Nessa etapa, as crianças seguem as 

regras com perfeição e compreendem que o respeito às regras é decorrente 

de acordos mútuos entre os jogadores, dessa forma podem criar regras desde 

que sejam submetidas ao grupo e este as aceite.  

O desenvolvimento moral da criança passa pela fase da heteronomia, 

coação antes de alcançar a autonomia, cooperação. A autonomia significa ser 

governado por si próprio e a heteronomia significa ser governado por outra 

pessoa (PIAGET, 1932 - 1994).   
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Kamii (1994) em seus estudos sobre Piaget cita que a essência da 

autonomia é que as crianças se tornem capazes de tomar decisões por si 

mesmas. Autonomia não é a mesma coisa que liberdade completa. Ter 

autonomia significa levar em consideração os fatos relevantes para decidir e 

atuar da melhor forma para todos.  

Para a autora, todos os bebês nascem heterônomos e desprotegidos, 

a criança progressivamente torna-se mais autônoma e menos heterônoma, ou 

seja, fica mais apta a governar-se e menos governada pelas outras pessoas.  

A moral da coação ou da heteronomia está ligada à coação social e ao 

respeito unilateral pelo sentimento do dever puro. Essa coação é exercida 

inicialmente pelos adultos da família sobre o pensamento da criança. O 

respeito da criança pelo adulto vem dos sentimentos de medo e amor que tem 

por eles, aceita o que lhe é colocado sem questionar, o bem-estar no obedecer 

e o mal na desobediência às ordens (CARRAMILLO-GOING, 2000).  

A autora cita que Piaget chamou de realismo moral ou plano de 

julgamento de valores o que nasce do encontro da coação com o 

egocentrismo. Na referida fase, a criança considera que os deveres e os 

valores estão relacionados e que se impõe em quaisquer circunstâncias, 

independente da consciência.  

As regras são obrigatórias e intangíveis, conservadas literalmente. O 

sujeito apresenta três características em seu comportamento nesta fase. Na 

primeira característica, há a rigorosa obediência às regras impostas pelos 

adultos, sem a elaboração da consciência do sujeito. Na segunda 

característica, a regra é interpretada ao pé da letra, sem levar em 

consideração o seu espírito. E na última, há a responsabilidade objetiva 

concebida as regras. Para a criança dessa fase, a obediência é a atitude 

aceita e o seu julgamento em relação aos atos ocorre de acordo com a 

conformidade material das regras e não em função da intencionalidade.  

Para tratar do assunto da moralidade autônoma, Piaget deu exemplos 

muito comuns por meio de suas entrevistas com crianças de 6 a 14 anos, ao 

contar pares de histórias e questioná-las a respeito. Perguntava por exemplo 

se era pior dizer uma mentira a um adulto ou a outra criança. As crianças 

pequenas afirmavam que era pior mentir a um adulto e ao serem questionadas 

sobre o porquê, explicavam que o adulto poderia descobrir que não era 
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verdadeira. As crianças maiores respondiam que às vezes se sentiam 

forçadas a mentir a um adulto, mas que fazer isso com outra criança é 

maldade (KAMII, 1994).  

Entre os pares de histórias inventadas por Piaget (1932 - 1994), estão 

a do cachorro e da vaca, e o da criança que diz ter recebido boas notas. Leia 

abaixo:  

- “Um garoto (garota) passeava pela rua e encontrou um grande 

cachorro que lhe despertou muito medo. Voltou para casa e contou à 

mãe que viu um cachorro tão grande como uma vaca.”  

- “Uma criança voltou da escola e contou à sua mãe que a professora 

lhe deu boas notas.” Mas, isso não era verdade, a professora não lhe 

deu nota alguma, nem boa, nem má. Com isso, a mãe ficou contente e 

o recompensou.  

Para o autor, na intervenção com as crianças, pedia-se que repetissem as 

histórias para assegurar a sua compreensão e só depois eram questionadas. As 

crianças menores manifestavam a moralidade heterônoma ao responder que os 

cachorros nunca são tão grandes como vacas e os adultos não acreditam nessas 

histórias. As crianças mais velhas e autônomas respondiam que era pior dizer que a 

professora deu boas notas, porque esta mentira é mais acreditável.  

O que torna uma criança um adulto moralmente autônomo depende da maneira 

como o adulto que cuida da criança conduz as situações. Os adultos reforçam a 

heteronomia quando usam recompensas e castigos e estimulam a autonomia quando 

intercambiam pontos de vista (KAMII, 1994).  

Para Piaget (1932 – 1994), a punição acarreta três tipos de consequências. A 

primeira consequência, por exemplo, é quando um adulto descobre a mentira e reforça 

à criança que não a deixe apanhá-la cometendo o mesmo erro. A criança fará de tudo 

para não ser descoberta da próxima vez.   

Para o autor, a segunda consequência possível da punição é a conformidade 

cega, ocorre com as crianças que geralmente são mais sensíveis. A conformidade 

garante à criança segurança e respeito e ao se tornarem completamente conformistas, 

tudo o que têm que fazer é obedecer e não precisam tomar decisões.  

A terceira consequência da punição é a revolta. Algumas das crianças 

conformistas que suprimem suas reflexões e manifestações sobre as regras, depois 

de algum tempo, começam a apresentar um comportamento agressivo e disruptivo. 
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Estes comportamentos não são autônomos, existe diferença entre autonomia e 

revolta, o não conformismo não torna uma pessoa moralmente autônoma.  

É impossível evitar totalmente as punições segundo Piaget, entretanto este fez 

uma distinção entre punição e sanções por reciprocidade.    

O exemplo de uma sanção por reciprocidade é quando uma criança mente e o 

adulto olha diretamente em seus olhos, mostrando com grande ceticismo e afeição 

que realmente não pode acreditar no que está dizendo. Este exemplo de troca de 

ponto de vista motiva a criança a pensar que o adulto não pode acreditar nela. Dessa 

forma, fará o seu melhor para que possa conquistar a confiança dele, construindo, 

então, a convicção de que em nossas relações é melhor sermos honestos uns com 

os outros (KAMII, 1994).  

A noção de justiça naturalmente é reforçada pelo exemplo da prática do adulto 

ou por preceitos. Independente dessa influência para que se desenvolva o sentimento 

de justiça são necessários o respeito mútuo e a solidariedade entre as crianças. A 

regra da justiça é uma condição inerente, ou lei de equilíbrio das relações sociais, e 

se destaca à medida em que cresce a solidariedade entre as crianças (PIAGET, 1932-

1994).  

Existem dois tipos de noções de justiça distintas entre si. A justiça retributiva e 

a distributiva. A justiça retributiva se define pela correlação entre os atos e sua 

retribuição; a justiça distributiva está ligada à recompensa entre as pessoas.  

Para Piaget (1932-1996), em relação à justiça depois dos sete, oito anos 

percebe-se que a vida social da criança se regulamenta e a necessidade de igualdade 

se estabelece, aderem a grupos e a cooperação se converte à justiça distributiva numa 

relação de respeito mútuo.   

Quando uma criança de 5 a 8 anos desrespeita um adulto, espera-se que seja 

aplicado um castigo, algo que a faça sentir dor pela sua desobediência. As sanções 

nessa idade são expiatórias e duras nos modos de castigar enquanto a relação é 

unilateral.  

Para o autor, a infração às regras de cooperação e de respeito mútuo provoca 

a eliminação momentânea dos laços de solidariedade, ao invés de castigos, e fica 

claro que quanto mais se aproximam do ideal Self Government mais voltam-se para a 

reciprocidade.   

Para Piaget (1932-1996), a heteronomia e a autonomia evidenciam 

comportamentos diferentes e se encontram também nos adultos, como se pode 
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observar em sociedades conhecidas pela Sociologia e História. Podemos encontrar a 

moral heterônoma em sociedades conhecidas como primitivas em que o respeito aos 

costumes, aos mais velhos, está acima das manifestações das personalidades.   

A moral da cooperação é relativamente recente e, em tempo atuais, o que 

distingue o indivíduo socialmente e o que o coloca como dito civilizado é a 

solidariedade, pois, imperando o ideal de justiça pela reciprocidade, cada qual está 

embasado na educação de valores que possui e como emerge e define o sentimento 

do bem. As personalidades autônomas são aptas a cooperação.  

Segundo o autor, as considerações a serem feitas para a educação moral 

dependerão de como desejamos que sejam as respostas dos indivíduos. Se as 

atitudes estiverem na vertente da submissão durante toda a existência com 

repressões pela coação exterior, não teremos indivíduos autônomos, mas se 

desejamos que sejam de personalidades autônomas, que visem a cooperação, é 

evidente que se busque o respeito mútuo. Nas dinâmicas familiares e escolares 

encontramos atributos tanto na moral religiosa como na laica, traços do respeito 

unilateral e da moral pela cooperação, o que distingue é como são manifestadas as 

motivações.   

Aborda que a autoridade do adulto é manifestada pelo respeito unilateral, tanto 

na dinâmica familiar como na escola tradicional. O adulto impõe regras e são 

acompanhadas pela coação espiritual ou material, que na percepção das crianças não 

faz diferença se estas regras vêm de Deus ou do adulto, pois são impostas por ambas 

as partes (PIAGET, 1932-1996).  

A disciplina acontece pelo conjunto de regras impostas pelo adulto à 

consciência da criança a qual se habitua a respeitá-las.  Se a moral é elo entre os 

grupos sociais e cultivada nas crianças pela solidariedade, vale a autonomia da 

vontade em que a regra é imposta sob pressão dos grupos, pois a criança compreende 

a sua necessidade e a aceita livremente. Na perspectiva de Durkheim, o respeito é 

exclusivo ao adulto, a criança segue a autoridade do professor e as regras da escola 

enquanto instituição adulta (PIAGET, 1932-1996).  

Os procedimentos morais, para Piaget (1932-1996), indicam o que há muitos 

séculos se considerou na escola quando se instruía e formava os pensamentos da 

criança por meio do discurso dos valores morais e assim seriam aprendidos. Desde 

as conhecidas lições de moral com programas sistemáticos, perpassando principais 
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aspectos morais a conversações morais sobre relatos de exemplos históricos ou 

literários, até o tecer considerações morais a situações cotidianas.   

Ainda o autor destaca que o procedimento precisa consistir não em falar de 

moral, e sim, de experiências efetivas vividas pelas crianças: a “lição” nada mais é 

que uma conversação provocada pelos incidentes do self-govemment ou do trabalho 

em grupo. Para tocar a essência da alma infantil, um ensinamento oral deve vir depois 

e não antes da experiência vivida.  

Cita que pelos métodos “ativos” de educação moral, a chamada “escola ativa”, 

há a ideia de que os conteúdos a serem ensinados às crianças não devem ser 

impostos de fora, mas redescobertos pelas crianças por meio de uma investigação e 

de uma atividade espontânea. “Atividade” se opõe, assim, à receptividade. A 

educação moral ativa supõe então que a criança faz experiências morais e que a 

escola é o meio próprio para tais experiências. Se o desenvolvimento moral da criança 

ocorre em função do respeito mútuo, além do respeito unilateral, como destacamos 

desde o início anteriormente, a cooperação no trabalho escolar está apta a definir-se 

como o procedimento mais fecundo de educação moral.  

Os procedimentos “ativos” especificamente morais se inspiram na noção bem 

conhecida de self-government. Por exemplo, para aprender a matemática ou a 

gramática, o melhor método é o de descobrir por si só, por meio de experiência, ou da 

análise de textos, pelas leis da matéria, pelas regras da linguagem para aprender o 

sentido da disciplina, da solidariedade e da responsabilidade. Desta forma, o 

estudante descobre as obrigações morais por uma experimentação verdadeira, 

envolvendo toda a sua personalidade (PIAGET, 1932-1996).  

Piaget (1932-1996) admite que a vida moral pela psicologia se desenvolve em 

função das relações efetivas dos indivíduos entre si. Pela pedagogia funcional, a 

educação moral está relacionada a toda “atividade” da criança e que pelo método ativo 

busca assim não impor pela autoridade aquilo que a criança possa descobrir por si 

mesma. Em decorrência disso, é importante criar um meio social especificamente 

infantil no qual a criança possa fazer as experiências desejadas. Nessa perspectiva 

discorrem alguns exemplos sendo o primeiro a formação do caráter e o cultivo da 

bondade, entre eles a Liga da Bondade e o Escotismo.   

 Piaget (1932-1996) apresenta a Liga da Bondade, em 1912, no Congresso de 

Educação Moral de La Haya, que consiste no compromisso da criança se perguntar 

todas as manhãs o que poderá fazer de bom durante o dia e, pela noite, dar-se conta 
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do resultado de seus esforços, lembrando-se do bem que tenha desejado fazer a seu 

redor. Sem identificação, a criança registra numa folha de papel as suas vitórias ou os 

seus fracassos para depois depositá-los numa caixa na sala de aula onde serão lidas 

anonimamente durante a aula de moral. Um método tão simples e 

surpreendentemente positivo que apresenta a ausência de benefícios dos métodos 

simplesmente verbais, porque o foco está na atividade e não no discurso já que os 

fatos são os atos das próprias crianças.   

No escotismo, por exemplo, a relação entre o chefe adulto e o escoteiro-criança 

propõe uma hierarquia de intermediários e provoca uma diluição da oposição entre o 

respeito unilateral e o mútuo que dão espaço à assimilação progressiva da moral do 

dever à da cooperação e do bem.  

O segundo procedimento, ainda em Piaget (1932-1996), está relacionado à 

veracidade e à objetividade. Sabemos que na psicologia a criança, em seu 

pensamento infantil, não é espontânea, nem objetiva, nem verdadeira, porque a 

função primitiva do pensamento é assegurar a satisfação dos desejos, mais que se 

adaptar ao meio, o pensamento sensório motor assume esse papel graças à 

imaginação e ao jogo.   

A criança é naturalmente egocêntrica e, enquanto não socializa seu 

pensamento, não compreende nem o valor nem a razão da veracidade. Isso 

evidencia-se quando a criança, mesmo aceitando os deveres relativos à verdade e 

sentindo-se culpada ao infringir a regra, não incorpora em sua personalidade uma lei 

que não compreende internamente. Apenas quando está entre crianças, quer dizer na 

prática, é que a criança discute organizadamente e dá o significado objetivo, ou seja, 

é na ação mútua que a criança compreende o que a mentira é na realidade e qual é o 

valor social da verdade. E para a criança, enganar e mentir entre os pares é mais 

“feio” que fazê-lo com os adultos (PIAGET, 1932-1996).  

O terceiro procedimento evidencia a educação das tendências instintivas, ou 

seja, instintos sexuais ou instintos da agressão. Nota-se que quanto mais impostos 

forem os conselhos numa educação pela autoridade, mais submissa será a criança e 

maiores serão suas inclinações à raiva, à luta ou a seus maus costumes. Porém, pelos 

métodos ativos exemplificando com as atividades dos escoteiros que recorrem ao 

respeito mútuo e à honra pessoal, e que condicionam a ação, as possibilidades de 

colaboração ao bem comum são importantes para dominar as tendências instintivas. 

Então, conclui-se que quanto mais acontecer a atividade coletiva dos alunos, mais 
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haverá a capacidade de controle pessoal, contribuindo para e expansão da 

personalidade (PIAGET, 1932-1996).  

O quarto procedimento é como se lida com o senso de responsabilidade e 

justiça. O tema punição suscita muitos debates. Por um lado, observam-se as 

sansões; por outro, uma educação pela responsabilidade e julgamento dos alunos. A 

sanção se dá como fato social à noção de moral e da forma como são aceitas pela 

consciência da criança dependendo da autoridade exterior. Experiências realizadas 

com crianças mostram que as relações de cooperação provocam nas crianças o 

respeito à regra e que um ato cometido gera uma simples censura e um sentimento 

de isolamento moral, o que acabam por conduzir a criança à disciplina comum. 

Quando confiamos às crianças que apliquem a justiça, elas costumam ser expiatórias 

em suas punições (PIAGET,1932-1996).  

A justiça não precisa ser imposta, mas pode ser um âmbito de reflexão que 

ajude a detectar, criticar os aspectos injustos da realidade, as normas vigentes, que 

levam a construir formas de vida mais justas, nos âmbitos interpessoais e coletivos.  

No contexto educacional, a educação moral colabora para desenvolver a 

formação das capacidades que intervêm no juízo e na ação moral, para que de forma 

racional e autônoma oriente situações de conflito de valores, e, assim, proporcione 

lugar de mudança e de transformação pessoal e coletiva. Nesse contexto, evidencia-

se a democracia como um procedimento forte de conteúdo moral, pois permite 

estabelecer de maneira justa os conflitos de valor gerados no coletivo (PUIG, 1988).  

A educação moral deve converter-se no âmbito da reflexão individual e coletiva, 

ao permitir a elaboração racional e autônoma de princípios gerais de valor que ajudem 

a defrontar contra realidades de violência, tortura e guerra. Ressalta-se que a 

educação moral deve ajudar a analisar criticamente a realidade cotidiana e as normas 

socio morais vigentes para que se idealizem formas mais justas e adequadas de 

convivência. Na escola, há a pretensão de que os alunos procurem ter condutas e 

hábitos mais coerentes com os princípios e normas que se constroem no cotidiano. 

Mas, salienta que a ausência de princípios e normas pessoais que dão sentido e 

orientação à própria existência é fonte de mal-estar, pois todo indivíduo precisa decidir 

de forma voluntária e racional como deseja viver (PUIG, 1988).  

Aborda ainda que os problemas mais importantes enfrentados pela 

humanidade não são aqueles que demandam de soluções técnico-científicas, mas 

daqueles que precisam de uma reorientação ética dos princípios que as regulam, das 
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relações do homem com ele mesmo, com o outro, com as demais raças, crenças e 

povos, com a sua relação com o trabalho e com o meio natural (PUIG, 1988).  

A autoridade, segundo Araújo (1999), relaciona-se com o sentimento de 

respeito construído nas relações interpessoais e não pode então ser considerado um 

sentimento privado. O respeito se constitui na hierarquização, nas relações sociais e 

pode se manifestar pelo domínio, direito de fazer o outro obedecer, ou pela influência, 

prestígio ou competência sobre determinado assunto. O reconhecimento da 

superioridade pode ser compreendido pela admiração imbuída na figura da 

autoridade. Quando isso ocorre, qualquer adulto, entre eles o professor, consegue 

estabelecer relações baseadas no diálogo, na confiança e na afetividade e, assim, 

consegue solucionar conflitos escolares cotidianos de maneira democrática.   

Para Cortella (2014), há valores que são fundamentais e outros essenciais, 

como a cooperação e a noção de cidadania que dão sustentação à nossa capacidade 

de vida coletiva. É aquilo que faz com que a vida não perca o sentido, tenha o seu 

valor. Os valores não devem ser trabalhados como disciplina específica, mas 

precisam ser aplicados no conteúdo curricular. Fazem parte da tarefa familiar e escolar 

e necessitam ser trabalhados em qualquer idade, pois são parte construtiva pois estão 

inseridos no processo de formação de todo indivíduo.  

Para Amélia Domingues de Castro (1996), ao elaborar o prefácio do livro “Cinco 

Estudos da Educação Moral”, organizado por Lino de Macedo, finaliza com as 

seguintes palavras: “A humanidade precisa muito de uma nova geração capaz de 

pensar, sentir e agir de modo solidário, justo e honesto. E ainda cita que Piaget 

entendia que as chamadas virtudes morais, como a veracidade, a solidariedade e a 

responsabilidade, entre outras, não são ensinadas por transmissão verbal, mas 

construídas ativamente do decorrer da infância e adolescência.   
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5. OBJETIVOS  

  

5.1 Geral  

Verificar e analisar a atuação dos profissionais da educação em situações de 

violência, como o Bullying e o Cyberbullying, que ocorrem no contexto escolar 

decorrentes das redes sociais, incluindo o quanto essa violência interfere nas relações 

interpessoais do cotidiano escolar dos adolescentes.  

  

5.1.2 Específicos  

a) Levantar junto aos gestores e professores o tempo de permanência do 

aluno na Internet e quais os aplicativos mais utilizados por ele.  

b) Verificar com os profissionais da Educação os casos de violência (Bullying 

e Cyberbullying) que ocorrem no contexto escolar.  

c) Levantar ações, programas e o desenvolvimento de Assembleias de 

Classe por meio de uma educação de valores morais, aplicados pelos 

educadores para o enfrentamento da violência na escola como Bullying e 

Cyberbullying.  

d) Averiguar o conhecimento dos profissionais da Educação a respeito das 

legislações referentes ao combate da violência, Bullying e Cyberbullying, 

e se fazem uso quando necessário.   

  

5.2 Problema  

Em que medida o profissional da Educação atua para que os adolescentes de 

13 a 18 anos resolvam seus conflitos por meio de assembleias e evitem relações de 

condutas violentas no contexto escolar e nas redes sociais?  

  

5.3 Hipótese  

O profissional da Educação, ao constatar atos de violência como Bullying e 

Cyberbullying que ocorrem nas redes sociais e no contexto escolar entre os 

adolescentes de 13 a 18 anos, por meio de Assembleias de Classe, leva o grupo a 

refletir sobre as possíveis resoluções de conflitos e as condutas de violência que 

ocorrem entre os pares.  
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6. METODOLOGIA   

  

O método da pesquisa é Qualitativo e, segundo Minayo (2010), busca 

verificar o universo dos significados, motivos, crenças e valores respondendo 

a questões particulares. Os fatos, uma vez pesquisados e averiguados, levam 

a possibilidade de identificar as intenções e os motivos das ações praticadas.  

A análise dos dados tem como delineamento a Análise de Conteúdo 

que, segundo Bardin (1995), é um conjunto de técnicas que analisa as 

comunicações por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos, 

descrevendo o conteúdo das mensagens com indicadores qualitativos e 

permitindo a inferência de conhecimentos relacionados às condições da 

produção de mensagens.  

Bardin (1995) afirma que a Análise de Conteúdo se caracteriza como 

análise qualitativa pelo fato da inferência ao ser realizada fundamentar-se na 

presença do índice (tema, palavra, personagem) e não na frequência em que 

aparece em cada comunicação individual.  

A Análise de Conteúdo em seu processo se organiza em três pontos 

cronológicos: a pré-análise, a exploração material e o tratamento dos 

resultados, a inferência e a interpretação.  

Segundo Franco (2005), a formulação da hipótese e a determinação 

dos objetivos em que se faz o levantamento e a elaboração dos indicadores 

fundamentados pela interpretação ocorrem na pré-análise.  O conjunto dos 

documentos selecionados, o corpo do trabalho, será submetido aos 

procedimentos analíticos, seguindo as regras previstas pela categorização.  

A autora afirma ser a inferência o processo intermediário entre a 

descrição (resumo das características de um texto) e a interpretação (o 

significado das características do texto) relacionando-a a outros dados. Para 

ela, toda análise de conteúdo implica em comparações e retomadas à 

fundamentação teórica da pesquisa.  

Nesse sentido, a pesquisa visa verificar e analisar como a Equipe 

Gestora e Professores atuam em situações de violência geradas nas redes 

sociais quando se manifestam no contexto escolar, valendo-se dos 

procedimentos técnicos e metodológicos adotados.   
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6.1 Procedimento  

 

O projeto da pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética da Universidade 

Católica de Santos - UNISANTOS, CAEE: 28342620.0.0000.5536, número de parecer 

3.926.977 e aprovado em 20 de março de 2020, conforme se pode verificar no 

documento em anexo.  

O procedimento da pesquisa seguiu as fases da teoria de Bardin (1995): iniciou 

com a pré-análise por meio das entrevistas e do questionário enviado pelas 

plataformas digitais.  

Em decorrência da pandemia do Covid-19, houve a impossibilidade de realizar 

as entrevistas presencialmente. Dessa forma, foram realizados o questionário e as 

entrevistas pelas plataformas digitais para que pudéssemos seguir as regras do 

isolamento social, conforme orientações do Ministério da Saúde e Organização 

Mundial da Saúde (OMS). 

As entrevistas foram realizadas pelas plataformas digitais (Google Meet, 

Microsoft Teams e WhatsApp) com a Equipe Diretiva e o questionário do Forms foi 

enviado aos professores também digitalmente e ocorreu entre os meses de maio e 

junho de 2020. 

À Diretora, Vice-Diretora, Coordenadora Pedagógica do Ensino Fundamental 

Anos Finais e Orientadora Educacional, foi enviado por e-mail o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) com as referidas questões da entrevista 

semiestruturada com o agendamento prévio para ser realizada por vídeo conferência.  

A entrevista, realizada por meio de vídeo conferência, foi aplicada pelo Google 

Meet com a Diretora e Orientadora Educacional. Com a Vice-Diretora, foi utilizado o 

Microsoft Teams. O processo teve início com o aceite do Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido para que, em seguida, fosse realizada a entrevista. A Coordenadora 

Pedagógica do Ensino Fundamental / Anos Finais enviou por escrito as respostas às 

perguntas da entrevista e, em chamada de vídeo pelo WhatsApp, iniciou dando o 

aceite ao TCLE e prosseguiu a entrevista. O TCLE foi recebido quando houve a 

possibilidade do encontro presencial. 

O contato com os professores foi realizado com a aprovação da Direção que 

possibilitou o acesso aos e-mails institucionais. Por meio deles, foi enviado o convite 

à participação da pesquisa e o acesso ao Questionário pelo Forms com as questões 

da entrevista semiestruturada, tendo acesso apenas após ler e consentir o TCLE.  
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Com leitura atenta das transcrições de modo reiterado e sistemático, na 

sequência, explorou-se todo o material coletado, considerando o contexto dos 

depoimentos, a demarcação do conteúdo, bem como a formulação das hipóteses, dos 

objetivos e de seus indicadores.    

Na fase exploratória, foram classificadas e codificadas as categorias, 

identificando as unidades de registros e os significantes, cuja interpretação levou à 

inferência das descrições analíticas do corpus. As questões foram se articulando aos 

objetivos e ao problema da pesquisa, direcionando a categorização.   

As categorias que emergiram das leituras e releituras foram colocadas a priori, 

agrupadas em grandes temas e denominaram aspectos comuns da experiência dos 

profissionais investigados, emergindo do trabalho de análise.   

A partir da recolha de dados, procurou-se levantar as impressões pessoais por 

meio de entrevistas semiestruturadas e do questionário. Esses instrumentos   deram 

liberdade e retaguarda para que Equipe Diretiva e Professores discorressem sobre 

conceitos de Bullying, Cyberbullying, violência, elaboração de projetos, socialização 

de trabalhos, formação em serviço e suas potencialidades, notadamente no que 

respeita ao favorecimento de relações interpessoais construídas pelo diálogo e 

respeito mútuo embasados no desenvolvimento moral pelo bem comum dentro e fora 

do contexto escolar.  

Os depoimentos foram gravados e transcritos, sendo conservadas com 

fidedignidade as informações oferecidas pelos interlocutores. O conjunto do material 

coletado foi considerado como texto de referência para o processo de análise.  

Foram elaboradas também as análises de conteúdo dos profissionais da 

educação com as seguintes categorias: Categoria 1. Aplicativos de relacionamento e 

o tempo de uso pelos adolescentes; Categoria 2. Identificação dos conflitos entre 

adolescentes; Categoria 3. Atuação dos profissionais da educação nos conflitos entre 

adolescentes; Categoria 4. Programas e Ações para lidar com os conflitos dos 

adolescentes entre seus pares; Categoria 5. Uso das legislações vigentes no 

enfrentamento do Bullying e Cyberbullying.  

Na fase de tratamento dos resultados, inferência e interpretações, teve-se a 

clareza do encaminhamento das informações e dos dados recolhidos, momento de 

intuição e crítica. Foi a parte subjetiva do processo.   
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Desse modo, a análise do conteúdo destinou-se a verificar a atuação dos 

profissionais da educação em situações de violência, remetendo-a às teorias 

privilegiadas que objetivaram sua compreensão.    

   

6.2 Participantes     

Participaram da pesquisa 01 Diretora, 01 Vice-Diretora, 01 Coordenadora, 01 

Orientadora Educacional e 09 professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio de uma escola de ensino regular, totalizando 13 participantes. Dos 19 

profissionais da educação que atuam diretamente com os discentes dos 13 aos 18 

anos nesta Instituição de Ensino, 13 responderam à pesquisa.   

 

6.3 Local  

Uma escola particular localizada numa cidade da Baixada Santista, que atende 

os alunos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais e Ensino 

Médio. Em sua clientela, atende crianças de 4 a 18 anos.  

A equipe pedagógica é composta por: 01 Diretora, 01 Vice-Diretora, 01 

Coordenadora da Educação Infantil e Ensino Fundamental, Anos Iniciais, 1º ao 5º Ano 

e 01 Coordenadora do Ensino Fundamental, Anos Finais, 6º ao 9º Ano e Ensino 

Médio, 01 Orientadora Educacional da Educação Infantil ao Ensino Médio. 

Essa escola tem como objetivo proposto em seu Projeto Político Pedagógico 

promover a educação integral, abrangente e harmônica do seu educando voltando-se 

à inserção ativa e crítica na comunidade em que vivem.  

A escolha está diretamente ligada à atuação da pesquisadora numa unidade 

de ensino básica na gestão escolar, deparando-se com a necessidade de propiciar 

por meio de espaços de escuta uma formação centrada em valores humanos.  

 

6.4 Instrumento  

Para a entrevista semiestruturada foram elaboradas 7 questões que 

contemplaram os objetivos geral e específicos. 

Inicialmente a coleta seria realizada apenas em entrevistas semiestruturadas 

presencialmente, porém a pandemia do Covid-19 impossibilitou esse formato. Sendo 

assim, todas foram feitas pelas plataformas digitais nos meses de maio e junho de 

2020.  
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Com a Equipe Diretiva, a entrevista foi realizada pelas plataformas Google 

Meet, Microsoft Teams e WhatsApp em vídeo conferência. Com os professores, 

ocorreu por meio do questionário enviado pelo Google Forms, ambas após o aceite 

do TCLE. As questões encontram-se no apêndice. 

 

6.5 Categorias  

A análise das respostas dos profissionais da educação da referente pesquisa 

seguiu a seguinte categorização:   

1. Aplicativos de relacionamento e o tempo de uso pelos 

adolescentes.  

2. Identificação dos conflitos entre adolescentes.  

3. Atuação dos profissionais da educação nos conflitos entre 

adolescentes.  

4. Programas e Ações para lidar com os conflitos dos adolescentes 

entre seus pares.  

5. Uso das legislações vigentes no enfrentamento do Bullying e 

Cyberbullying.  
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7. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

  

Apresentaremos os resultados das entrevistas semiestruturadas realizadas 

com os gestores e os questionários com os professores seguindo as 

categorias.  

  

7.1 Categoria 1. Aplicativos de relacionamento e o tempo de uso pelos 

adolescentes 

 

 Nessa categoria, analisou-se a questão 1 dos gestores e professores, tendo 

como objetivo levantar o tempo de permanência do aluno na internet e quais os 

aplicativos mais utilizados por ele. 

1.Existe algum dado referente ao tempo de permanência do seu aluno na internet e 

quais são os aplicativos mais utilizados?  

 
Quadro 1 - Aplicativos de relacionamento e o tempo de uso pelos adolescentes - Gestores 

Gestores  Respostas  

1  [...] especificar o tempo não, mas pelas conversas que temos e pelo que 

observamos, eles ficam sempre o tempo que podem, tanto que no nosso 

colégio nós voltamos a liberar o celular no intervalo e na saída, enquanto estão 

esperando os pais. Não temos o aplicativo específico, mas o que nós sabemos 

é que preferem as redes sociais, gostam muito. E a maioria dos meninos gosta 

muito de jogos na internet. O que eles mais fazem, e os pais comentam quando 

os atendemos, é que todo o momento que eles têm disponível gostam de jogar 

e de ficar nas redes sociais.  (G1)  

2  Dado concreto, fruto de investigação e pesquisa, não; mas ouvindo relatos de 

famílias e adolescentes é que é um tempo significativo a ponto de as famílias 

precisarem colocar limites para interrupção, especialmente em relação aos 

jogos. (G2)  

3  [...] nós não temos nada de formal de quanto tempo o aluno permanece na 

internet, mas o que nós percebemos ultimamente é que os alunos têm tido 

muita dificuldade nos estudos, nos deveres de casa e trabalhos. Nós 

percebemos que eles têm muita dificuldade de fazer as tarefas, não se 

debruçam para realizá-las.  Nós sabemos que eles jogam muito videogame e 

acessam as redes sociais. [...] solicitamos à assessoria jurídica pedagógica 

uma palestra sobre Cyberbullying. Nessa palestra, vários alunos deram seus 

depoimentos, falaram de seus tipos de acessos e que acessam a Deep Web. 

Formalmente não sabemos, mas percebemos o frequente até ostensivo uso 

das redes sociais. (G3)  
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4  [...] Da informação que temos via pais ...mostram que eles dedicam grande 

parte do dia, mas o maior problema é pela noite, porque querem permanecer 

até altas horas na internet e meios de comunicação e todas as tecnologias 

disponíveis hoje. ...O maior problema que os pais enfrentam é como cercear o 

uso da internet principalmente à noite, quando os pais têm dificuldade de 

monitorar esse tempo de uso. Costumam utilizar o WhatsApp, não sei te 

especificar exatamente, mas a internet como um todo. (G4)  
Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 04 gestores em relação ao tempo de permanência dos alunos 

na Internet e redes seguem alguns pontos destacados para análise dos dados:  

a) não têm a informação formal sobre o tempo exato de utilização na 

Internet;  

b) nos momentos do intervalo e saída ficam conectados às redes sociais 

e com jogos de entretenimento;  

c) por meio da palestra realizada pela Assessoria Jurídico Pedagógica 

tiveram conhecimento aos aplicativos que os adolescentes utilizam.  

Ao analisar as respostas dos gestores, nota-se que os profissionais da 

educação percebem a influência do uso da internet e redes sociais pelo tempo que os 

adolescentes permanecem conectados, ocorrendo prejuízos na aprendizagem, o 

desinteresse pelas aulas e o acesso a conteúdo impróprio.    

Entre os intervalos das aulas e a hora de saída de período, momentos em que 

os alunos têm para se relacionar presencialmente com os colegas, preferem fazê-los 

virtualmente por meio do WhatsApp e jogos de entretenimento, e, entre eles, jogos de 

perguntas e respostas.  

Os alunos têm acesso às redes de relacionamento, jogos de responder e a 

Deep Web (espaço obscuro da internet) e seu conhecimento se deu pela palestra da 

assessoria jurídica.  

Quadro 2 - Aplicativos de relacionamento e o tempo de uso pelos adolescentes - Professores. 

Professores  Respostas  

A  Sim.  

B  Recomenda-se não passar muitas horas (2 h em média) sem intervalo, em 

frente ao computador. Mas, diante de tanto entretenimento com jogos, eles 

acabam se perdendo no tempo.  

C  Não.  

D  Não tenho ciência sobre isso.  

E  Não.  

F  Não tenho conhecimento para responder.  
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G  Não.  

H  Não.  

I  Não.  
Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 09 professores em relação ao tempo de permanência dos 

alunos na Internet e quais são os aplicativos mais utilizados, seguem alguns pontos 

destacados para análise dos dados:  

a) os professores não têm conhecimento sobre o assunto;  

b) um professor cita que o envolvimento dos alunos com a tecnologia 

digital  

c) ocasiona a permanência que extrapola as recomendações indicadas 

para o seu uso;  

d) um professor cita que tem conhecimento sobre os dados do tempo de 

permanência e dos aplicativos utilizados pelos adolescentes, mas não 

especifica ao responder.  

Ao analisar as respostas dos professores, averígua-se o desconhecimento em 

relação aos aplicativos utilizados pelos alunos, assim como o tempo em que 

permanecem plugados nas redes sociais, o que distancia o docente do adolescente 

frente aos recursos tecnológicos e sua atuação.  

Na compreensão dos gestores, a utilização das tecnologias digitais pelos 

alunos é para entretenimento, tais como videogame, jogos de responder, redes 

sociais, WhatsApp e Deep Web. Percebem o uso dos recursos tecnológicos pela 

observação nos momentos do recreio e saída, assim como com o trabalho informativo 

da palestra sobre Cyberbullying aplicado pela assessoria jurídico pedagógica, o que 

demonstra que pela observação e escuta se pode conhecer o adolescente e seus 

anseios.   

Os gestores têm o conhecimento dos riscos do uso das tecnologias e podem 

propor um novo rumo de inclusão digital aos termos de uso pelas crianças e 

adolescentes. Como propostas de ações, é possível viabilizar a formação continuada 

dos profissionais da educação, e orientá-los a desenvolver Assembleia Escolares com 

os alunos, proporcionando espaços de escuta, criticidade e prática respeitosa na 

tomada de decisões no aprender a se relacionar com o outro.  
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Durante as aulas não há a possibilidade do uso do celular, das redes sociais e 

aplicativos pelos alunos, considerando que é proibido. Entretanto é possível que os 

professores conheçam o tipo de conexão e como lidam com os recursos tecnológicos, 

os seus benefícios e malefícios identificando-os pelos adolescentes.  Ao promover 

debates, textos reflexivos, assembleias, comissões, mesas-redondas se oportuniza 

protagonistas na mediação de conflitos.   

A Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs), segundo Mandira (2017), 

trouxe diversas possibilidades e benefícios, como o rápido acesso à informação, ao 

conhecimento, à cultura, ao divertimento, ao prazer, à facilidade e à possibilidade de 

interação com pessoas que estão distantes, podendo manter-se online o tempo todo 

por meio de telefones, que são pequenos computadores.   

Por outro lado, para além dos benefícios, enfrentam-se alguns riscos, 

principalmente às crianças e adolescentes que ficam expostos a conteúdos de 

pornografia, ao “Sexting” conhecido pela troca de conteúdo sexual, inclusive as nudes, 

ao “Cybergrooming” ou assédio online, ao manterem contato com o adulto que apela 

sexualmente e ao Cyberbullying (MANDIRA, 2017).  

Para que se possa atuar com o adolescente em caráter preventivo, o professor 

precisa conhecer preferências tecnológicas e interações virtuais e desenvolver o 

processo de escuta em espaços de diálogo. Mas, também, é preciso investir em 

formação inicial e continuada do professor e se institucionalizar planejamento, 

avaliação, execução e acompanhamento das ações antibullying, com a intenção de 

favorecer relações responsáveis pelo aluno em seu cotidiano diante da internet.   

Os professores nas mais diversas disciplinas podem atuar como curadores dos 

conteúdos, dos objetos de conhecimento, ou seja, daquilo que está disponível na rede, 

ao conhecer e proporcionar debates, ao selecionar e compartilhar seus saberes e 

experiências, considerando que há uma excessiva quantidade de informações 

recebidas e disponíveis na internet e que precisam ser vistas com criticidade e ética.  

A escola, por meio dos espaços de diálogo, pode monitorar as relações 

interpessoais com regras estabelecidas pelo grupo social.  

 

 

 

 



52 

 

7.2 Categoria 2. Identificação dos conflitos entre adolescentes  

 

 Nessa categoria, analisaram-se as questões 2 e 5, tendo como objetivo verificar 

com os profissionais da educação os casos de violência (Bullying e Cyberbullying) que 

ocorrem no contexto escolar.  

2. Que tipo de situações conflitivas ocorrem e em que idade costumam atingir? 

5. De que forma os conflitos ocorridos nas redes sociais interferem nas relações 

interpessoais dos alunos na sala de aula e escola? 

O estudo levantou os seguintes resultados:  

Quadro 3 - Relatos dos gestores das situações conflitivas e idade atingida. 

Gestores  Respostas  

1 [...] o único problema que nós tivemos até hoje foi com uma aluna do Ensino 

Médio, que na ocasião estava no 2º ano.  Ela fez um abaixo assinado na internet. 

[...] É o terceiro ano que eu estou no colégio e nós nunca tivemos nenhum 

problema de um aluno falar do outro. Diferente desse fato, o do abaixo assinado, 

nunca tivemos problema. Eles não chegam a ter conflito pelo Facebook, 

Instagram, WhatsApp ou entre eles, que eu saiba. Até hoje uma mãe mencionou 

um caso que foi resolvido entre os pais mesmo. No caso, o aluno fez um 

Instagram e ficou falando da filha dela. Esta mãe contatou o pai desse aluno e 

resolveram entre si. Tomei conhecimento do fato depois de resolvido, não 

envolveu o colégio, não teve nada a ver com a Instituição, eram alunos do Ensino 

Médio. Com os pequenos do Ensino Fundamental I não temos problema, nem 

pedem para usar, nem mesmo quando vão para o 6º Ano do Ensino Fundamental 

II. Inicialmente não têm esse costume, depois que começam a ver os outros. Nós 

tivemos que observar atentamente e pedir a presença da assessoria jurídica no 

colégio para falar sobre internet com os alunos das turmas do Ensino 

Fundamental II e o Ensino Médio. (G1)  

2  Situações por vezes de exposição do colega às redes, no sentido de manifestar 

alguma fala que não corresponde integralmente à realidade dos fatos, ou que até 

guarda um conteúdo verdadeiro, mas o jovem sente-se invadido ao perceber o 

conteúdo trazido a público. 12 aos 17 anos (7º ano ao Ensino Médio). (G2)  
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3  As situações conflitivas acontecem em todas as idades. Tivemos, no ano 

passado, uma aluna do 3º Ensino Médio que veio reclamar de um colega [...] 

alegava que ele não gostava dela e que sutilmente fazia questão de deixar isso 

bem claro. Dessa maneira, ela se sentia ameaçada por ele. [...] Quando acontece 

algo com o aluno, chamamos sua família. Sempre contamos com a família para 

que tome conhecimento do fato. Outro momento em que chamamos os pais e 

falamos foi relacionado ao ocorrido com uma aluna que colocou uma petição 

pública contra o professor. Temos a prática de advertir os alunos aqui na escola, 

mas família é sempre chamada. Quando é necessário, entramos com a parte 

jurídica. Temos uma assessora jurídico pedagógica e a consultamos quando é 

preciso. Ela nos indica como conduzir da melhor maneira possível, já que nós 

sabemos que hoje a relação com os pais é bem delicada. Os pais são assim, 

estão sempre prontos a responsabilizar a escola por tudo. Sabemos que pelo 

WhatsApp, os pais expõem tudo o que ocorre na escola, até as pequenas coisas 

que acontecem com as crianças. Coisas corriqueiras acabam se transformando 

em algo muito grande, porque um pai na hora de contar o fato sempre aumenta, 

distorce e isso, às vezes, acaba chegando aqui na escola. Mas nós não temos 

acesso a esses conflitos que acontecem pelo WhatsApp entre os pais, apenas 

quando decidem entrar em contato conosco. Mas tudo o que ocorre dentro ou 

fora do colégio com essas crianças, fazem parte das conversas pelo WhatsApp 

entre pais. (G3)  

4  O conflito maior se dá na família, pois os adolescentes querem ficar o tempo todo 

fazendo o uso das mídias sociais e a família não consegue controlar. A idade está 

entre os 12 e 13 anos para frente, do 6º e 7º Ano em que os pais não têm mais 

aquela normativa como com os pequenos, está na pré-adolescência e 

adolescência, é a idade em que existem os maiores conflitos para adequar o 

tempo para o uso da internet. G4)  
Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 4 gestores sobre a que tipo de situações conflitivas ocorrem 

e em que idade costumam atingir, seguem alguns pontos destacados para a análise 

dos dados:   

a) os problemas ocasionados nas redes sociais ocorrem com os alunos 

em todas as idades, mas se acentua a partir dos 12 anos, do 6º ano do 

Ensino  

b) Fundamental II ao Ensino Médio;  

c) os conflitos ocasionados nas redes sociais são geralmente 

solucionados entre as famílias;  

d) os conflitos que ocorrem durante o período escolar são discutidos pelas 

famílias nas redes sociais (WhatsApp) que responsabilizam a escola 

sem o conhecimento profundo da situação conflitiva;  

e) pelas redes sociais se gerou um conflito que atingiu um professor;   
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f) os conflitos ocorrem quando os alunos percebem que foram expostos 

pelos colegas às redes;  

g) os alunos do Ensino Fundamental I sentem interesse em utilizar as 

redes sociais quando passam a observar os alunos mais velhos.  

Ao analisar as respostas dos gestores, identifica-se que os conflitos ocorrem 

nas redes sociais em todas as idades, mas, particularmente, a partir do Ensino 

Fundamental II e se acentuam no Ensino Médio. Tais conflitos são discutidos pelos 

pais por meio das redes sociais inclusive os que ocorrem no período escolar sem 

conhecimento profundo sobre o que o gerou e sem ouvir as partes. Quando o conflito 

não iniciou no colégio, por exposição de foto por exemplo, os pais resolvem entre si.  

Os conflitos movidos nas redes sociais envolvem os alunos entre seus pares, 

professores, familiares e podem se manifestar por situações do cotidiano escolar que 

se reportam pelo WhatsApp e Instagram.  

Conflitos existentes no cotidiano escolar, ou seja, situações corriqueiras 

facilmente resolvidas entre seus pares e professores são discutidas pelas famílias por 

meio das redes sociais ao questionar posicionamento dado ao solucionar o conflito.  

Professores e alunos estão sendo expostos em sua privacidade nas redes 

sociais.  

  

Quadro 4 - Relatos dos professores das situações conflitivas e idade atingida. 

Professores  Respostas  

1  Problemas de relacionamento e aceitação do grupo. Acredito que a partir dos 

10 anos.  

2  Ofensas pessoais, comentários impensados... vocabulário descuidado. 

(Xingamentos)  

3  12 e 13 anos, brincadeiras.  

4  Geralmente ocorre o Bullying na escola a partir de 11 anos.  

5  Acredito que Bullying e começam na adolescência.  

6  Cada faixa etária pode ser passar por um tipo de situação.  

7  Creio que situações com status de WhatsApp. Costumam atingir alunos que 

estão em idade escolar do Fundamental II e Ensino Médio.  

8  Apelidos, gozação de estereótipos, intimidações. Ocorrem em todas as faixas 

etárias.  

9  Não observo este comportamento nos meus alunos, mas creio que na maioria 

das vezes acontece no Fundamental II.  
Fonte: Elaborada pela autora.  
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Das respostas dos 09 professores sobre o tipo de situações conflitivas que 

ocorrem e em que idade costumam atingir, seguem os dados:  

a) entre as situações conflitivas, identificam o Bullying que atinge a todas 

as idades, mas que se acentua a partir do Ensino Fundamental II até o 

Ensino Médio, dos 12 aos 17 anos;  

b) problemas de relacionamento pela não aceitação do grupo;  

c) descrevem como situações conflitivas o Bullying verbal (xingamentos,  

d) ofensas pessoais, comentários impensados, apelidos, intimidações, 

estereótipos);  

e) um professor identifica conflitos pelo WhatsApp;  

f) um professor não observa esse comportamento entre os alunos.  

Ao analisar os dados, identifica-se que por meio do questionamento sobre o 

tipo de situações conflitivas ocorridas entre os alunos, os professores citam que 

atingem os adolescentes e para solucioná-las costumam fazê-la por meio de 

brincadeiras, ofensas, xingamentos, apelidos, intimidações e estereótipos. Um dos 

professores aborda que o Bullying verbal pode se manifestar pela rede de 

relacionamento virtual. Em nenhum momento se identificam agressões físicas.  

 

Quadro 5 - Interferência dos conflitos das redes sociais na escola – Gestores 

Gestores  Respostas  

1  Gera clima de animosidade entre os envolvidos, eventual amizade fica abalada, 

além da união dos pares em grupos separados. Por vezes a dor e sentimento de 

vergonha são manifestados no conflito, respingando na sala de aula e 

interferindo, ainda que indiretamente e momentaneamente, no foco e 

desenvolvimento escolar. (G2)  

2  Situação bastante complicada, porque muitas vezes não sabem resolver e o que 

era virtual acontece nas relações pessoais na escola, trazem as situações que 

geram conflitos, inimizade, uma certa desconfiança do aluno pelos colegas, 

muitas vezes não quer falar o que está ocorrendo, acaba guardando para si. São 

situações em que temos que estar muito atentos. Mas é fato que as situações 

sempre chegam à escola geralmente pelo próprio aluno que se sente atingido. 

Chamamos as famílias, os alunos. Tenho um exemplo de uma adolescente que 

estava sendo xingada, discriminada por um aluno da sala, a forma dela manifestar 

foi ficar em casa em silêncio, estava aborrecida e até depressiva 

[...]principalmente quando acontece dentro da escola, seja no momento do 

intervalo, ou durante a aula que acabam por escrever, se ofender, se destratar 

pelas redes sociais [...] Mas é fato que muitos problemas nas relações 

interpessoais entre os alunos são ocasionados pela comunicação virtual. (G4)  
Fonte: Elaborada pela autora.  
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Das respostas dos gestores, apenas 2 responderam sobre a forma como os 

conflitos ocorridos nas redes sociais interferem nas relações interpessoais dos alunos 

na escola. Observam-se os seguintes pontos:  

a) no desenvolvimento escolar do aluno ocasionados pela dor e o 

sentimento de vergonha;  

b) geram conflitos, inimizade, uma certa desconfiança do aluno pelos 

colegas, muitas vezes não quer falar o que está ocorrendo, acaba 

guardando para si;  

c) os conflitos quando não resolvidos se manifestam em sala de aula ou 

pelas redes sociais;  

d) muitos problemas nas relações interpessoais são ocasionados pela 

comunicação virtual.  

Ao analisar as respostas dos gestores, observa-se que os alunos não sabem 

resolver os seus conflitos, e estes, que diariamente estão inseridos no contexto 

escolar, costumam acontecer durante o intervalo ou saída do colégio e continuam 

pelas redes sociais. A falta de instrumentos para lidar com os conflitos prejudica as 

relações entre seus pares, alguns chegam a adoecer.  

  

Quadro 6 - Interferência dos conflitos das redes sociais na escola – Professores 

Professores  Respostas  

1  Aumenta a vergonha em se colocarem em grupo, baixa autoestima, isolamento 

do grupo.  

2  Diretamente, visto que se trata de pessoas. (Entre eles o relacionamento se 

abala). Muitas vezes, são situações ocultadas do espaço da sala de aula, por 

não fazer parte do contexto.  

3  Não soube de nenhum caso.  

4  Os alunos tornam-se, algumas vezes, introvertidos e em outras situações, 

agressivos e acabam se isolando dos demais.  

5  Alunos começam a se estressar em sala de aula uns com os outros por motivos 

externos.  

6  Eles interferem de forma direta nas relações pessoais e na aprendizagem dos 

envolvidos.  

7  Como esse tipo de conflito tende a expor de alguma forma ou depreciar as 

pessoas, situações como essa rompem as relações humanas e criam algum 

tipo de sofrimento.  

8  Interferem no ambiente saudável entre os alunos.  
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9  Os adolescentes ainda não possuem maturidade emocional e se apoderam 

das ofensas lançadas contra eles nas redes sociais, acreditam nas ofensas e 

se isolam, podendo entrar num quadro de ansiedade, depressão e até suicídio.  

Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 09 professores sobre a forma de como os conflitos ocorridos 

nas redes sociais interferem nas relações interpessoais dos alunos na escola, 

verificam-se os seguintes pontos:  

a) interfere nas relações interpessoais e na aprendizagem;  

b) os adolescentes não sabem lidar com os conflitos;  

c) apresentam-se sentimentos como vergonham que gera 

baixa autoestima e isolamento do grupo, agressividade, ou 

passividade, depressão, ansiedade e suicídio.  

Nas respostas analisadas dos professores, identifica-se que os conflitos 

interferem nas relações interpessoais e na aprendizagem dos alunos. O sentimento 

de vergonha aparece como gerador de baixa autoestima por acreditarem nas ofensas 

que levam à depressão, ansiedade e suicídio. O bullying verbal é o mais identificado 

entre os adolescentes.   

Os conflitos ocorrem em todas as idades, mas é a ação mútua entre os seus 

pares que crianças, quando discutem organizadamente, dão significado objetivo. As 

crianças são egocêntricas e enquanto não socializam o seu pensamento, mesmo que 

aceitem as regras, ou as infrinjam sentindo-se culpadas, não as incorporam em sua 

personalidade.    

Para que crianças e adolescentes sejam capazes de lidar com os conflitos, é 

necessário possibilitar momentos em que consigam expor o que pensam e sentem. É 

o adulto que pode propiciar às crianças e adolescentes os momentos reflexivos. Para 

Piaget (1932-1994) é pelo respeito, o sentimento fundamental para aquisição de 

noções morais, que a criança desenvolve a consciência da obrigação indicada pela 

autoridade, no caso os pais, e os profissionais da educação.  

A autoridade relaciona-se com o sentimento de respeito construído nas 

relações interpessoais e não pode, então, ser considerado um sentimento privado. O 

respeito se constitui na hierarquização, nas relações sociais e pode se manifestar pelo 

domínio, direito de fazer o outro obedecer, ou pela influência, prestígio ou 

competência sobre determinado assunto. O reconhecimento da superioridade pode 
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ser compreendido pela admiração imbuída na figura da autoridade. Quando isso 

ocorre, qualquer adulto, entre eles o professor, consegue estabelecer relações 

baseadas no diálogo, na confiança e na afetividade e, assim, consegue solucionar 

conflitos escolares cotidianos de maneira democrática.   

A mediação do profissional da educação é de suma importância para que a 

criança e adolescente aprendam a lidar com os conflitos e mantenham uma relação 

interpessoal baseada no respeito mútuo, na solidariedade. Os pais e professores 

exercem o respeito unilateral, de coação para que a criança aprenda por meio das 

regras a conviver em sociedade.  

Segundo Piaget (1932-1996) é pelo respeito mútuo e pela cooperação 

construídos entre seus pares, essencial para as relações entre crianças e 

adolescentes como um jogo regulamentado, que emana o sentimento do bem. A 

consciência e a reciprocidade tornam o indivíduo autônomo e assim a regra é 

interiorizada.  

A intervenção dos profissionais da educação numa abordagem que leve a 

criança a expressar seus pensamentos, na busca da cooperação e troca entre seus 

pares favorece práticas que permitem resolver os conflitos de forma autônoma, por 

meio do respeito mútuo, evitando assim práticas violentas, caso contrário os mantem 

com atitudes heterônomas, expiatórias, levando esta maneira de agir até a vida adulta.  

Os conflitos ocasionados nas redes sociais são geralmente solucionados entre 

as famílias, isso quando não envolve diretamente a escola. Em contrapartida, os 

conflitos que ocorrem durante o período escolar são discutidos pelas famílias nas 

redes sociais (WhatsApp), as quais responsabilizam a escola sem o conhecimento 

profundo da situação conflitiva, quando, muitas vezes, ao ser mediada por uma escuta 

atenta de ambas as partes, há a possibilidade de se resolver o problema de forma 

pacífica.  

As situações conflitivas, além de atingirem os alunos entre seus pares, atingem 

também aos professores, mesmo que estes não tenham acesso ao relacionamento 

virtual. Entre as situações conflitivas, identificam-se o bullying verbal e o cyberbullying, 

que se apresentam com xingamentos, comentários impensados, apelidos, 

intimidações e estereótipos que ocorrem em todas as idades, mas se acentuam a 

partir do Ensino Fundamental II e se estendem até o Ensino Médio, compreendendo 

os alunos de 12 a 17 anos.  
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Quando o adolescente ingressa no Ensino Fundamental II, observa que os 

outros alunos fazem o uso do celular no momento em que é permitido, isto é, durante 

o intervalo e saída, e, por mais que se queira, não há mais como controlar os que 

estão acessando, a não ser quando algum aluno se queixe, mas, como cita Silva 

(2010), as vítimas não denunciam para não perderem a amizade e para se manterem 

no grupo. Os adolescentes se ressentem quando sua vida privada fica exposta às 

redes sociais.   

Mandira (2017) apresenta que há relação direta entre o contexto virtual e 

presencial, entre o bullying e o cyberbullying, fato esse que pode começar no 

presencial e migrar para o virtual e vice-versa, com a facilidade de que pelo virtual o 

agressor pode ficar na obscuridade. Maldonado (2011) coloca que geralmente é a 

plateia participativa, no ambiente escolar, que repassa mensagens difamatórias, 

fofocas, boatos pelos sites de relacionamento, tornando-se coautores dessas 

agressões e muitas vezes nem mesmo percebem isso.  

Importante diferenciar um conflito comum da prática de bullying, pois 

cotidianamente vivenciamos conflitos e são úteis para que aprendamos a lidar de 

forma pacífica no enfrentamento de situações adversas e nos fazem crescer enquanto 

seres humanos (SANTANA, 2013).  

O conflito é necessário ao desenvolvimento tanto quando ocorre dentro do 

sujeito, como entre seus pares, sendo motivado pelo desiquilíbrio a refletir as diversas 

maneiras para restabelecer a reciprocidade. O conflito é considerado positivo quando 

há o equilíbrio entre a capacidade de persuadir outro e a satisfação pessoal, 

considerando a si e ao outro.  

Os conflitos geram prejuízo no desenvolvimento escolar, tanto na 

aprendizagem como nas relações interpessoais do aluno, quando ocasionados pela 

dor e pelo sentimento de vergonha.  

O sentimento de vergonha pode ser compreendido como um regulador moral, 

como um elemento pertencente ao sistema afetivo do sujeito psicológico que exerce 

influência no julgamento e na ação moral desses sujeitos em sua interação com o 

mundo (ARAÚJO, 1999).  

Quando ocorrem situações de conflito entre os adolescentes e não há espaço 

ou compreensão para resolvê-los, os relacionamentos se abalam, geram inimizades, 

desconfiança do aluno pelos colegas e até mesmo isolamento do aluno que se sente 

desconfortável pela situação. Cada adolescente manifesta a sua dor de um modo, 
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como agressividade, passividade, depressão, ansiedade e, em alguns casos, suicídio. 

Entre esses adolescentes encontramos os que fazem parte da plateia silenciosa que 

observa e não desmascara a agressão por medo de ser escolhida, os que fazem parte 

da plateia participativa que mesmo não sendo amigo do agressor, aumentam o seu 

poder de intimidar (MALDONADO, 2011).  

Maldonado (2011) apresenta que a chamada plateia protetora se alia às vítimas 

para inibir e desarmar agressões e que programas antibullying são fundamentais para 

fortalecê-la, sendo um recurso eficaz para relacionamentos respeitosos.  

 

7.3 Categoria 3. Atuação dos profissionais da educação nos conflitos entre 

adolescentes 

 

 Nessa categoria, foram analisadas as questões 3 e 4, tendo como objetivo 

levantar ações, programas e o desenvolvimento de Assembleias de Classe por meio 

de uma educação de valores morais, aplicados pelos educadores para o 

enfrentamento da violência na escola como o Bullying e o Cyberbullying. A questão 4 

diferencia-se para gestor e professor. 

3. Como são encaminhados os casos de conflitos entre os alunos no colégio e nas 

redes sociais?  

4. Que orientações você recebe para lidar com os conflitos ocasionados nas redes 

sociais? (professor) 

4. Que orientações são dadas aos professores em relação aos conflitos ocasionados 

nas redes sociais? (gestor) 

 
Quadro 7 - Encaminhamento dos gestores aos casos de conflito nas redes sociais. 

Gestores  Respostas  

1  [...] com referência à aluna do Ensino Médio que fez esse abaixo assinado, nós 

resolvemos informar ao jurídico. Mostramos tudo por e-mail e printamos as telas. 

O departamento jurídico foi quem entrou em contato com a aluna. [...] No fim, ela 

apresentou um trabalho sobre o assunto esclarecendo a turma que aquilo era 

muito perigoso e conseguimos fechar, finalizar ali. Evitamos que os pais 

respondessem a um processo, pois poderia ter ficado muito pior. (G1)  

2  As partes são chamadas para serem ouvidas a partir de uma escuta acolhedora e 

atenta, mas firme (mantemos a mesma atenção para a “vítima” e o “agressor”). O 

diálogo e orientação geralmente são suficientes, não sendo necessário solicitar a 

presença dos responsáveis. Também contamos com assessoria jurídico-

pedagógica que se mantém em plena prontidão para suporte educacional. (G2)  
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3  G3 - O caso da professora de Biologia, por exemplo, em que o aluno ficou ligando 

para ela, ficamos sabendo pela própria educadora. Nós sabemos que ele era 

apaixonado por ela, tem 12 anos, então a coordenadora conversou com o 

educando. A professora é nova na escola e ficou muito aflita e preocupada, pois 

tinha presente a nossa fala sobre as redes sociais com os alunos. Nós a deixamos 

tranquila e comunicamos que iríamos chamar o aluno, avisar a mãe dele, mas que 

não o chamaríamos junto com ela. Pedimos também a ela que todas as vezes que 

acontecesse coisa semelhante nos avisasse, não passando o seu contato de 

forma alguma aos alunos. Quando algum conflito acontece entre alunos e ficamos 

sabendo, como por exemplo do aluno que sutilmente ameaçava a menina, 

procuramos conversar com ele de forma sutil [...] de qualquer forma entramos em 

contato com a família. (G3)  

4  Das experiências que já tive na escola, ressalto que ainda hoje os conflitos 

geralmente são encaminhados formalizando aos pais o que ocorre dentro da 

escola ou alguma informação que acontece fora da escola. Comunicamos às 

famílias sobre a necessidade de acompanhar mais o seu filho ou filha no quesito 

internet e de todas as implicações referentes às questões virtuais. Às vezes não 

acontece no colégio, mas as situações explodem aqui, chegam as reclamações 

de pais, cerceados pelos meios virtuais. É preciso chamar o aluno, orientar e reunir 

as partes, tanto aqueles que se sentiram afetados, como os que estão praticando 

esse tipo de violência virtual com quem se sente atingido. A forma de cercar isso 

é chamar a família e falar com os envolvidos, que muitas vezes são da mesma 

sala. Às vezes é uma situação que surgiu e todos tomaram conhecimento. A 

orientação é para os pais e envolvidos. (G4)  
Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 4 gestores sobre os encaminhamentos aos casos de conflito 

entre os alunos no colégio e nas redes sociais, verifica-se para a análise dos dados: 

a) que os casos mais sérios são encaminhados à assessoria jurídico pedagógica;  

b) a escuta acolhedora e atenta da vítima e do agressor, e o diálogo geralmente 

são suficientes para resolver os conflitos;  

c) em relação aos alunos envolvidos em situações de bullying e cyberbullying, é 

feito o contato com as famílias, orientando-os e auxiliando-os a resolver as 

questões a fim de sanar os danos causados;  

d) aos agressores são propostos trabalhos sobre o tema.  

Analisando as respostas dos gestores, verifica-se que quando os conflitos são 

detectados e o seu enfrentamento envolve vítima e agressor, o processo de escuta 

acolhedora realizado por meio dos gestores, Coordenador Pedagógico, Orientador 

Educacional e/ou Professor de forma dialógica se encaminha para uma solução 

pacífica, mantendo bem as relações interpessoais.   

A escola conta com a parceria da família quando há um desdobramento mais 

delicado em relação às situações conflitivas, com o atributo de orientar e auxiliar na 
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superação do conflito. Quando não é possível, a assessoria jurídica é contactada 

pontuando as legislações vigentes aos familiares e ou responsáveis pelo adolescente. 

A realização de palestras para esclarecimentos aos alunos e professores permitem 

identificar pelos questionamentos quais redes sociais os alunos costumam utilizar e a 

quais riscos estão expostos.  

A reflexão gerada entre os gestores e assessoria jurídica em conjunto com a 

família conduzem o aluno a repensar sua conduta. Este aluno é orientado a preparar 

um material de apresentação para articulação do tema apresentando-o à classe.  

 

Quadro 8 - Encaminhamento dos professores aos casos de conflito nas redes sociais. 

Professores  Respostas  

1  Trabalho em conjunto com o corpo docente, coordenação e orientação 

pedagógica.  

2  No  colégio,  geralmente,  encaminham-se  aos  responsáveis  
(coordenadores e família).  

3  A escola conversa com o aluno e comunica à família.  

4  Na escola, os alunos envolvidos são chamados juntamente com os pais para 

uma conversa a fim de tentar resolver a situação. Nas redes sociais, a vítima 

ou o responsável legal deve fazer um boletim de ocorrência com as provas, 

mensagens, fotos, número do celular da origem das agressões para que se 

iniciem as investigações.  

5  Casos enviados para a coordenação no caso de aulas online.  

6  Geralmente são tratados com mediação entre alunos, família e a equipe 

gestora.  

7  Como não possuo alunos em redes sociais, quando tomo conhecimento de 

algo conflituoso que possa estar acontecendo, comunico à coordenadora ou 

orientadora educacional.  

8  São passados para coordenação para entrar em contato com os pais.  

9  Temos orientações jurídicas que palestram aos alunos com objetivo de 

prevenção, se observado algo, são encaminhados ao serviço de Orientação 

Educacional  
Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 09 professores sobre os encaminhamentos aos casos de 

conflito entre os alunos no colégio e nas redes sociais, verifica-se para a análise dos 

dados:  

a) que os casos são repassados para a equipe gestora que faz a 

mediação entre alunos e famílias;  

b) que o corpo docente trabalha em conjunto com a equipe gestora;  

c) que como medida de prevenção são realizadas palestras pela 

assessoria jurídica;  
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d) há o conhecimento de que as situações que ocorrem pelas redes 

sociais têm desdobramentos legais.   

Pela análise dos dados coletados, identifica-se que o conflito percebido pelos 

professores é repassado aos gestores para que deem o encaminhamento devido junto 

aos alunos e famílias. A prevenção é realizada por meio de palestras da assessoria 

jurídico pedagógica que leva ao conhecimento dos alunos e professores os 

desdobramentos legais sobre os conflitos ocasionados pelas redes sociais. A 

mediação dos conflitos detectados e seus encaminhamentos são realizados pela 

equipe gestora com alunos, familiares e responsáveis conforme citado nas respostas 

dos gestores.  

 

Quadro 9 - Orientação dos gestores aos professores para lidar com os conflitos. 

  A primeira orientação do jurídico é que os professores não tenham alunos nas 

redes sociais, nem que os pais tenham o contato telefônico deles, justamente 

para protegê-los de qualquer coisa que possa vir a acontecer. Primeiro eles 

têm essa orientação, mas a gente sabe que é difícil seguir à risca e que alguns 

têm contato das famílias. (G1)  

  Compartilhar todas as informações que tiverem conhecimento com a Equipe 

do Colégio, jamais avaliar que é um caso pequeno, independente do contexto 

escolar, passageiro e que “não merece” atenção. Postura comprometida e 

responsável, ou seja, inicialmente ouvir, orientar de maneira atenciosa e 

discreta, preservando a imagem dos envolvidos e buscando apaziguar os 

ânimos (muitas vezes os conflitos “explodem” dentro da sala de aula). Em 

seguida, imediatamente após o fato, reportar a situação à equipe gestora e 

pedagógica. (G2)  

  Como escola, temos uma normativa de orientar os professores e todo o 

cuidado possível em relação a essa comunicação virtual. Tentamos que eles 

não se envolvam com nenhum aluno, qualquer situação dever ser trazida para 

o colégio para que possamos resolver em conjunto. E que nunca o professor 

tente responder, não se envolvendo em troca virtual principalmente com 

alunos. Que não haja envolvimento com famílias, funcionários ou alunos. (G4)  
Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 4 gestores, apenas 3 responderam à questão sobre as 

orientações dadas aos professores em relação aos conflitos ocasionados nas redes 

sociais. Verificam-se os dados:  

a) não mantenham contato pelas redes sociais com os alunos e familiares;  

b) por mais insignificantes que pareçam, reportem qualquer situação à 

equipe gestora;  
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c) com escuta atenta, mantenham postura comprometida e responsável 

frente aos conflitos, atuando de forma a orientar de maneira atenciosa e discreta e 

preservando os envolvidos e busquem apaziguar.  

Ao analisar os dados das questões, verifica-se que os professores são 

orientados a estarem atentos aos conflitos, por mais insignificantes que sejam, de 

forma atuante, atenta, discreta à procura de resoluções apaziguadoras, reportando 

sempre a equipe gestora.    

O contato com as famílias é realizado apenas pelo colégio, pela equipe gestora, 

para proteger os professores de forma que evitem manter contato com o aluno apenas 

em sala de aula.   

Há o cuidado tanto com os alunos como com os professores a fim de manter 

um ambiente em que todos se sintam ouvidos e respeitados no ambiente escolar.  

Quadro 10 - Orientações recebidas pelos professores para lidar com os conflitos. 

Professores  Respostas  

1  Trazer o conflito para o mundo real e tentar esclarecer eventuais mal-

entendidos.  

2  Por tratar-se de um recurso voluntário e de uso pessoal, fica a cargo maior 

das famílias. Mas, se percebo alguma situação que fere a ética, a educação 

como humanidade, sinalizo o caso a algum responsável que possa conduzi-

lo a uma melhor formação pessoal.  

3  Ficar sempre atenta.  

4  Acredito que deve ser feita uma denúncia (BO) visando à investigação do 

caso.  

5  Encaminhamento para a coordenação.  

6  A orientação é para encaminhar os casos à equipe gestora.  

7  Orientações de caráter instrutivo e preventivo.  

8  Somos informados dos fatos e para prestarmos atenção nos alunos para 

que não interfiram no bom andamento das aulas e que o conflito seja levado 

para ambiente da escola.  

9  Não acompanho nenhum aluno nas redes sociais.  

Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 09 professores sobre as orientações dadas pelos gestores 

em relação aos conflitos ocasionados nas redes sociais, verificam-se os dados:  

a) são orientados a encaminhar os casos à equipe gestora;  

b) é importante estar atento aos fatos que os alunos partilham, orientando-

os em caráter preventivo e instrutivo;  

c) conforme são orientados, evidenciam que não há contato com os alunos 

e familiares pelas redes sociais;  
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d) resolver os conflitos orientando sobre os aspectos legais.  

Ao analisar os dados, os professores seguem a orientação de encaminhar à 

equipe gestora. Ao atuarem no conflito, orientam a fim de prevenir e instruir. As 

orientações têm em vista a legislação vigente.  Há a necessidade de que sejam 

inseridos projetos e programas permanentes que envolvam o desenvolvimento moral 

para a resolução de conflitos e uma convivência que valorize o bem comum, que vá 

além das ações atentas e particulares dos profissionais da educação.  

Programas e projetos por uma educação em valores devem ocupar todos os 

sujeitos e espaços da escola, não limitando a uma disciplina ou professor. A formação 

moral como tema transversal do currículo abre caminhos para experiências concretas 

de ação. Dessa forma, cursos de formação são necessários para os vários agentes 

escolares, não só aos professores, envolvendo, também, a participação dos alunos 

como construtores dos valores almejados (ZECHI, 2014).  

Sob a perspectiva piagetiana, Menin (2002) cita que a formação moral de 

alunos e ou professores passa pela prática da construção dos valores, regras e 

normas, pela troca de necessidades, pontos de vista, anseios nas relações entre as 

pessoas e quanto maior for essa construção, mais amplo será o exercício da 

reciprocidade verificando o que tem valor para mim e para o outro.  A educação moral 

se faz pela ação orientada pelos princípios da justiça, da dignidade, da solidariedade 

à luz do respeito mútuo entre as pessoas.   

 A escola deve educar em valores morais, não porque a família não o esteja 

fazendo, mas sim para atuar na prevenção da violência de forma autônoma e de forma 

mais ampla do que apenas educar para que convivam bem, respeitem os professores 

e as regras (ZECHI, 2014).  
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7.4 Categoria 4. Programas e Ações para lidar com os conflitos dos 

adolescentes entre seus pares  

 

Nessa categoria foi analisada a questão 6 e teve como objetivo levantar ações, 

programas e o desenvolvimento de Assembleias de Classe por meio de uma 

educação de valores morais, aplicados pelos educadores para o enfrentamento da 

violência na escola como o Bullying e o Cyberbullying.  

6.Existe algum trabalho na escola para que os alunos possam expressar seus 

sentimentos, seus pensamentos, assim como a identificação da cultura de valores 

para um relacionamento interpessoal com posicionamento para lidar com alteridade?                                                              

Os estudos apresentam os seguintes resultados:  

Quadro 11 - Ações e programas para lidar com a alteridade - Gestores 

Gestores  Respostas  

1  Sim [...] cada turma tem um perfil e, dependendo do perfil do grupo, nós 

montamos um plano individual para a classe. Pegamos o horário livre por 

exemplo: da falta de algum professor, que já nos foi comunicada, ou a aula de 

Ensino Religioso, momento em que o professor cede aquela aula. Entramos 

Direção e Orientação juntas para trabalhar com a turma. Então, planejamos 

uma dinâmica, apresentamos um vídeo, utilizamos um espaço para conversar, 

escutamos os alunos e, preferencialmente, aplicamos todas essas estratégias 

em pequenos grupos para que todos possam ser atendidos.  Acho que fica mais 

fácil de trabalhar com um grupo pequeno para a melhor assimilação dos alunos. 

(G1)  

2  Diretamente contamos com a presença da orientadora educacional “visitando” 

as turmas, no sentido de ouvir as demandas e promover o “debate” dirigido e  

 construtivo, levando os alunos a refletir sobre a qualidade dos pensamentos e 

consequências das ações. Indiretamente contamos com a PJP, Pastoral da 

Juventude, que é formada por um grupo de estudantes do 7º ano ao Ensino 

Médio, com o objetivo de planejar, refletir e discutir ações e projetos de cunho 

social, voltados às comunidades mais carentes e próximas, assim como abraçar 

o voluntariado para suprir necessidades de ordem emergencial. Esse grupo é 

responsável, também, em organizar os múltiplos eventos do Colégio. Nessa 

dinâmica, questões de relacionamento, integração, movimento de escuta, busca 

pelo consenso propiciam fecundo espaço para os jovens manifestarem sua 

visão de mundo, exercitarem o convívio com o diferente e fortalecerem sua 

identidade, pilares fundamentais para a convivência respeitosa entre todos. (G2)  

3  A tônica da escola está nas aulas de Ensino Religioso e no trabalho da pastoral 

escolar. Mas, confesso que fiquei muito tentada com palestra [...]sobre 

Educação Midiática. (G3)  
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4  Existe sim, desde o atendimento pessoal feito pela Orientação Educacional, 

pela Direção. Existe o trabalho forte do Ensino Religioso, com essa 

preocupação de troca, com as famílias quando se detecta algum problema 

dentro da escola, procura-se que a família esteja junto, seja parceira para ajudar 

a identificar esse problema. Essa questão dos valores é bastante trabalhada 

com eles dentro e fora da sala de aula, até mesmo com a ajuda de profissionais 

para atuarem em parceria nessa questão das relações interpessoais que 

atualmente é uma situação bem complicada, até mesmo por conta dos meios 

de comunicação que são ótimos, mas que nesse quesito não favorecem. Dentro 

da escola, existem estratégias específicas desde o atendimento pessoal, 

personalizado, individual até a recorrência de profissionais que nos ajudam a 

trabalhar. Como instrumentos há a inserção de textos transversais nas diversas 

disciplinas, a própria atuação dos professores com esse material e a formação 

que é dada aos professores para que evitem que isso aconteça no dia a dia em 

sala de aula. (G4)  
Fonte: Elaborada pela autora.  

  

Das respostas dos 4 gestores sobre se existe algum trabalho na escola para 

que os alunos possam expressar seus sentimentos, seus pensamentos, assim como 

a identificação da cultura de valores para um relacionamento interpessoal com 

posicionamento para lidar com a alteridade, verificam-se para a análise de dados os 

seguintes itens:   

a)  que a Orientação Educacional e a Diretora realizam o trabalho com as 

classes de acordo com as necessidades quando se apresentam;  

b) que a Pastoral Escolar atende alunos do 7º Ano do Ensino Fundamental 

ao Ensino Médio e tem o compromisso de desenvolver com os adolescentes o espaço 

de escuta, exercitar o convívio respeitoso, organizar atividades nesse cunho no 

colégio e em entidades carentes;  

c) que os valores morais são vivenciados no contexto escolar por toda a 

comunidade educativa, entre eles funcionários e alunos; 

d) que   todos os professores têm conhecimento dos valores morais em que 

se fundamenta a escola, mas são mais acentuadas nas aulas de Ensino Religioso.  

A análise dos dados mostra que a escola tem como vertente a condução das 

relações norteada pela cultura de valores, valorizando a escuta para o convívio 

respeitoso. Todos os profissionais têm o compromisso com os valores morais, mas o 

professor de Ensino Religioso é quem o realiza por meio da Pastoral Escolar.    

Quadro 12 - Ações e programas para lidar com a alteridade - Professores 

Professores  Respostas  

1  Sim.  
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2  Sim. Sempre existem trabalhos, tarefas, aulas direcionadas ao 

desenvolvimento intelectual, social e emocional...  

3  Sim.  

4  Acho que por intermédio de conversas com a orientadora, psicopedagoga ou 

psicóloga.  

5  Não que eu saiba, apesar que durante as minhas aulas dou abertura para 

conversas.  

6  Sim.  

7  Sim.  

8  Temos profissionais aptos para esse tipo de trabalho.  

9  Sim. No colégio em que atuo, há projetos que trabalham a empatia, nas aulas 

de Educação Socioemocional, Filosofia, Ensino religioso. Na Pastoral da 

Juventude, assuntos como empatia, alteridade e respeito são por diversos 

momentos abordados, há a escuta e a orientação dos educadores das 

referentes disciplinas e da pastoral.  
Fonte: Elaborada pela autora.  

 Das respostas dos 09 professores sobre a existência de algum trabalho na 

escola para que os alunos possam expressar seus sentimentos, seus pensamentos, 

assim como a identificação da cultura de valores para um relacionamento 

interpessoal com posicionamento para lidar com a alteridade, verificam-se para a 

análise de dados:  

a) que os espaços para expressão dos sentimentos e pensamento pela 

cultura dos valores é desenvolvido pela Orientação Educacional com as classes;  

b) que alguns professores direcionam em suas aulas tarefas que 

desenvolvam o intelectual, o emocional e o social;  

c) os trabalhos desenvolvidos ficam centrados nas disciplinas de Ensino 

Religioso, Filosofia, Educação Socioemocional e na Pastoral Escolar.  

Pela análise dos dados, o resultado das respostas apresentadas confirma que 

os professores conhecem os princípios e valores aos quais a escola fundamenta o 

seu projeto político pedagógico e a importância em colocá-los em prática nas aulas.  

O trabalho efetivamente de escuta, de diálogo, é realizado pela Orientação 

Educacional e Pastoral Escolar, incluindo em projetos desenvolvidos pelos 

professores de Ensino Religioso e Filosofia com as turmas do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio.  

Os casos conflitivos são encaminhados pelos professores à Coordenação e 

Orientação Educacional, que acolhem sempre os envolvidos numa escuta acolhedora 

e atenta e pelo diálogo, recursos esses que geralmente possibilitam a resolução das 
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questões em pauta. Quando mais sérios, são dirigidos à assessoria jurídico 

pedagógica.   

Para qualquer evidência de bullying e cyberbullying, as famílias são chamadas 

para resolver a situação de conflito, sendo orientadas e auxiliadas pela escola e a 

mediação entre alunos e famílias realizada pela equipe gestora.  

Os professores são orientados pela equipe gestora a encaminhar qualquer 

situação conflitiva que ocorra, não descuidando, nem mesmo diminuindo, aquilo que 

a criança ou adolescente fala ou faz. Quando ocorrem os conflitos, a sua postura 

precisa ser comprometida e responsável para que possam atuar de maneira discreta, 

a fim de preservar os envolvidos e apaziguar a situação.  

A fim de poupar os professores de incômodos, difamações e situações 

constrangedoras, são solicitados a manterem o distanciamento dos alunos nas redes 

sociais.  

Para tratar dos quesitos da expressão dos sentimentos e dos pensamentos 

como a identificação da cultura de valores para um relacionamento interpessoal com 

posicionamento para lidar com a alteridade, identificamos que a Orientação 

Educacional está atenta aos problemas enfrentados nas salas de aula, com caráter 

particular para turma e sua intervenção acontece em conjunto com a Diretora, desta 

forma atinge a todos os alunos quando se detecta algo e se faz necessário.  

A Pastoral da Juventude promove atividades em cunho espiritual e social com 

os alunos, de forma a integrá-los em atividades na comunidade escolar e local em 

comemorações específicas. Geralmente é o professor de Ensino Religioso que realiza 

esse trabalho com os adolescentes que desejam participar.  

Os gestores apresentam aos adolescentes que a escola tem a preocupação de 

garantir os princípios imbuídos no Projeto Político Pedagógico, como educação 

libertadora e estimulada pela prática de valores e de atitudes de solidariedade, uma 

educação também praticada por todos os educadores.  

Os professores direcionam em suas aulas tarefas que desenvolvam o 

intelectual, o emocional e o social, mas os trabalhos desenvolvidos ficam centrados 

nas disciplinas de Ensino Religioso, Filosofia e Pastoral da Juventude.   

Para que exista a sedimentação de um projeto de convivência para a superação 

da violência, todos os sujeitos do espaço escolar devem ocupar-se de uma educação 

de valores, não devendo limitar-se a uma disciplina ou professor, mas a todos os 

envolvidos no processo escolar.   
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Há a distância entre o julgamento moral e a ação moral, ou seja, entre a 

dimensão intelectual (o que se deve) e a afetiva (o que se deseja) quando envolvemos 

o desenvolvimento moral, e dessa forma as atitudes morais precisam fazer parte dos 

valores dos adolescentes para que tenham condições para agirem de modo 

responsável.   

As Assembleias de Classe têm se apresentado como uma possiblidade na 

regulação às relações interpessoais no ambiente escolar e fora dele em alguns casos. 

Elas possibilitam aos adolescentes a oportunidade de se colocarem, de questionarem 

e apoiarem ou não o que está sendo proposto, e até mesmo apresentarem novas 

formas de resolver os conflitos, com a prerrogativa de trazer toda e qualquer temática 

pela vertente do bem comum. É uma forma de exercitar o saber ouvir, a empatia e o 

grupo se autorregula. Tudo isso estabelece um clima favorável inclusive para a 

aprendizagem de conteúdo, regras e valores conforme cita Vanni (2017).  

  

7.5 Categoria 5. Conhecimento dos profissionais da educação sobre das 

legislações referentes às redes sociais  

 

Nessa categoria analisou-se a questão 7 que teve como objetivo averiguar o 

conhecimento dos profissionais da Educação a respeito das legislações referentes ao 

combate da violência, Bullying e Cyberbullying, e se fazem uso quando necessário. 

7.Há o conhecimento sobre as legislações que regulamentam o uso das redes 

sociais sobre Cyberbullying? 

Os estudos apresentam os seguintes resultados:  

Quadro 13 - Legislações para prevenir o Cyberbullying – Gestores 

Gestores  Respostas  

1  Nesse caso nós temos encontros com o jurídico, e desde que eu estou aqui já 

tivemos duas vezes. Eles vêm e expõem a gravidade do problema e mostram o 

lado da legislação. Então, é o departamento jurídico que faz esse trabalho. (G1)  

2  Conhecimento da existência da lei, suas determinações e consequências, sim, 

porém sem propriedade plena. O conhecimento se deu (e se dá) mediante 

orientações, reuniões e palestras da advogada que assessora os colégios. (G2)  

3  Não existe uma lei que puna totalmente o Cyberbullying com o devido 

merecimento. Esta lei está enquadrada em infrações previstas no Código Penal, 

como injúria, difamação ou lesão corporal, ou psicológica. Existem delegacias 

apropriadas para que se faça um boletim de ocorrência. (G4)  
Fonte: Elaborada pela autora.  
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Das respostas dos 4 gestores, apenas 3 responderam às questões 

sobre as legislações que regulamentam o uso das redes sociais sobre 

Cyberbullying.  

Apresentam-se os dados para análise:  

a) o departamento jurídico expõe a legislação vigente;  

b) não há o conhecimento das legislações vigentes com propriedade;  

c) Pela análise dos dados, tudo o que é referente à legislação é orientado 

pela assessoria jurídico pedagógica.  

Quadro 14 - Legislações para prevenir o Cyberbullying – Professores 

Professores  Respostas  

1  Pessoalmente, sim.  

2  Por mim, em parte. Mas se preciso, recorro às leituras ou a quem possa me 

ajudar.  

3  Sim.  

4  A maioria das pessoas não têm conhecimento.  

5  Não de minha parte.  

6  Sim.  

7  Sim.  

8  Não.  

9  Sim.  
Fonte: Elaborada pela autora  

 

Das respostas dos 09 professores sobre as legislações que 

regulamentam o uso das redes sociais sobre Cyberbullying, apresentam-se 

os dados:  

a) a maioria dos professores expressam que têm conhecimento das 

legislações.  

Ao analisar os dados, verifica-se que está centralizado na assessoria 

jurídico pedagógica todo o suporte às legislações.  

Desde a implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

com o objetivo de garantir os seus direitos, passaram 30 anos. Na época da 

implantação do ECA, os relacionamentos eram presenciais, não existiam as 

mídias sociais nem os aplicativos de relacionamento. Os conflitos se 

transferiram também para o ambiente virtual, ocasionando mais danos pela 

facilidade do agressor se manter no anonimato.   

Para superar todo o tipo de violência contra a criança e adolescentes, 

muitas leis foram criadas e algumas delas inseridas no ECA.   
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Para combater o bullying em todo o Brasil, foi instituída a Lei n. 13.185, 

de 06.11.2015, primeira lei nacional com objetivo de prevenir e combater a 

prática da intimidação sistemática no país, nomeada como Programa de 

Combate à Intimidação Sistemática. A referida Lei evidencia em dois de seus 

artigos a importância de promover meios de comunicação para identificar, 

conscientizar prevenir e combater esse problema.  O caminho pode ser 

garantido pela promoção da cidadania, pela capacidade de empatia e o 

respeito a terceiros seguindo os marcos de uma cultura de paz e tolerância 

mútua.  

Inclui-se no Estatuto da Criança e Adolescentes (ECA), a Lei nº 13.257, 

instituída em 2016. Esta lei indica a necessidade de especialização e 

formação continuada dos profissionais que lidam com a primeira infância, 

incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre desenvolvimento 

infantil. Esta formação profissional abrangerá os diversos direitos da criança 

e adolescente para favorecer seu desenvolvimento integral. E a realização e 

divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e prevenção à 

violência.  

Em 2017, acrescenta-se ao Estatuto da Criança e Adolescente a Lei da 

Escuta Lei nº 13.431, que regulariza e organiza o sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente, vítima ou testemunha de violência. Ela 

gera mecanismos para prevenir e coibir a violência, e estabelece medidas de 

assistência e proteção à criança e ao adolescente em situação de violência. É 

uma escuta especializada por profissionais da área da saúde apresentada 

nessa legislação, mas é o professor em sala de aula que muitas vezes ao ter 

o contato praticamente diário com a criança que a percebe e a escuta, 

conduzindo os encaminhamentos necessários para a equipe e esta para as 

redes de apoio. O adolescente, em contrapartida, prefere partilhar com seus 

pares o que dificulta a intervenção e o momento em que se faz necessária 

uma atuação com espaços de escuta.  

O caráter das legislações apresenta o compromisso da escola no 

caráter formativo sobre desenvolvimento infantil para os profissionais da 

educação, a fim de que possam atuar em caráter preventivo no processo 

formador de crianças e adolescentes ao exercício da cidadania, pela 
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tolerância e respeito ao outro numa cultura de paz, por meio de ações 

regulares.   

Para Fujita e Ruffa (2019), família, escola e tecnologia devem ser vistas 

como um sistema complexo e multidisciplinar e que projetos desenvolvidos 

pelas escolas apenas serão eficazes se o aluno tiver a presença da família 

num contexto formador e transformador quanto à valorização da dignidade do 

outro. Segundo os autores, a eficácia para o enfrentamento do bullying e 

cyberbullying é possível na integração das legislações, políticas públicas, com 

o envolvimento da família e da escola numa cultura de valores.  
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

  

A violência está imbuída no cotidiano da nossa sociedade e se desenrola no 

contexto escolar manifestada por crianças e adolescentes. Mas, quando a escola tem 

os seus valores como alicerce e todos os sujeitos envolvidos no processo educacional 

se ocupam para que sejam colocados em prática, é possível enfrentar as situações 

conflitivas pelo respeito que se adquirem por meio das regras.   

Segundo as respostas dos participantes, obtivemos os seguintes dados na 

Categoria um - Aplicativos de relacionamento e o tempo de uso pelos adolescentes, 

verificou-se que os gestores e professores não têm conhecimento sobre o tempo que 

os alunos ficam na Internet nem dos aplicativos utilizados nas redes sociais dentro e 

fora da sala de aula, mas sentem o impacto no desinteresse pelas aulas e baixo 

rendimento.   

Dos resultados na Categoria dois obtidos pelas respostas dos participantes - 

Identificação dos conflitos entre adolescentes, verificou-se que os conflitos se 

manifestam presencialmente e virtualmente, por meio de comentários impensados, 

intimidações, ofensas e xingamentos. de violência.   

Dos resultados na Categoria três obtidos pelas respostas dos participantes - 

Atuação dos Profissionais da Educação nos conflitos entre adolescentes, verificou-se 

que os conflitos que ocorrem dentro do contexto escolar provocados pelas redes 

sociais são encaminhados pelos professores à equipe gestora, que faz a mediação 

entre os alunos e famílias, numa escuta acolhedora, atenta e pelo diálogo. Os casos 

mais sérios são encaminhados à assessoria jurídico pedagógica. A Diretora e a 

Orientadora Educacional realizam o trabalho nas classes quando se detecta algum 

conflito. A mediação dos conflitos está centrada na equipe gestora.   

Nos resultados da Categoria quatro obtidos pelas respostas dos participantes, 

verificou-se que todos os professores estabelecem em suas aulas a reflexão dos 

valores morais indicados no Projeto Político Pedagógico, na perspectiva da educação 

humanista, mas a ênfase maior fica para as disciplinas de Filosofia e Ensino Religioso. 

A Pastoral da Juventude realiza o trabalho junto aos adolescentes com a comunidade. 

Dessa forma, o trabalho fica centralizado nessas áreas do conhecimento, 

relacionando as práticas às disciplinas.  

Diante dos resultados obtidos na Categoria cinco, verificou-se, pelas respostas 

dos participantes, que o conhecimento dos profissionais da educação sobre as 
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legislações referentes às redes sociais é apresentado pela assessoria jurídico 

pedagógica, no intuito de que percebam os riscos que correm diante dos conteúdos, 

mas sem profundidade.  

A falta de conhecimento sobre as atividades que os alunos exercem pela 

tecnologia digital distancia o educador da compreensão de como eles transitam pelas 

redes sociais e aplicativos. Isso contribui para a perda de oportunidade ao orientá-los 

a fazer as melhores buscas, tais como apropriar-se de conteúdos que lhe 

proporcionem crescimento pessoal e intelectual, exercer a curadoria do material que 

recebem e enviam e se proteger.   

Quando os educadores exercem sua escuta sobre o que o adolescente deseja 

e vivencia, conseguem apropriar-se do conteúdo observado pelas tecnologias digitais, 

o que lhe oferece possibilidades para auxiliá-lo a entender que o mundo virtual e o 

real se comunicam e que os valores exercidos no mundo real precisam se transpor ao 

virtual para que haja o respeito pelas pessoas, salvaguardando a sua dignidade.  

Nos resultados, percebe-se pelas respostas dos professores que o bullying se 

apresenta mais efetivamente pelo verbal e social e o cyberbullying se apresenta no 

físico, cuja repercussão se observa por meio de sintomas verificados como ansiedade, 

depressão e isolamento do adolescente.  

O trabalho da escola é permeado por valores imbuídos no processo de ensino 

aprendizagem, porém pouco se conhece a respeito das tecnologias digitais e suas 

consequências no mundo virtual, mesmo percebendo o desinteresse pelas aulas e o 

baixo rendimento dos adolescentes.    

Para conhecer melhor os anseios desse adolescente, as assembleias de classe 

podem contribuir sendo instituídas, previstas em projeto, como caráter preventivo, a 

fim de escutar o que os alunos pensam, fazem e desejam, levando-os a refletir pelo 

bem comum. A realização da mediação pode ocorrer pelos professores e pelos 

próprios alunos ao longo do processo, descentralizando da equipe gestora para todos 

os comprometidos na comunidade educativa.  
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RESUMO  

  

  

O produto técnico: curso de formação profissional Assembleia de Processos 
Decisórios tem como meta atender aos resultados obtidos na dissertação de Mestrado 
Profissional em Psicologia e Políticas Públicas da Universidade Católica de Santos 
que teve como objetivo verificar e analisar a atuação dos profissionais da educação 
em situações de violência, como o bullying e o cyberbullying que ocorrem no contexto 
escolar. A partir da coleta de dados e análise da investigação e do aporte teórico, esta 
proposta de intervenção pretende subsidiar ações para a atuação dos profissionais da 
educação nos casos de conflito. O objetivo deste Projeto de formação profissional tem 
como meta o desenvolvimento do conhecimento teórico prático dos profissionais da 
educação para que possam atuar por meio das Assembleias de Processos Decisórios 
a enfrentar a violência nas relações interpessoais, o bullying e o cyberbullying, na 
busca de uma educação baseada em valores morais. O curso Assembleia de 
Processos Decisórios será oferecido na modalidade presencial e a distância, e serão 
atribuídas leituras e atividades para a realização de fóruns e Assembleia de Processos 
Decisórios entre os pares e coordenador do curso, dividido em 4 módulos com a 
duração de 180 horas. Este curso a princípio está sendo oferecido a Associação 
Nacional da Educação Católica da Baixada Santista (ANEC/BS) para desenvolver na 
formação dos profissionais da educação a compreensão e atuação às situações de 
violência, por uma educação em valores morais. As ações disparadoras para a 
formação embasam-se nas referências indicadas e práticas das assembleias.  
  

  

  

  

Palavras-chave:  Bullying, Cyberbullying, Valores Morais, Conflitos, Profissionais da 
Educação, Assembleia de Processos Decisórios.  
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REIS, Cláudia Benitez Martinez. Assembly of Decision-Making Processes. 2021. 
Dissertation for master's degree exam in Psychology and Public Policy, Catholic 
University of Santos, Santos, 2021.  
  

ABSTRACT  

  

  

This Teaching Project aims to meet the results obtained in the dissertation of 
Professional Master in Psychology and Public Policies of the Catholic University of 
Santos, which aimed to verify and analyze the performance of education professionals 
in situations of violence, such as Bullying and Cyberbullying that occur in the school 
context. From the data collection and analysis of the investigation and the theoretical 
contribution, this intervention proposal aims to support actions for the performance of 
education professionals in cases of conflict. The objective of this Teaching Project will 
be the development of practical theoretical knowledge of education professionals so 
that they can act through the Decision-Making Process Assemblies to face violence in 
interpersonal relationships, Bullying and Cyberbullying, in the search for an education 
based on moral values. The Course Assembly of Decision-Making Processes will be 
offered in the face-to-face modality and will be assigned readings and activities for the 
realization of forums and Assembly of Decision-Making Processes between peers and 
coordinator of the course, divided into 4 modules with a duration of 160 hours. This 
course at first is being offered the National Association of Catholic Education of 
Baixada Santista (ANEC/BS) to help in the training of education professionals in 
understanding and acting situations of violence, by an education in moral values. The 
triggeractions for the formation are based on the indicated references and practices of 
the assemblies.  
  

  

Keywords: Bullying, Cyberbullying, Moral Values, Conflicts, Education Professionals, 
Decision-Making Process Assembly.  
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INTRODUÇÃO 

  

A presente proposta de intervenção é a culminância da Dissertação 

apresentada no curso de Mestrado Profissional em Psicologia, Desenvolvimento e 

Políticas Públicas da Universidade Católica de Santos, intitulada como “Prática dos 

profissionais da educação para prevenir casos de Bullying e Cyberbullying entre 

adolescente”. O ponto de partida do trabalho foi a experiência profissional da autora 

permeada pelas inquietações relativas à dificuldade em atender às demandas dos 

conflitos e dos casos de Bullying e Cyberbullying.   

O objetivo da pesquisa foi verificar e analisar a atuação dos profissionais da 

educação em situações de violência, como o Bullying e o Cyberbullying que ocorrem 

no contexto escolar.  

Os quatro objetivos específicos da dissertação foram: levantar, junto aos 

gestores e professores, o tempo de permanência do aluno na Internet e quais os 

aplicativos mais utilizados pelo ele; verificar com os profissionais da Educação os 

casos de violência (Bullying e Cyberbullying) que ocorrem no contexto escolar; 

levantar ações e programas desenvolvidos pelos educadores por uma educação de 

valores morais para o enfrentamento da violência na escola como Bullying e 

Cyberbullying e averiguar o conhecimento dos profissionais da Educação a respeito 

das legislações referentes ao combate da violência, Bullying e Cyberbullying e se 

fazem uso quando necessário.  

O problema que se apresentou foi em que medida o profissional da Educação 

atua para que os adolescentes de 13 a 18 anos resolvam seus conflitos por meio de 

assembleias e evitem relações de condutas violentas no contexto escolar e nas redes 

sociais.   

A hipótese levantada foi se o profissional da Educação, ao constatar atos de 

violência como Bullying e Cyberbullying que ocorrem nas redes sociais e no contexto 

escolar entre os adolescentes de 13 a 18 anos, por meio de Assembleias de Classe, 

leva o grupo a refletir sobre as possíveis resoluções de conflitos que ocorrem entre os 

pares.  

Diante da análise das categorias: Categoria 1. Aplicativos de relacionamento e 

o tempo de uso pelos adolescentes; Categoria 2. Identificação dos conflitos entre 

adolescentes; Categoria 3. Atuação dos profissionais da educação nos conflitos entre 

adolescentes; Categoria 4. Programas e Ações para lidar com os conflitos dos 
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adolescentes entre seus pares. Categoria 5. Uso das legislações vigentes no 

enfrentamento do Bullying e Cyberbullying, verificou-se como resultados que a falta 

de conhecimento sobre as atividades que os alunos exercem pela tecnologia digital 

distancia o educador da compreensão de como os alunos transitam pelas redes 

sociais e aplicativos. Isto contribui para a perda de oportunidade a fim de orientá-los 

a fazer as melhores buscas como apropriar-se de conteúdos que lhe proporcionem 

crescimento pessoal e intelectual, a exercerem a curadoria do material que recebem 

e enviam como também a se protegerem.   

Quando os educadores exercem sua escuta sobre o que o adolescente deseja 

e vivencia, conseguem apropriar-se do conteúdo observado pelas tecnologias digitais, 

o que lhes oferece possibilidades para auxiliá-lo a entender que o mundo virtual e o 

real se comunicam e que os valores exercidos no mundo real precisam se transpor ao 

virtual para que haja o respeito pelas pessoas, salvaguardando a sua dignidade.  

As ações em relação aos conflitos para evitar a violência, o Bullying e 

Cyberbullying, são direcionadas a partir do que é percebido durante as aulas e quando 

extrapolam são encaminhadas à Equipe Gestora que faz a mediação entre os alunos 

e familiares. Os professores de Ensino Religioso e Filosofia se encarregam de 

desenvolver em suas aulas o caráter formativo.  

Além das aulas, não há espaços para conhecer melhor os anseios desse 

adolescente, como as Assembleias de Processos Decisórios que poderiam contribuir 

sendo instituídas, previstas em projeto, como caráter preventivo, a fim de escutar o 

que os alunos pensam, fazem e desejam, levando-os a refletir pelo bem comum. A 

realização da mediação se ocorrer pelos agentes escolares, professores e pelos 

próprios alunos ao longo do processo, descentralizando da equipe gestora para todos 

os comprometidos na comunidade educativa, gerará ações emancipatórias e 

autônomas em todos os envolvidos.  

A teoria de Piaget sobre a moralidade associada ao desenvolvimento infantil 

auxiliará os profissionais da educação a lidarem com os conflitos entre as crianças e 

adolescentes.    

 Sendo assim, a partir da coleta de dados e análise da investigação e do aporte 

teórico, com base sustentada na teoria de Piaget (1932-1994), esta proposta de 

intervenção pretende subsidiar ações para a atuação dos profissionais da educação 

nos casos de conflito.   
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 A Implantação de formação aos profissionais da educação para a atuação em 

Assembleia de Processos Decisórios pode ser um caminho dentre outras propostas 

para a reflexão entre os jovens e seus pares sobre o respeito mútuo.  

 O objetivo do curso será desenvolver o conhecimento teórico prático dos 

profissionais da educação para que possam desenvolver Assembleias de Processos 

Decisórios em busca de relações mais humanas, numa cultura de paz. O curso 

Assembleia de Processos Decisórios está fundamentado na legislação de Cursos 

Extensão, Aperfeiçoamento, Lei 9394/96, Art. 44, de 20 de dezembro de 1996. Será 

oferecido na modalidade presencial e à distância.  

 A violência é um problema instaurado nas relações interpessoais na escola e 

na sociedade. Para a garantia de relações mais humanas entre as crianças e 

adolescentes, diversas legislações foram criadas a partir do acordo internacional pela 

Convenção sobre os Direitos da Criança, em 1990. Para o seu enfrentamento, 

evidenciam-se programas antibullying.    

 Propõe-se este curso para que se possa enfrentar a violência nas relações 

interpessoais, Bullying e Cyberbullying, que ocorre por meio presencial ou virtual, pela 

formação dos profissionais que integram o ambiente escolar, por uma educação em 

valores morais pela teoria de Piaget.   

 A modalidade do curso é presencial e à distância e serão atribuídas leituras e 

atividades para a realização de fóruns e Assembleia de Processos Decisórios entre 

os pares e coordenador do curso. Será dividido em 4 módulos com a duração de 180 

horas.  

 Este curso a princípio está sendo oferecido à Associação Nacional da 

Educação Católica da Baixada Santista (ANEC/BS), escolas e universidade para 

ajudar na formação dos profissionais da educação na compreensão e atuação às 

situações de violência, por uma educação em valores morais. As ações disparadoras 

para a formação embasam-se nas referências indicadas e práticas das assembleias.  
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1. O COMBATE DA VIOLÊNCIA (BULLYING E CYBERBULLYING) CONTRA A 

CRIANÇA E ADOLESCENTE  

 

 Define-se Bullying como um conjunto de atitudes de violência física e ou 

psicológica realizados de forma recorrente e intencional pelos agressores a uma ou 

mais vítimas que se encontram impossibilitadas de defender-se (SILVA, 2010).   

 A autora cita que o Bullying se apresenta de forma direta ou indireta e a vítima 

normalmente recebe maus tratos por mais de uma pessoa, o que contribui para que 

haja a exclusão social da vítima e em alguns casos até a evasão escolar.   

 As atitudes maldosas expressam-se verbalmente, fisicamente, psicológica ou 

moralmente, sexualmente e virtualmente. Verbalmente manifesta-se ao insultar, 

ofender, xingar, fazer gozações, colocar apelidos pejorativos e fazer piadas ofensivas.   

Ainda a autora cita que as atitudes maldosas se apresentam fisicamente ao 

bater, chutar, espancar, roubar, destruir os pertences da vítima ao atirar objetos contra 

as vítimas. Psicológica e moralmente mostra-se ao irritar, chantagear, humilhar, 

ridicularizar, excluir, isolar, ignorar, desprezar ou fazer pouco caso, aterrorizar, 

perseguir, difamar e sexualmente ocorre quando há abuso, insinuação, assédio e o 

ato de violentar.  

A expressão virtual é a nova forma de Bullying, o chamando Cyberbullying 

acontece por meio dos mais modernos aparelhos de comunicação (fixa ou móvel), 

celular, internet e os aplicativos. Pelo anonimato das tecnologias os agressores 

inventam mentiras, espalham boatos depreciativos, disseminam fofocas, intrigas, 

ofendem, divulgam fotos das vítimas, criam perfis falsos e qualquer pessoa pode ser 

a vítima alunos, professores e familiares.  

Para combater e enfrentar a violência virtual regulamentaram-se as 

Tecnologias da Informação e Comunicação, realizaram-se pesquisas, assim como 

efetivaram-se leis para a garantia dos direitos da criança e do adolescente.   

A regulamentação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

iniciam com a criação do Comitê Gestor da Internet no Brasil, CGI.br pelo ministro das 

comunicações, por meio da Portaria Interministerial N° 147, de 31 de maio de 1995, 

que em seu artigo IV mencionava em suas atribuições que seria necessário 

recomendar padrões, procedimentos técnicos e operacionais e código de ética de uso, 

para todos os serviços Internet no Brasil.   
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O Decreto de Nº 4.829, de 3 de setembro de 2003 que dispõe sobre a criação 

do Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGI.br, prepara um modelo de governança 

da Internet no Brasil, e em seu primeiro artigo indica que a finalidade é estabelecer 

diretrizes estratégicas relacionadas ao uso e desenvolvimento da Internet no Brasil, 

além de ampliar suas atribuições.   

Em 2005 é criado o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação (Cetic.br) como departamento do Núcleo de Informação e 

Coordenação do Ponto BR (NIC.br), órgão vinculado ao Comitê Gestor da Internet no 

Brasil. O Cetic.br é responsável pela produção de indicadores sobre a Internet no 

Brasil e referência para a elaboração de políticas públicas sobre tecnologias como o 

computador, a internet e o celular.   

Em 2005 surge a SaferNet Brasil, associação civil e direito privado, sem fins 

lucrativos ou qualquer vinculação político partidária, religiosa ou racial, com o intuito 

de promover a defesa dos Direitos Humanos na Internet no Brasil e, desde o início 

seu ideal era de transformar a internet um ambiente ético e responsável que permite 

crianças, adolescentes e adultos a criar, desenvolver e ampliar suas relações sociais, 

conhecimentos e exercerem a cidadania com segurança e liberdade.   

Ainda em 2005, o país enfrentava graves problemas relacionados ao uso 

indevido da Internet com a prática de crimes e violações contra os Direitos Humanos 

como aliciamento, produção e difusão em elevada escala de imagens de abuso sexual 

de crianças e adolescentes, racismo, neonazismo, intolerância religiosa, homofobia, 

apologia e incitação a crimes cibernéticos contra a vida presentes na rede.   

A SaferNet Brasil tornou-se referência nacional no enfrentamento de crimes e 

violações dos Direitos Humanos na Internet com capacidade de mobilização, 

articulação, produção de conteúdos e tecnologias para o enfrentamento de crimes 

cibernéticos.   

Contribuiu para firmar acordos de cooperação com instituições nacionais, 

inclusive governamentais como o Ministério Público Federal, Procuradoria Federal dos 

Direitos do Cidadão, Conselho Nacional dos Procuradores Gerais, Ministério da 

Mulher, Família e dos Direitos Humanos, Polícia Federal e Universidade Federal da 

Bahia, com empresas como Facebook, Google, VIVO, Twitter, com a sociedade civil, 

Nic.br e CGI.br.  

Atualmente mantém a Central Nacional de Denúncias de Crimes Cibernéticos 

em parceria com os Ministérios Públicos e a Secretaria de Direitos Humanos da 
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Presidência da República (SDH). Orienta crianças, adolescentes, pais e educadores 

que estejam enfrentando dificuldades e situações de violência em ambientes digitais.   

Em 2012 temos o TIC Kids Online Brasil com o objetivo de compreender de que 

forma crianças e adolescentes de 9 a 17 anos de idade utilizam a Internet e como 

lidam com as oportunidades e riscos decorrentes desse uso. O Cetic.br recebe o apoio 

da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) 

e do Unicef (Fundo das Nações Unidas para a Infância).  

A área investigada pela TIC Kids Online Brasil abrange o perfil de uso, as 

atividades realizadas, as redes sociais, as habilidades e a mediação feita com o uso 

da internet por crianças e adolescentes, assim como o seu tipo de consumo, riscos e 

danos causados a eles. Em relação aos pais e responsáveis são investigados o perfil 

de uso da internet, o consumo e que mediação fazem para o uso da internet e que 

medidas de segurança utilizam para proteger às crianças, adolescentes e a si mesmo.   

Uma das iniciativas para a denúncia da violência com crianças e adolescentes 

é o Proteja Brasil, iniciativa do UNICEF e do Ministério dos Direitos Humanos. Este se 

baseia num aplicativo, lançado em 2013, com foco na promoção dos direitos de 

crianças e adolescentes tendo a adesão do governo federal. Suas funcionalidades 

foram ampliadas em 2016, fazendo a integração com o Disque 100, principal canal de 

denúncia de violações de direitos humanos e a população em situação vulnerável.    

Entre os tipos de violência evidenciados no programa Proteja Brasil, citamos o 

Cyberbullying, ato de humilhar e ridicularizar por meio de comunidades, redes sociais, 

e-mails, torpedos, blogs e fotologs; o uso excessivo da internet, que significa ficar 

muito tempo conectado na rede, levando em consideração o tempo de estudo e as 

horas de sono, privando a criança de outros hábitos fundamentais do seu 

desenvolvimento.  

Para combater o Bullying em todo o Brasil, foi instituída a Lei n. 13.185, de 

06.11.2015, primeira lei nacional com objetivo de prevenir e combater a prática da 

intimidação sistemática no país. Esta lei caracteriza Bullying como a intimidação 

sistemática quando há violência física ou psicológica em atos de intimidação, 

humilhação ou discriminação, assim como a intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, Cyberbullying, para depreciar, incitar a violência ou adulterar fotos 

e dados pessoais com o intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. A lei 

caracteriza num dos artigos que é dever do estabelecimento de ensino, dos clubes e 
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das agremiações recreativas assegurar medidas de conscientização, prevenção, 

diagnose e combate à violência e à intimidação sistemática (Bullying).”  

O foco dessa lei está nas consequências a médio e longo prazo de se 

desenvolverem transtornos emocionais como ansiedade, depressão, transtornos 

alimentares, abuso de drogas, até suicídio e futuramente a dificuldades em 

relacionamentos na família e no trabalho.  

Pesquisa Nacional de Saúde Escolar (PeNSE), realizada em 2015, traz 

evidências para compreender um pouco a violência que ocorre entre os adolescentes 

dos 13 e 17 anos no Brasil. Esta pesquisa é fruto do convênio com o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) e o Ministério da Saúde, com apoio do Ministério da 

Educação. Analisaram formas de violência sofridas pelos estudantes nos contextos 

familiar e escolar, entre eles o Bullying e as brigas, as agressões físicas em locais 

públicos, com uso de arma branca ou de fogo, lesões e ferimentos sofridos, 

sentimento de insegurança no trajeto casa-escola, escola-casa, violência no trânsito 

e questões sobre relação sexual forçada.  

Em 2016, pela Lei nº 13.257, inclui-se no Estatuto da Criança e Adolescentes 

(ECA), a necessidade de especialização e formação continuada dos profissionais que 

lidam com a infância e adolescência sobre os conhecimentos dos direitos da criança 

e adolescentes, desenvolvimento infantil para garantir o seu desenvolvimento integral, 

assim como a divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre 

prevenção da violência.   

Villela (2018) aborda sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e 

Legislação Pertinente - Revisto e Atualizado 2018, versão digital. Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 - de que a Justiça Restaurativa está mencionada no Estatuto da 

Criança e Adolescente sob a Resolução nº 225, de 31 de maio de 2016 e esta dispõe 

sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e dá 

outras providências.    

 Afirma ainda  que o presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

segundo o previsto no art. 5º, XXXV da Carta Magna, no uso de suas atribuições legais 

e regimentais no que tange o direito ao acesso à Justiça, considerou que diante da 

complexidade dos fenômenos de conflito e violência devem ser respeitados não só os 

aspectos relacionais individuais, mas também, os comunitários, institucionais e sociais 

que contribuem para seu surgimento, estabelecendo-se procedimentos que cuidem 
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dessas dimensões e promovam mudanças de paradigmas, bem como, provendo-se 

espaços apropriados e adequados.   

O presidente do Conselho Nacional da Justiça (CNJ), ao analisar a relevância 

e a necessidade, busca uniformidade no âmbito nacional do conceito de Justiça 

Restaurativa para evitar disparidades de orientação e ação, percebendo que é preciso 

assegurar a boa execução da política pública respeitando as especificidades de cada 

segmento da Justiça.   

Ao considerar as recomendações da Organização das Nações Unidas (ONU) 

para fins de implantação da Justiça Restaurativa, a implicação de acesso a soluções 

efetivas de conflitos por intermédio de uma ordem jurídica justa compreende o uso de 

meios consensuais, voluntários e mais adequados a alcançar a pacificação.   

A promoção de espaços apropriados e adequados são relevantes para buscar 

uniformidade no âmbito nacional do conceito de Justiça Restaurativa para evitar 

disparidades de orientação e ação, assegurando uma boa execução da política 

pública respectiva e respeitando as especificidades de cada segmento da Justiça.  

Em 2017, acrescenta-se ao Estatuto da Criança e Adolescente a Lei da Escuta 

Lei nº 13.431, que regulariza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança 

e do adolescente vítima ou testemunha de violência, gera mecanismos para prevenir 

e coibir a violência, e estabelece medidas de assistência e proteção à criança e ao 

adolescente em situação de violência. Compreende-se violência física qualquer ação 

infligida que ofenda a integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico 

e violência psicológica, qualquer conduta de discriminação, depreciação ou 

desrespeito mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou 

intimidação sistemática (Bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento 

psíquico ou emocional.  

Rezende (2017) realizou o seu estudo no município de São Caetano do Sul, 

SP, cujo objetivo foi avaliar a implementação da Justiça Restaurativa como política 

pública educacional de resolução de conflitos, iniciado em 2005. Seus objetivos 

específicos consistiram em identificar quais fatores contribuem para a continuidade 

(ou não) do Programa e analisar os possíveis resultados obtidos no decorrer dos 

últimos 11 anos em vista das escolas envolvidas ou pesquisadas. O desenvolvimento 

das práticas restaurativas nas escolas de São Caetano do Sul foi uma ação pioneira, 

que contribuiu para a implantação do programa em diversos municípios, em especial 
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na cidade de Santos. Sendo implantada em Santos como Política Pública, a Justiça 

Restaurativa, pela Cultura da Paz desde 2014 iniciou com o Projeto Piloto em nove 

escolas.   

Enquanto coordenadora do programa de Justiça Restaurativa, Rezende (2017) 

visava à implantação e ao acompanhamento do programa como um novo modelo de 

resolução de conflitos, ao promover o diálogo entre todas as partes envolvidas 

(agressor, vítima e comunidade) e sua responsabilização e reparação do dano.  

Ao concluir a pesquisa, a autora cita que a reformulação significativa da 

educação envolve o importante papel da Justiça Restaurativa no âmbito educacional 

para o favorecimento de uma cultura da não-violência, mas ressalta que cada local 

tem suas particularidades que irão influenciar nos resultados das práticas 

restaurativas. Sendo assim, os limites de atuação da Justiça Restaurativa nas escolas 

irão depender de semelhante disposição da sociedade neste processo.   

A Justiça Restaurativa é usada tanto para resolver o problema do Bullying como 

para a compreensão e construção de escolas seguras e saudáveis. A intimidação se 

apresenta como violência nas escolas e na sociedade em geral, o que determina 

efeitos tanto para os infratores como para as vítimas. As crianças que intimidam na 

escola podem levar esse comportamento para outros relacionamentos próximos, pois, 

quando adultos, poderão transportar a intimidação para o local de trabalho e para a 

vida social como um todo. A intervenção eficaz pode modificar esse padrão de 

comportamento. A Justiça Restaurativa visa restaurar os desequilíbrios de poder que 

afetam o nosso relacionamento com os outros (REZENDE, 2017).  
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2. A ÉTICA E A MORAL NAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS DENTRO E FORA AS 

REDES SOCIAIS  

  

As mídias sociais pelos websites e aplicativos de comunicação conectam as 

pessoas em todo o mundo. Diferem-se das mídias tradicionais como o jornal, 

televisão, jornal impresso, livros e revistas pela possibilidade de interação entre as 

pessoas, considerando a maneira como lidam com os conteúdos ao proporcionar 

discussões e o seu compartilhamento. As mídias sociais fazem parte do dia a dia das 

pessoas de qualquer faixa etária e os relacionamentos atualmente são virtuais e 

presenciais. E como em todo o relacionamento, há conflitos que se estendem e se 

justapõem nos dois ambientes, presencial e virtual.  

O adolescente inserido nas redes sociais pode escolher a que grupo social 

pode fazer parte, não sendo necessário estar apenas vinculado ao grupo da escola, 

ou família, conecta-se de acordo com seus interesses e preferências a qualquer grupo 

virtualmente pela Internet, apresentando por ali a sua identidade.  

Pelas redes sociais os adolescentes interagem, relacionam-se, divertem-se 

com pessoas e acessam conteúdos de qualquer lugar do mundo e isto independe da 

camada social ou etnia a qual pertence.  As novas tecnologias estão em diversas 

camadas de atividades econômicas e sociais no mundo.    

Da mesma forma que este adolescente acessa, também publica suas opiniões, 

seus conteúdos e entra em discussões. E tudo aquilo que se expõe nas redes sociais 

não deixa de expressar todas as transformações vividas por esse processo sócio-

histórico e cultural.  

O complexo educacional escolar abrange diversas esferas da sociedade em 

sua composição e lida com diferentes pessoas. Atualmente, permeado pela tecnologia 

e por meio dela, os docentes, discentes e comunidade pertencentes a esse contexto 

revelam realizações, angústias, revoltas, sonhos e, até a maioria dos 

relacionamentos, ocorrem pelas redes sociais.   

 As interações nessas redes compõem o cenário em que as pessoas 

expressam suas opiniões e sentimentos sem filtros, ou seja, sem prever a reação 

daquele que receberá a informação, pois parece que como não se está frente a frente, 

escreve e diz o que sente sem pensar nas consequências.   

É notório que as redes sociais vieram facilitar a interação entre pessoas e 

restaurar muitos relacionamentos interrompidos. Sabe-se que as redes favorecem o 
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reencontro de pessoas que há tempo não se veem, porém, os resultados nem sempre 

são positivos.  

Duas questões importantes: como se pode contribuir para que as relações 

sejam éticas nas redes sociais? Como levar a criança e o adolescente a utilizar as 

mídias sociais de forma consciente e respeitosa?  

A escola é um local permeado por valores morais expressos por todos de 

diversas maneiras, tanto dos adultos como das crianças. Logo, a escola pode 

compreender esses modelos para melhor lidar com as situações contextuais, se 

considerar elementos do conhecimento da psicologia para dar-lhe subsídios teóricos 

em sua prática.  

O conceito de ética sob o olhar da psicologia é um caminho para a 

compreensão das ações morais. Os conceitos são criados para responder às 

perguntas e devem-se levar em consideração o que as motivaram. As questões 

imbricadas nesse contexto são: De que forma podemos construir um ambiente virtual 

ético? A presença de que valores morais manteriam as relações virtuais pela cultura 

da paz e do respeito ao próximo? Uma educação baseada nos valores morais ajuda 

a superar a violência nas escolas e, em contrapartida, em outros meios em que o 

discente está envolvido?  

Para responder a essas questões, recorre-se ao fenômeno da moralidade, que 

recebe diferentes interpretações psicológicas, porém, a retratada nesse trabalho é a 

abordagem construtivista de Jean Piaget (1932-1994).   

Piaget dedicou o livro O Juízo Moral da Criança à questão do desenvolvimento 

moral. A compreensão de suas ideias se dá no contexto da epistemologia genética. 

Para ele, é na dimensão racional, pelas operações da inteligência, que se assimilam 

a moral e os princípios de igualdade, reciprocidade e justiça.   

O papel da razão é privilegiado e a noção da autonomia é possível na esfera 

racional (LA TAILLE, 2006). Ele destaca os quatro eixos comuns à teoria de Piaget 

aplicadas às estruturas da inteligência, ao conhecimento físico, à memória, às 

imagens mentais e à moral que são: o sujeito epistêmico, a gênese, a construção e a 

interação.  

Descreve os estudos piagetianos sendo o sujeito epistêmico, ou sujeito do 

conhecimento, é aquele que se encontra em todos nós quando elaboramos 

conhecimento sobre o mundo e sobre nós. Essa elaboração do conhecimento 

depende das condições psicológicas necessárias que todo o indivíduo tem. As 
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características psicológicas dos adultos são frutos de uma gênese, de um 

desenvolvimento que passa por fases, sendo cada uma superada pela anterior. As 

estruturas lógicas e o conhecimento físico começam a ser elaborados desde o 

nascimento e se sofisticam à medida que o ser humano se desenvolve.   

O autor ainda discorrendo sobre as pesquisas piagetianas cita que esse 

desenvolvimento é fruto de maturação biológica, de experiências vivenciadas e 

daquilo que se aprende formalmente na escola. Esses três fatores do 

desenvolvimento, diferentes entre si, harmonizam-se pelo processo psicológico que 

Piaget chama de equilibração.   

O processo de equilibração é a capacidade que todo o indivíduo tem de 

autorregulação e de auto-organização. A teoria piagetiana se apresenta construtivista 

quando aborda que as estruturas da inteligência e o conhecimento são frutos de um 

trabalho individual psíquico de auto-organização, e não mera cópia de modelos 

externos.  

A construção do processo de interação com o meio é mediada pela ação desse 

sujeito sobre ele. Dessa forma, quanto menor for a interação, menor será essa 

construção.   

Piaget levantou a hipótese de que se as interações com o meio forem 

favoráveis, o sujeito passa da fase da anomia (pré-moral) para a fase da autonomia, 

tendo entre essas duas, a da heteronomia (LA TAILLE, 2006).   

O sentimento fundamental que possibilita a aquisição das noções morais para 

Piaget (1932-1996) é o respeito.   

Pode-se citar outros pesquisadores que com base nesse estudo do julgamento 

moral da criança também refletiram esses resultados tais como: Carramillo-Going e 

Kamii.  

A heteronomia é o respeito absoluto que se tem por figuras de autoridade, 

grupo ou sociedade, apontado como unilateral. A moral da coação ou da heteronomia 

está ligada à coação social pelo sentimento do dever puro. Essa coação é exercida 

inicialmente pelos adultos da família sobre o pensamento da criança que aceita tudo 

sem questionar. O respeito da criança pelo adulto vem dos sentimentos de medo e 

amor que tem por eles. O bem para a criança está no obedecer e o mal na 

desobediência às ordens (CARRAMILLO-GOING, 2000).  

 A autonomia é a superação dessa obediência moral incondicional que se dá 

pelas relações de reciprocidade e cooperação o chamado respeito mútuo. O cerne da 
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autonomia está em que as crianças se tornem capazes de tomar decisões por si 

mesmas ao levar em consideração os fatos relevantes para decidir e atuar da melhor 

forma para todos. A autonomia não é a mesma coisa que liberdade completa (KAMII, 

1994).  

A autora cita que o realismo moral ou plano de julgamento de valores nasce do 

encontro da coação com o egocentrismo. Na referida fase, as regras são obrigatórias 

e intangíveis, conservadas literalmente e apresentam três características em seu 

comportamento: a rigorosidade na obediência às regras impostas pelos adultos, sem 

a elaboração da consciência do sujeito; a regra é interpretada ao pé da letra, sem 

levar em consideração o seu espírito e a responsabilidade objetiva concebida as 

regras. Nessa última característica a obediência é a atitude aceita e o seu julgamento 

em relação aos atos ocorre de acordo com a conformidade material das regras e não 

em função da intencionalidade.   

Ainda a autora cita que a maneira como o adulto conduz as situações reforça a 

heteronomia ou estimula a autonomia. Ao usar recompensas e castigos contribui-se 

para que a criança se mantenha heterônoma.  

Para Piaget (1932-1994) a punição acarreta três tipos de consequências 

dependendo de como o adulto a exerce. As consequências podem ocorrer quando o 

adulto reforça que a criança não se deixe apanhar novamente ao cometer o erro, 

quando a criança se conforma obedecendo sem tomar decisões e quando a criança 

conformista suprimida de suas reflexões se revolta e apresenta um comportamento 

agressivo.   

A sansão pode ocorrer pela reciprocidade, como exemplo tem-se quando o 

adulto ao mostrar com afeição o seu ponto de vista e ao desacreditar na mentira dita 

pela criança, a auxilia a querer fazer o melhor para conquistar a sua confiança, 

construindo assim a convicção de que em nossas relações é melhor sermos honestos 

(KAMII, 1994).  

O sentimento de justiça para que se desenvolva precisa do respeito mútuo e 

da solidariedade entre as crianças. A regra da justiça é uma condição inerente, ou lei 

de equilíbrio das relações sociais, e se destaca à medida em que cresce a 

solidariedade entre as crianças (PIAGET, 1932 – 1994).  

Existem dois tipos de noções de justiça distintas entre si: a justiça retributiva e 

a distributiva. A justiça retributiva se define pela correlação entre os atos e sua 

retribuição e a justiça distributiva está ligada à recompensa entre as pessoas.  
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Uma criança de cinco a oito anos quando desrespeita uma criança espera um 

castigo que a faça sentir dor pela desobediência a justiça se apresenta retributiva. 

Depois dos sete, oito anos quando a vida social da criança se regulamenta e a 

necessidade de igualdade se estabelece ao aderir a grupos numa relação de respeito 

mútuo, a justiça se torna distributiva.  

Nesses grupos a partir dos sete, oito anos, quando há a infração às regras de 

cooperação e de respeito mútuo está provoca a eliminação momentânea dos laços de 

solidariedade e ao invés de castigos voltam-se para a reciprocidade.   

Pela moral da cooperação o que distingue o indivíduo socialmente e o que o 

coloca como dito civilizado é a solidariedade, pois, imperando o ideal de justiça pela 

reciprocidade, cada qual está embasado na educação de valores que possui e como 

emerge e define o sentimento do bem. As personalidades autônomas são aptas a 

cooperação.  
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3. PESQUISAS REALIZADAS SOBRE DESENVOLVIMENTO MORAL PARA A 

SUPERAÇÃO DA VIOLÊNCIA NO BRASIL  

  

Este item recorre àqueles que iniciaram seus estudos no Brasil, ainda nos anos 

80, sobre a cultura moral, ou a moral de nossa cultura, e questionaram a relação entre 

os valores éticos e os universais, relacionando a teoria à realidade cotidiana até 2019.  

O levantamento bibliográfico sistemático recorreu às bases de dados da busca 

integrada da USP, Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, Biblioteca Digital de 

Teses e Dissertações da Católica de Santos com as palavras-chave Desenvolvimento 

Moral, Assembleia de Classe, Bullying, Cyberbullying, Lino de Macedo, Menin, La 

Taille e Araújo.  

Em 1996, é lançado no Brasil o livro Cinco Estudos de Educação, coleção 

dirigida por Lino de Macedo, composto de cinco capítulos. O primeiro intitula-se Os 

Procedimentos da Educação Moral, escrito pelo próprio Piaget; o segundo aborda o 

Desenvolvimento Moral, escrito por Maria Suzana de Stefano Menin; o terceiro tem 

como título O ambiente escolar e o desenvolvimento do juízo moral infantil, escrito por 

Ulisses Ferreira Araújo; o quarto intitula-se A educação moral: Kant e Piaget, escrito 

por Yves de La Taille e o último capítulo O lugar dos erros nas leis ou nas regras, 

escrito por Lino de Macedo.  

 Castro (1996) apresenta que dos estudos realizados por Piaget ao publicar o 

artigo Os Procedimentos do Desenvolvimento Moral em 1930 e uma de suas obras 

mais marcantes O Juízo Moral da Criança, em 1932, há uma distância de sessenta 

anos das pesquisas de Macedo, Menin, La Taille e Araújo no Brasil, e mesmo com 

esse espaço de tempo continuam tão pertinentes quanto na época em que Piaget 

realizou seus estudos.   

E hoje, passados noventa anos da pesquisa de Piaget e trinta anos pelos 

pesquisadores brasileiros, a violência continua sendo um desafio na formação das 

novas gerações. Crianças e jovens enfrentam na vida cotidiana conflitos envolvendo 

valores de natureza ética.  

Em suas pesquisas, os pesquisadores brasileiros aprofundaram e 

diversificaram os estudos sobre o desenvolvimento moral para a compreensão e 

atuação sobre os conflitos e a violência, alguns deles ainda presentes atualmente.  

Como professor e orientador do Curso de Pós-graduação em Psicologia 

Escolar e do Desenvolvimento Humano, Lino de Macedo coordenou o Laboratório de 
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Psicopedagogia (LaPp) no trabalho com oficinas de jogos para alunos e profissionais 

da Educação Básica. Em suas pesquisas, abordou os processos de desenvolvimento 

da criança e sua aprendizagem escolar, segundo a proposta construtivista de Piaget, 

e por meio de jogos fez observações e intervenções que favoreceram o 

desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e adolescentes, refletindo e 

aprofundando o estudo para contribuir no trabalho educacional de profissionais.  

Entre as primeiras pesquisas orientadas por Lino de Macedo, estão Menin, 

atualmente professora da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

(UNESP) e pesquisadora colaboradora da Fundação Carlos Chagas, cujas pesquisas 

têm ênfase no Desenvolvimento Social e Moral e da personalidade em temas de 

educação representação social, desenvolvimento moral e educação moral e La Taille, 

que mais tarde se tornou professor de Psicologia do Desenvolvimento Moral na 

Universidade de São Paulo (USP).  

Maria Suzana de Stefano Menin (1985), em sua dissertação, estudou sobre a 

Autonomia e Heteronomia as regras escolares observações e entrevistas na escola. 

Em 1992, em sua tese a Construção da democracia e a escola um estudo sobre 

representações políticas e interações verbais no segundo grau, teve analisou como a 

democracia se apresenta no ideário do estudante do segundo grau. Utilizou na 

investigação das representações a obra sobre personalidade autoritária de Adorno, 

Frenkel-Brunswik, Levinson e Sanford, de onde extraiu categorias de análise como: 

etnocentrismo, preconceito, conservadorismo, anti-utopia e concluiu que as 

interações verbais, como as observadas na escola, podem ser um dos fatores 

responsáveis pela predominância de representações políticas padronizadas, 

empobrecidas e ideologicamente carregadas.   

La Taille (1984), em sua dissertação, fez a análise psicológica do romance 

L’etranger, baseando-se no julgamento moral da criança de Piaget. A pesquisa refletiu 

a respeito da relação entre juízo moral e razão. Para isso, analisou o personagem do 

romance L'etranger, de Albert Camus, e refez a pesquisa sobre moral na criança, 

concretizada por Jean Piaget, em 1932. Contou as histórias com a intenção de colocar 

o crime versus a sua consequência material e entrevistou trinta crianças de 6 a 12 

anos. Como conclusão, evidenciou que a razão é necessária ao juízo moral, mas não 

o determina enquanto valor, e que a dicotomia bem/mal é a mesma em todas as 

idades. Entretanto, à medida que a pessoa se desenvolve, mais capaz se torna para 

aplicar seus valores a um universo cada vez mais complexo e abstrato.   
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 Seu Doutorado foi em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano pela 

Universidade de São Paulo, USP, com o título Ensaio sobre o lugar do computador na 

educação, o relato do projeto ciranda em São Paulo no ano de 1988. O tema o levou 

à publicação do livro com o título Ensaio sobre o lugar do computador na educação, 

em 1990 pela editora Iglu. O livro foi dividido em duas partes: a primeira parte traz a 

reflexão sobre o uso do computador no processo de ensino aprendizagem. Na 

segunda parte se estudou a qualidade de interação aluno computador, a relação do 

aluno e seus erros, a sua interpretação e a superação deles.  

 Em sua tese de Livre Docência intitulada como Vergonha, a ferida moral, La 

Taille (2000) teve como objetivo situar o sentimento de vergonha na moralidade 

humana e analisar as tendências contemporâneas em Psicologia, que articulavam o 

pensar e o agir morais à construção da personalidade. Para isso, analisou as relações 

possíveis entre vergonha e moralidade e defendeu a tese de que tal sentimento não 

somente vinculava-se de fato à moralidade, como é importantíssima para se 

compreender, do ponto de vista psicológico, as condutas morais ou imorais.   

 La Taille possui diversos capítulos de livro e artigos com a abordagem sobre o 

Desenvolvimento Moral contribuindo, pela compreensão e intervenção, para a 

superação da violência.  

Lino de Macedo orientou muitas pesquisas, porém cita-se aqui pontualmente 

as relacionadas ao desenvolvimento moral e a escola, entre elas temos a de Botelho 

(1998), Carramillo-Going (2000), Luna (2008), Frias (2010), Garcia (2010), que têm 

seus estudos centrados na exploração dos contos para promover o pensamento 

crítico e moral; averigua a indisciplina ou disciplina por meio de jogos; estuda a 

cooperação por meio do jogo de RPG e oficina de jogos entre adolescentes.   

Botelho (1998) teve como tema O Universo das histórias: oficinas de redação 

e criatividade. O objetivo foi promover uma construção de conhecimentos sobre a 

escrita em geral ao explorar o universo dos contos populares de magia, por meio de 

uma experiência pedagógica com abordagem psicológica em forma de oficinas com 

crianças de 9 a 11 anos. Conclui-se que o interesse reduz na medida em que a 

atividade afasta as crianças do fazer ativo e significativo, mas se envolvem bastante 

nos trabalhos interativos, em grupo e nas atividades em que se considera a 

importância do brincar.  

Carramillo-Going (2000), em sua pesquisa Um estudo piagetiano em crianças 

de 9 a 14 anos, sobre a punição em contos de “As Mil e uma Noites”, verificou a 
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discussão entre os membros de cada grupo sobre as punições eleitas para os casos 

de infidelidade, que por meio de quatro narrativas de "As mil e uma noites lhes 

possibilitaria uma autonomia moral. Conclui-se que é de fundamental importância uma 

ação consciente e sistemática do educador-coordenador para que este promova um 

trabalho que favoreça o autoconhecimento e o pensamento crítico em relação a 

valores baseados nos direitos humanos e que se evite qualquer tipo de doutrinação.  

Luna (2008) estudou a indisciplina/disciplina em oficinas de jogos para 

identificar ações indisciplinares em crianças nestes contextos. Verificou que as 

oficinas de jogos são espaços em que as crianças ampliam seus recursos cognitivos, 

mantêm atitudes favoráveis à aprendizagem e desenvolvem ações de disciplina.  

Frias (2010) averiguou se o Roleplaying Game (RPG), denominado como Jogo 

das Representações, apresentava-se como um recurso favorável ao 

desencadeamento de atividades relacionadas à cooperação e à capacidade de 

negociação. Verificou que a cooperação é de fato um princípio ético e moral, 

compreendendo-a como própria do desenvolvimento da moral autônoma segundo a 

epistemologia genética de Piaget, que dispõe de um método que pode ser 

desenvolvido utilizando-se de recursos adequados.  

Garcia (2010), com o tema Adolescentes em grupo aprendendo a cooperar em 

oficina de jogos, teve como objetivo romper relações indiferenciadas e estimular 

diferenciações ao promover integrações no grupo de sujeitos, favorecendo a 

construção de relações cooperativas. Concluiu que é possível aprender a cooperar, 

desde que não corresponda a uma aquisição imposta externamente.  

  

3.1 La Taille e algumas de suas orientações  

  

Entre as pesquisas acompanhadas por Yves de La Taille, haverá a citação das 

duas primeiras com Nakayama (1996), Araújo (1998) e as últimas com Dias (2003), 

Tardeli (2006), Noguchi (2006), Tognetta (2006). Transcorrem sobre a reformulação 

do trabalho da escola por meio da formação moral para lidar com a indisciplina; a 

internet como espaço diferenciado para a revelação do adolescente; estudo sobre a 

personalidade moral dos adolescentes pela manifestação da solidariedade; o universo 

moral e as relações de poder sobre adolescentes; a correspondência entre ética 

(como o sujeito se vê) e moral (como julga as situações morais).   
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Nakayama (1996), com o tema Disciplina na escola o que pensam os alunos, 

pais e professores de uma escola de primeiro grau, teve como objetivo apresentar a 

situação da disciplina na escola. Apontou como resultado que as diferentes formas de 

se ver a disciplina representam diferentes maneiras de ação pedagógica e que a 

mobilização positiva em torno da disciplina possibilita o início da reformulação do 

trabalho da escola, por meio da formação moral dos alunos.   

Dias (2003) sobre o tema A revelação de si na Internet um estudo com 

adolescentes, teve como objetivo investigar se as salas de bate-papo da Internet se 

constituem em novos espaços para adolescentes falarem de si de maneira íntima. 

Apontou que apesar das salas de bate-papo oferecerem a possibilidade de novas 

formas de relacionamento e intimidade, naquele tempo eram pouco utilizadas como 

um recurso diferenciado de exploração e revelação de si entre os adolescentes.  

Tardeli (2006), com a pesquisa sobre A Manifestação da solidariedade em 

adolescentes um estudo sobre a personalidade moral, analisou a consistência entre o 

que os adolescentes pensam sobre si mesmos no presente e as projeções idealizadas 

de futuro. Concluiu que, para que haja a formação de personalidades morais, com 

princípios éticos consistentes, a Educação e a sociedade devem oportunizar às 

gerações mais novas a possibilidade de experiências que envolvam situações de 

empatia, compromisso e responsabilidade frente às mudanças culturais, econômicas 

e políticas.   

Com Noguchi (2006), com o tema Seguro na FEBEM-SP universo moral e 

relações de poder entre adolescentes internos, pesquisou sobre o universo moral e 

as relações de poder existentes entre os adolescentes internos e concluiu que o modo 

de educação proposto pela FEBEM, baseava-se em disciplinarização e vigilância 

constante o que produzia uma delinquência que vigiava a si própria e reforçava a 

heteronomia a partir de relações pautadas, cada vez mais, em violência.  

Tognetta (2006), em sua pesquisa, teve como objetivo encontrar uma 

correspondência entre ética (como o sujeito se vê) e moral (como julga as situações 

morais). Em seus resultados, identificou que garantem diferenças quanto aos 

estereótipos sociais apresentados por esses sujeitos, que podem ser explicados pelas 

culturas em que estão inseridos, mas, seus julgamentos e mesmo as representações 

que têm de si demonstram uma mesma estrutura de funcionamento.  

Imanishi, Passarelli e La Taille (2011), no artigo Moral no mundo adulto: a visão 

dos jovens sobre os adultos de hoje, publicado na revista Educação e Pesquisa tratou 
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sobre como os adolescentes julgavam os adultos referindo-se aos critérios morais. 

Como resultado, apresentou que há a desconfiança dos jovens em relação à 

moralidade dos adultos, em relação à esfera pública. Para eles, a maioria não eram 

pessoas éticas e ao questionarem as virtudes dos adultos, consideram o egoísmo o 

maior defeito. A imagem que o jovem tem do adulto se apresenta relativizada a partir 

da distinção entre os adultos da esfera pública e privada.  

  

3.2 Maria Suzana de Stefano Menin e algumas de suas orientações de 

pesquisas  

  

Lima (2008) pesquisou O Uso da religião como estratégia de Educação Moral 

em escolas públicas e privadas. Comparando as duas redes de ensino, Lima mostra 

o sentido atribuído à religião evidenciando a relação entre educação moral e Ensino 

Religioso. Considera que há uma ligação entre moral e religião, mas podem ser 

trabalhadas separadamente. Em seu estudo, acrescenta que ainda em 2008 havia 

poucas pesquisas e que pesquisadores da moralidade podem contribuir nessa 

temática.   

Baroni (2011) pesquisou sobre a Justiça Restaurativa na escola: trabalhando 

as relações sócio morais e verificou se a justiça restaurativa se apresenta como um 

instrumento positivo à resolução de conflitos e combate à violência escolar. Concluiu 

que supera os conflitos e reduz a violência nas escolas ao promover a reflexão, o 

diálogo e o acordo entre as partes.  

A pesquisa de dissertação com o tema Educação moral, escola e comunidade: 

uma relação (des) articulada, realizada por Silva (2013), teve como objetivo investigar 

e analisar as relações entre projetos e/ou experiências de Educação Moral nas 

escolas e a comunidade de seu entorno. Nas análises das experiências de Educação 

Moral desenvolvidas pelas escolas, verificou que mais da metade dos projetos 

relacionou-se com a comunidade externa, principalmente pelo reconhecimento dos 

problemas que nela se apresentam. Os problemas mais identificados e sentidos pela 

escola na comunidade e que influenciaram na elaboração dos projetos de Educação 

Moral foram a violência, o descaso com a preservação ambiental e a ausência de 

valores nesse meio, principalmente familiar.  

Nogueira (2014), em sua dissertação sobre o Bullying na Mídia: percepções de 

alunos sobre programações televisivas e ações da escola, analisou o que os 
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adolescentes compreendem sobre o que é veiculado na televisão a respeito de 

bullying e como isso influencia as práticas na escola sobre prevenção e combate a 

esse fenômeno. A pesquisa apontou que a televisão é fonte de informação aos 

adolescentes, mas, pelo processo de mediações, compreendem o fenômeno exibido 

na mídia de forma diferente, reconhecem que a escola aborda o bullying a partir de 

cenas exibidas nas programações televisivas e que essa abordagem não provoca 

efeitos para prevenir ou conter o fenômeno.  

 Zechi (2014), em sua tese, abordou o tema Educação em Valores: solução 

para a violência e a indisciplina na escola. Em sua pesquisa, investigou as relações 

que a escola pública e seus agentes fazem sobre Educação em Valores e o 

enfrentamento da violência e da indisciplina escolar e que formação têm recebido para 

atuar nessa área. Sendo assim, fizeram uma revisão teórica na área de educação de 

valores, violência e indisciplina escolar, e projetos voltados para o enfrentamento da 

violência e indisciplina escolar em escolas públicas brasileiras disponíveis num banco 

de dados de “Projetos bem-sucedidos de educação moral: em busca de experiências 

brasileiras”, iniciada em 2008.   

Como resultado da análise dos projetos, dois fatores que parecem motivar o 

trabalho com Educação em valores nas escolas são revelados: os problemas de 

convivência entre os alunos e destes professores marcados pelo desrespeito e 

agressividade; e a percepção, pelos agentes escolares, da ocorrência de uma "perda" 

ou "crise" de valores na sociedade e ausência da família enquanto instituição 

formadora (ZECHI, 2014).  

Frick (2016) apresenta sua tese pesquisa Estratégias de prevenção e conteúdo 

do bullying nas escolas – as propostas governamentais e de pesquisa no Brasil e na 

Espanha que têm como objetivo investigar as propostas de prevenção e contenção 

para o bullying encontradas nesses países, analisá-las e investigar as proximidades e 

distanciamentos entre elas. A pesquisa evidenciou que as políticas públicas brasileiras 

precisam investir na formação inicial e continuada dos professores, além da 

institucionalização de espaços e tempos nas escolas para o planejamento, avaliação, 

execução e acompanhamento das ações antibullying.  
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3.3 Ulisses Ferreira Araújo e algumas de suas orientações de pesquisas  

  

Ulisses Ferreira de Araújo, professor titular da Escola de Artes, Ciência e 

Humanidades da Universidade de São Paulo (USP), coordena o Núcleo de Pesquisas 

em Novas Arquiteturas Pedagógicas (NAP) e suas linhas de pesquisa estão na 

Psicologia Moral, Educação Moral, Ensino e Formação de Professores, Metodologias 

Ativas de Aprendizagem e Aprendizagem baseada em problemas.  

Araújo (1993) iniciou suas pesquisas com o tema: Um estudo da relação entre 

o "ambiente cooperativo" e o julgamento moral na criança, em 1993, orientado por 

Orly Zucatto Mantovani de Assis. O estudo teve como objetivo investigar a relação 

entre o desenvolvimento do julgamento moral e o ambiente escolar vivenciado por 

crianças de pré-escola. Os resultados demonstraram a natureza do desenvolvimento 

de trocas sociais e intelectuais entre pares e confirmaram um maior desenvolvimento 

do julgamento moral e autonomia das crianças que participaram de um "ambiente 

cooperativo" na escola, do que aquelas que conviveram em ambientes autoritários, 

em que prevaleciam relações de coação e de respeito unilateral.  

Ainda em 1996 escreveu o terceiro capítulo do livro do Os Cinco Estudos do 

Desenvolvimento Moral, intitulado “O ambiente escolar e o desenvolvimento do juízo 

moral infantil”. Demonstra nesse capítulo o quanto as relações interpessoais exercem 

influência sobre a construção da autonomia do sujeito e o quanto o ambiente 

autoritário impede o seu desenvolvimento autônomo.  

Araújo (1998) em tese sobre O sentimento de vergonha como regulador moral, 

em pesquisa orientada por La Taille, teve como objetivo identificar o papel que o 

sentimento de vergonha exerce na regulação entre o juízo e as representações das 

ações morais, assim como entender algumas características do funcionamento desse 

sentimento como um regulador moral. Os resultados apresentaram que o sentimento 

de vergonha pode ser compreendido como um regulador moral, como um elemento 

pertencente ao sistema afetivo do sujeito psicológico que exerce influência no 

julgamento e na ação moral desses sujeitos em sua interação com o mundo.  

Em 2003, lança o livro Temas Transversais e a Estratégia de Projetos com a 

proposta de apresentar caminhos que levam aos temas transversais. Em 2004, lança 

o livro a Assembleia Escolar: um caminho para a resolução de conflitos e propõe uma 

educação com base na resolução de conflitos, articulando esse tema pelas 

assembleias.   
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Araújo, em 2011, junto com Julio Groppa Aquino, lança o livro Os Direitos 

Humanos na Sala de Aula: a ética como tema transversal e apresenta a educação em 

valores, a ética como tema transversal e a construção, organização deste trabalho e 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos: sua origem e propósitos.  

Entre as pesquisas acompanhadas por Araújo com Alves (2002), Martins 

(2003), Marcílio (2005), Rocha (2006), Novak (2008), Silva (2015), Silva (2016), Silva 

(2018) tiveram como abordagens  investigar a indisciplina; posicionamento moral 

frente a conflitos; intervenções frente a Assembleia de Classe, implantação de 

Assembleias Docentes; mudança na tradicional estrutura curricular para favorecer a 

construção de valores desejáveis para a sociedade; prática pedagógica com formação 

em valores morais; o impacto do curso de especialização em Ética e Valores; pesquisa 

sobre o modelo de escola democrática.  

Alves (2002), em sua pesquisa sobre (In) disciplina na escola: cenas da 

complexidade de um cotidiano escolar, investigou na prática, a influência de aspectos 

como conteúdo das aulas, a metodologia aplicada para desenvolver tais conteúdos e 

tipo de relações interpessoais presentes em uma sala de aula, no comportamento 

julgado indisciplinado e, como resultado, identificou a presença dos chamados alunos 

problema e a necessidade de se reinventar o trabalho pedagógico, assim como o 

papel do professor nesta reinvenção e o seu compromisso com seus alunos.  

Juízo e representação da ação moral: um estudo na perspectiva dos modelos 

organizadores do pensamento, pesquisa de Martins (2003), investigou o juízo e a 

representação que as pessoas têm de suas ações, quando solicitadas a posicionar-

se diante de um conflito de natureza moral e conclui-se que quando se envolve a 

dimensão afetiva, ao mudar de contexto, esta pode afetar significativamente a 

organização do pensamento e altera o juízo e a representação que as pessoas têm 

de suas ações.  

Marcílio (2005) com o tema A Democratização das Relações Interpessoais na 

escola: Um estudo sobre as Assembleias de Classe teve como objetivos identificar, 

descrever e analisar as ações e intervenções de uma professora durante a realização 

de assembleias de classe. Identificaram-se os modelos pedagógicos que contemplam 

a democratização da educação ao incluir as assembleias escolares a apontam como 

estratégia para atingir a democratização.  

Assembleias Docentes e práticas dialógicas: um estudo de caso, Rocha (2006), 

teve como objetivo identificar se a implantação das assembleias docentes colabora 
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para que os profissionais de uma escola desenvolvam suas capacidades dialógicas 

para conviver melhor, tomem decisões de forma mais participativa e compartilhem as 

responsabilidades na concretização daquilo que coletivamente foi combinado. Como 

resultado percebeu-se no percurso da investigação, que as assembleias efetivamente 

contribuem para que os padrões de relacionamento e de trabalho da escola avancem.  

A pesquisa: A construção de valores no ensino superior um estudo sobre a 

formação ética de estudantes universitários, de Novak (2008), estudou como 

mudanças, na tradicional estrutura curricular, podem favorecer a construção de 

valores desejáveis em nossa sociedade. Concluiu que para implantar propostas 

voltadas para a formação ética, há a necessidade de uma mudança na cultura docente 

e discente em relação às práticas e aos objetivos da educação.  

A pesquisa Educação ambiental para a cidadania e a construção de valores 

morais diálogos entre pesquisa e intervenção, Silva (2015), explorou como a prática 

pedagógica realizada poderia contribuir com a formação em valores morais dos 

estudantes da 5ª série do Ensino Fundamental II. Os resultados indicaram que a 

participação dos discentes ao resolver problemas e conflitos socioambientais 

estabelecem estratégias relevantes para a construir valores morais numa Educação 

Ambiental para a cidadania.  

Silva (2016), sobre “Os impactos do curso de especialização em ética, valores 

e cidadania nas concepções e prática profissional dos professores”, em sua 

dissertação, investiga os impactos do curso de especialização em Ética, Valores e 

Cidadania (EVC3), oferecido na modalidade semipresencial pela Universidade Virtual 

do Estado de São Paulo (Univesp), nas concepções e na prática profissional dos 

professores. Seus resultados demonstraram que o EVC3 teve maior impacto nas 

concepções e percepções dos professores sobre Ética, Valores e Cidadania, do que 

na utilização das metodologias da Aprendizagem baseada em Problemas e Projetos 

e do Design Thinking em sua prática cotidiana de sala de aula.  

 Escola e formação para a democracia o caso do Projeto Âncora, pesquisa de 

Silva (2018) para identificar o modelo de escola democrática da Escola Projeto 

Âncora, considerada importante referência dentre as escolas democráticas. Pela 

pesquisa, entende-se que a concepção moderna de democracia deve ser concebida 

como um valor que defende a dignidade humana, os direitos humanos, mais do que 

uma concepção que se divide entre democracia direta e democracia representativa. 

A democracia como valor é a concepção adequada para a formação que busque a 
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convivência coletiva, almejando o bem comum, para além das tradicionais esferas 

privadas e pública.  

 

 

3.4 Júlio Groppa Aquino e algumas de suas orientações de pesquisa  

  

Júlio Groppa Aquino, como docente de graduação e pós-graduação da 

Faculdade de Educação, transcorre pelas questões como a ética na educação escolar 

na perspectiva institucional e a ética como a diferença que faz a diferença, a 

autoridade docente e a autonomia discente, a escola e a violência, a indisciplina e o 

professor, orientando pesquisas sobre estes assuntos.  

Aquino com Augusto (2001), Moro (2004), Pichioni (2010) tratam em pesquisas 

o estudo sobre a ética como tema transversal na escola; os contratos das regras 

escolares e assembleísmo pedagógico.  

Augusto (2001), com a pesquisa sobre A ética como tema transversal um 

estudo sobre valores democráticos na escola, faz um estudo exploratório da ética 

como tema transversal, pela perspectiva dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) propostos pelo MEC e conclui que por mais que as escolas anunciem a 

"formação do cidadão" como seu objetivo central, as práticas cotidianas contradizem 

o que se anuncia.  

Moro (2004) trata sobre os Contratos em sala de aula as regras escolares em 

questão. Seu objetivo era compreender a natureza das regras em uso e até que ponto 

elas seriam explícitas e acessíveis aos alunos. Conclui-se a partir dos depoimentos, 

que em geral as regras são comunicadas e aceitas pelos alunos sem muito 

questionamento. Os alunos de todas as idades têm o conceito de justiça claro e 

reconhecem e legitimam a autoridade do professor e parece que não se preocupam 

em agir no sentido do que estabelecem as regras e esse pode ser um dos aspectos 

que propiciam a indisciplina como um problema recorrente em nossas escolas.  

Pichioni (2010), em pesquisa sobre “À sombra do assembleísmo pedagógico 

fazeres escolares democráticos e tecnologias do eu”, teve como objetivo 

problematizar as práticas de assembleias escolares e os discursos teórico-

acadêmicos que as sustentam. Constatou que a assembleia produziu bons efeitos na 

visão dos alunos falantes, pois aprenderam a se autorregular quando se comportam 

de modo coerente e de acordo com as regras e combinados que ajudaram a formular, 
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indicando sempre estes como procedimentos bem-sucedidos, mas qualquer postura 

que se distancie desse ser moral sofre duras penas. Considerou que a assembleia 

escolar lhe parece uma evidente atualização do poder pastoral cristão exercido como 

catequese pela escola laica com cunho democrático-participativo.   

  

 

3.5 Pesquisas mais recentes realizadas para a superação do bullying e 

cyberbullying   

  

Entre os estudos mais recentes, encontramos Lapa (2019) e Bomfim (2019) 

pesquisas realizadas sobre Equipes de Ajuda como mecanismos para superação do 

Bullying.  

Lapa (2019) Valentes Contra O Bullying: a implantação das Equipes de Ajuda, 

uma experiência brasileira. Em sua dissertação, comparou a incidência das 

intimidações que ocorrem em escolas em que há Equipes de Ajuda com aquelas onde 

não há. Como resultado, confirmou o que as pesquisas internacionais apontam sobre 

a presença das Equipes de Ajuda e sua interferência na frequência das intimidações 

que acontecem na escola. Com o aumento da conscientização a respeito das ações, 

diminuem as intimidações ao longo do tempo.   

Bomfim (2019), em sua dissertação sobre Respeito, Justiça e Solidariedade no 

coração de quem ajuda: valores morais e protagonismo entre alunos para combater o 

bullying, comparou o modo de adesão a valores morais: o respeito, a justiça e a 

solidariedade, entre três grupos de jovens: os alunos que são membros de Equipes 

de Ajuda, os que não são membros em escolas com a implantação deste Sistema de 

Apoio entre Iguais (SAI) e os alunos de escolas que não têm as Equipes de Ajuda 

implantadas.  

 Seus objetivos foram verificar se a adesão ao valor do respeito em situações 

hipotéticas de bullying está mais relacionada à adesão ao valor da justiça ou da 

solidariedade, se existe diferença nessa relação para supostas situações de respeito 

em que há bullying e se há diferenças nas respostas em relação ao gênero.   

Apontou como resultado que os alunos participantes de Equipes de Ajuda 

apresentaram melhores níveis de adesão aos valores em questão e que o valor do 

respeito está mais relacionado ao valor da solidariedade do que ao da justiça. Em 
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relação ao gênero, assinalaram que as mulheres compõem a maioria participante das 

Equipes de Ajuda.  
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4. ASSEMBLEIA DE PROCESSOS DECISÓRIOS  

  

 Em 1988, Josep Maria Puig, da Universidade de Barcelona, lança no Brasil o 

livro Ética e Valores: método para um ensino transversal. É Ulisses Ferreira de Araújo 

que apresenta e faz a revisão técnica à edição brasileira. O objetivo desse livro é 

instrumentalizar os educadores a buscar numa formação integrada de seus alunos, 

em que os valores estejam vinculados às relações interpessoais mais justas e 

solidárias articulando-os pelas disciplinas curriculares. Fundamenta o que é uma 

educação moral, atribui sua finalidade e elementos para a construção de um currículo, 

apresenta atividades metodológicas, as atitudes do educador e orienta a avaliação.  

 Uma das propostas a se desenvolver em relação à educação moral é a 

Assembleia. As assembleias, segundo Puig (2000), são momentos em que se institui 

a palavra e o diálogo, o coletivo se reúne para refletir, tomar consciência de si mesmo 

e transformar o que o coletivo considera como oportuno.   

 Para Araújo (2007), é pela Assembleia que professores e alunos partilham 

questões pertinentes para melhorar o trabalho e a convivência escolar. É o espaço 

para elaborar e reelaborar as regras que regulamentam a convivência, onde se 

explicitam as diferenças, defendem-se as posturas e ideias que podem ser opostas, 

em que todos podem colocar-se, levando as pessoas a conviver coletivamente.  

 O diálogo, mediado em grupo na assembleia, possibilita que todos possam 

participar com igualdade de direitos ao expressar o que pensam, desejam e como 

agem frente a um conflito (ARAÚJO, 2007).  

 Araújo (2004) apresenta três diferentes tipos de Assembleia: de classe, de 

escola e de docentes. A Assembleia de Classe envolve o espaço específico de sala 

de aula e envolve alunos e professores em encontros semanais, com a intenção de 

regulamentar a convivência e as relações interpessoais por meio do diálogo para 

solucionar os conflitos cotidianos.  

 A Assembleia de Escola envolve o espaço escolar e é representada por alunos 

representantes das classes, professores e funcionários para resolver problemas 

coletivos de convivência escolar e sua frequência é mensal. É importante que haja o 

rodízio para que todos tenham a possibilidade de participar desse momento.   

  A Assembleia Docente envolve professores, direção da escola, algum 

representante da Secretaria de Educação ou da mantenedora. Sua função é regular 
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ou regulamentar temáticas ligadas ao convívio entre docentes, direção e o projeto 

político pedagógico da instituição.   

 Para Araújo (2004), a melhor maneira de introduzir as Assembleias é pela   

formação dos professores, ao oportunizar a aprendizagem na ação. Os docentes 

aprendem juntos, na ação coletiva, como devem organizar as discussões e o 

funcionamento da assembleia.  

 Para que as assembleias se realizem, existem alguns procedimentos comuns 

a todas elas que são: como mobilizar o grupo, a sistematização e periodicidade, sobre 

o que se fala durante a assembleia, a preparação da assembleia e composição da 

pauta, o registro por meio de atas, a coordenação e a representação nas assembleias.  

 Ainda o autor cita que para a mobilizar o grupo há a necessidade de 

compreender a importância e o significado de se estabelecer um espaço de diálogo e 

de participação. O grupo precisa entender o seu funcionamento e, para isso, uma 

proposta didática é atribuída para que os alunos discutam a importância do diálogo 

para a resolução de conflitos e para que se encaminhem propostas que melhorem o 

convívio da classe, ou escola. O objetivo das assembleias é de gerar espaços de 

convivência mais positivos e democráticos, é o local em que se falam também de 

coisas positivas, que se felicitam por conquistas pessoais e coletivas e se discutem 

projetos futuros.  

 A sistematização e periodicidade para o autor são importantíssimas para que 

se tenha resultado, tanto no seu processo de funcionamento quanto no seu papel 

como referência na construção de valores. É a certeza de que se terá o tempo 

reservado, garantido para o momento do diálogo, da discussão e avaliação, o que 

permite a construção da estabilidade os processos de regulação social.  

 Sobre o que se fala nas Assembleias? Sobre temáticas relacionadas ao 

convívio escolar que afetam a classe ou a escola, e as relações interpessoais, que 

tratam das brigas, das perseguições, das chantagens e das conquistas realizadas 

pelos alunos, professores, pela classe e escola. O diálogo nesse espaço deve 

assegurar a construção de valores socialmente desejáveis.  

 Ainda o autor cita que a preparação e a composição da pauta indicam o que 

será tratado e a pauta é construída coletivamente. Ao final da assembleia, são 

indicados quais serão os assuntos da próxima. Os temas propostos são organizados 

em dois grupos: felicitações e críticas, devem ficar em espaços visíveis para que 

possam escrever o que querem debater na próxima assembleia. A pauta deve seguir 
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uma hierarquia nas temáticas, deve agrupar temas afins e precisa garantir que todos 

os temas propostos estejam presentes.  

 O registro do que foi discutido se faz necessário numa ata, na qual é registrado 

o processo de construção do grupo, marca o compromisso do grupo com as regras e 

os encaminhamentos registrando sempre o tipo de assembleia, a data, os temas da 

pauta e os encaminhamentos sugeridos para o enfrentamento do conflito, ao final o 

nome da equipe que coordenou e a assinatura de todos os presentes.  

 A coordenação e representação dentro das assembleias para Araújo (2004) 

tem como objetivo formar pessoas que aprendam a participar da vida pública e política 

da sociedade, dessa forma os casos não são fixos, e sim rotativos, para que todos 

tenham a possibilidade de exercer a função. A cada mês devem ser substituídos os 

alunos para que haja a rotatividade e mais alunos possam exercer esse papel.  

 No funcionamento das assembleias as pessoas não são obrigadas a 

manifestar sua opinião. A construção de regras e normas que regulam o convívio e as 

relações interpessoais devem permitir que as diferenças de valores e opiniões possam 

se manifestar de forma não violenta. As regras não são definidas apenas pelas 

autoridades constituídas, mas construídas coletivamente, a partir do diálogo sobre os 

conflitos cotidianos, como função de regular o funcionamento da escola.  

 Por fim, o grupo não se torna responsável apenas pela reflexão dos temas que 

os atinge, mas também na ação e na busca por saídas coletivamente para as 

questões.  

 Depois de discutir as críticas, são lidas as felicitações e se questiona se 

querem individualmente conversar sobre as elas. Para encerrar a assembleia, é 

importante terminar num clima positivo, reconhecendo conquistas pessoais e 

coletivas.  

  

4.1 Algumas experiências sobre Assembleia de Classe para a superação da 

violência de 2016 a 2019  

  

 Mantovani (2016), em sua pesquisa, analisou a prática da assembleia em sua 

concepção, importância, característica, fundamento e benefício no processo 

democrático, numa escola da rede particular, no Ensino Fundamental, Anos Finais. 

Para a autora, a assembleia possibilitou a regulação das relações interpessoais dentro 



113 

 

e fora do ambiente escolar, mesmo não sendo realizada com a frequência indicada 

por Puig e Araújo.  

 Vanni (2017) pesquisou sobre as práticas morais e a aprendizagem de valores 

e regras: experiência com assembleias numa escola pública de ensino fundamental. 

Seu objetivo foi fundamentar e sistematizar uma prática moral deliberativa por meio 

das Assembleias de Classe. Como conclusão, abordou que mesmo precisando de 

aprofundamento teórico-prático, as assembleias favorecem a formação do aluno como 

protagonista e se estabelece um clima favorável para a aprendizagem de conteúdo, 

de regras e valores, uma convivência mais democrática contribuindo de forma 

significativa no desenvolvimento da autonomia moral dos alunos.  

Conter (2018), com o tema: A Prática das Assembleias de classe em uma 

escola da Rede Marista e sua relevância na concepção da Educação Integral, analisou 

a prática das assembleias de classe, com estudantes do Ensino Fundamental, anos 

finais, e a sua implicação na concepção da educação integral. Concluiu que pela 

prática da assembleia há a possibilidade em algumas situações de autorregulação do 

grupo, o exercício da empatia de saber ouvir o outro. Considerou que a assembleia 

não é só para resolver os conflitos, mas é o espaço que possibilita momentos de fala, 

escuta, organização pessoal e de grupo, educação em valores, exercício da cidadania 

e outras questões pertinentes à formação integral e ética.  

Cabral (2018) investigou a eficácia da Assembleia de Classe no 

desenvolvimento do letramento para ressignificar as práticas de leitura, escrita e 

oralidade voltadas para a ação e a mudança social escolar. Em suas considerações, 

configura a Assembleia de Classe como evento de letramento, num espaço de 

ressignificação de práticas de leitura, escrita e oralidade, e que as ações sociais 

possibilitam o empoderamento dos discentes e a transformação a partir do agir da 

coletividade.  

Felix (2018) analisou procedimentos didáticos a partir da interação professor 

aluno como: diário de itinerância, cartas ao professor, mural “Acho bom/Acho ruim”, 

assembleias, jogos teatrais e mural “preciso de ajuda/posso ajudar em...”. Como 

resultados identificou que a criança aprende mais quando é ouvida e toma o ambiente 

da sala de aula como seu, e as relações entre professor-aluno e aluno-aluno 

melhoraram após as assembleias e os murais, a partir do momento em que todos 

passaram a trazer os conflitos e as dificuldades para dentro do grupo e a tratá-los 

como parte do contexto, sendo assim o problema de todos.  
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Para o autor, a convivência respeitosa nas relações professor-aluno e aluno-

aluno e se há uma democratização do ambiente da sala de aula, estes levantam 

resultados favoráveis no processo ensino-aprendizagem para alunos e professores. 

Quando o professor se atenta na afetividade que acontece nas relações em sala de 

aula, e se orienta a refletir para o planejamento dos procedimentos didáticos até sua 

execução, o desempenho escolar dos alunos se aprimora, bem como a atuação do 

professor.  

Stucchi (2018) investigou a importância da prática educativa denominada 

“Assembleia de Classe”, em duas turmas de oitavo ano do Ensino Fundamental, em 

uma escola privada no interior de São Paulo. Seu objetivo foi fundamentar e 

sistematizar a prática educativa Assembleia de Classe e como esses saberes de 

experiência que surgem dos participantes auxiliam na construção da autonomia, 

diálogo e convivência e concluíram que as Assembleias de Classe contribuem para o 

desenvolvimento da autonomia moral dos alunos pelo exercício da convivência 

democrática e da autonomia.  

Campos (2019), com a pesquisa sobre “Conflitos entre crianças e 

desenvolvimento moral na perspectiva de professores dos primeiros anos do Ensino”, 

investigou como professores orientados na promoção de uma educação democrática 

avaliam os conflitos entre os alunos. Verificou as estratégias adotadas para identificá-

las, entendê-las e resolver conflitos como desenvolvimento moral. Os resultados 

indicaram que os professores possuem aporte teórico insuficiente sobre conflito e 

pouco conhecimento sobre desenvolvimento moral demonstrando interesse em 

aprender para fortalecer processos de mudança.  
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5. OBJETIVO  

  

Promover o conhecimento teórico sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente e Desenvolvimento Moral para que os profissionais da educação, 

por meio de formação, possam desenvolver Assembleias de Processos 

Decisórios com os discentes, em busca de relações mais humanas, pelo bem 

comum, por uma cultura de paz.  
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6. PLANO DE AÇÃO  

  

CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

ASSEMBLEIA DE PROCESSOS DECISÓRIOS 

  

  

Ementa: Promover o conhecimento teórico sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente e Desenvolvimento Moral para que os profissionais da educação possam 

desenvolver Assembleias de Processos Decisórios em busca de relações mais 

humanas, por uma cultura de paz.  

  

Descrição do curso: A oferta do curso Assembleia de Processos Decisórios 

está fundamentada na legislação de Cursos de Extensão, Aperfeiçoamento, Lei 

9394/96, Art. 44. Será oferecido na modalidade de presencial podendo ser ofertado a 

distância desde que a entidade possua credenciamento de ensino a distância.   

A proposta para o desenvolvimento do curso é a utilização da plataforma 

Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment), sendo um dos 

meios mais utilizados para os cursos on-line ou como apoio ao ensino presencial. 

 A violência é um problema instaurado nas relações interpessoais na escola e 

na sociedade. Para a garantia de relações mais humanas entre as crianças e 

adolescentes, diversas legislações foram criadas a partir do acordo internacional pela 

Convenção sobre os Direitos da Criança em 1990. Para o seu enfrentamento, 

evidenciam-se programas antibullying.    

 Propõe-se este curso para que se possa enfrentar a violência nas relações 

interpessoais, bullying e cyberbullying, que ocorre por meio presencial ou virtual, pela 

formação dos profissionais que integram o ambiente escolar, por uma educação em 

valores morais pela teoria de Piaget.   

 A modalidade do curso pode se presencial ou em EAD atribuindo leituras e 

atividades para a realização de fóruns e Assembleia de Processos Decisórios entre 

os pares e coordenador do curso.  

Este curso a princípio está sendo oferecido à Associação Nacional da 

Educação Católica da Baixada Santista (ANEC/BS) para ajudar na formação dos 

profissionais da educação na compreensão e atuação às situações de violência, por 
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uma educação embasada em valores. As ações disparadoras para a formação 

embasam-se nas referências indicadas e práticas das assembleias.  

 

Público Alvo Profissionais da Educação 

Carga Horária 180 horas 

Número de vagas 30 

Período de realização fevereiro a setembro 

Dias da semana 3ª e 5ª feiras  

Horário 19h às 22h 

Responsável pelo curso Cláudia Benitez Martinez dos Reis 

Local Sala de aula do colégio ou 

universidade que aderir à formação 

Modalidade Presencial/EAD 

Recursos materiais livros, artigos científicos, 

computador, internet, retroprojetor. 

Plataforma MOODLE 

  

Dados pedagógicos do curso:  

Módulo I - Bullying, Cyberbullying e sua superação baseada  

Módulo II - As legislações e as políticas públicas de proteção à criança e ao 

adolescente   

Módulo III - A ética e a moral nas relações interpessoais dentro e fora as redes 

sociais  

Módulo IV - Assembleia de Processos Decisórios   
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Plano de Ensino  

 

Módulo I - Bullying, Cyberbullying e sua superação baseada numa 

educação em valores morais 

 

Disciplina: O Bullying, Cyberbullying e sua superação baseada numa 

educação em valores morais 

Objetivos:  

• Conhecer os tipos de Bullying e suas manifestações.   

• Entender os diferentes tipos de personagens na prática do Bullying e 

evidenciar em seu cotidiano.  

• Conhecer os tipos de Cyberbullying e suas manifestações.  

• Entender os diferentes tipos de personagens na prática do 

Cyberbullying.  

• Avaliar as consequências do Bullying e Cyberbullying para o 

desenvolvimento da infância e adolescência.  

• Verificar as Estratégias, Prevenção e Intervenção para combater atos de 

violência como o Bullying e o Cyberbullying.  

                    MATRIZ CURRICULAR 

Componente Curricular Período de 
Realização 

Dias da 
semana 

Carga Horária 

O Bullying, 
Cyberbullying e sua 
superação baseada 
numa educação em 
valores morais 

1 
3ª e 5ª 
feira 

20h 

Políticas Públicas de 
proteção à criança e ao 
adolescente 

1 
3ª e 5ª 
feira 

20h 

Ética e moral nas 
relações interpessoais 

3 
 

3ª e 5ª 
feira 

70h 

Fundamento e Prática de 
Assembleias de Processos 
Decisórios 

3 
 

3ª e 5ª 
feira 

70h 

Total 180h  180h 
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• Aplicar por meio de Assembleias o conhecimento do bullying, 

cyberbullying e sua superação baseadas em valores morais. 

Ementa: Conhecer e analisar os tipos de violência que ocorrem no contexto 

escolar e fora dele, para, a partir desse conhecimento, buscar estratégias centradas 

em resoluções mais humanas.  

Pré requisito: profissionais que atuem na educação. 

Co-requisito: formação  

Conteúdo Programático e Cronograma:  

1) A construção do conceito do Bullying, as agressões presenciais – 02h  

2) Tipos de personagens envolvidos na prática do Bullying – 02h  

3) Cyberbullying, as agressões virtuais – 02h  

4) Tipos de personagens envolvidos na prática do Cyberbullying – 02h  

5) As consequências da prática do Bullying e Cyberbullying – 02h  

6) Estratégias, prevenção e intervenção, uma atuação da escola em busca 

de uma cultura de paz e relações mais humanas – 10h  

 

Bibliografia básica:  

MALDONADO, Maria Tereza. Bullying e Cyberbullying: o que fazemos com o que 
fazem conosco?/ 1ª edição, São Paulo: Moderna, 2011.  
 
SANTANA, Edésio T. Bullying e Cyberbullying agressões dentro e fora das 
escolas: Teoria e prática que educadores e pais devem conhecer. São Paulo: 
Paulus, 2013. (Coleção pedagogia e educação)  
 
TOGNETTA, Luciene R. P.; KNOENER, Darlene F.; BOMFIM, Sanderli A. B.; DE 
NADAI, Sandra T. Bullying e Cyberbullying: Quando os valores morais nos faltam 
e a convivência se estremece. Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, 
[s. l.], v. 12, n.3, p. 1880-1900, jul-set/2017. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.21723/riaee.v12.n.3.2017.10036>. Acesso em: 06 set. 2020.  

  

Bibliografia complementar: 

SILVA, Ana Beatriz B. Bullying: mentes perigosas nas escolas. Rio de Janeiro: 
Fontanar-Objetiva, 2010.  

 
ZECHI, Juliana Aparecida Matias. Educação em valores: solução para a violência e 
indisciplina na escola?. 2014. Tese (Doutorado em Educação) - Faculdade de 
Ciências e Tecnologia, Universidade Estadual Paulista, Presidente Prudente, 2014. 
Disponível em: <http://hdl.handle.net/11449/123919>. Acesso em: 10 set. 2020.  

 

 



120 

 

 

Módulo II - As legislações e as políticas públicas de proteção à criança e ao 

adolescente   

Disciplina: Políticas Públicas de proteção à criança e ao adolescente 

Objetivos:   

• Conhecer o Estatuto da Criança e do Adolescente e pesquisas 

realizadas que buscam assegurar os direitos da criança e do adolescente.  

• Identificar a aplicação dos direitos da criança e do adolescente no âmbito 

escolar.  

• Relacionar a legislação à prática no âmbito escolar na mediação de 

conflitos e na superação da violência.  

• Aplicar por meio de Assembleias o conhecimento das políticas públicas 

de proteção à criança e ao adolescente.  

 

Ementa: Conhecer as legislações para a garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e a medida em que estas norteiam as ações das pessoas no contexto 

socioeducacional.  

Pré requisito: profissionais que atuem na educação. 

Co-requisito: formação  

Conteúdo Programático e Cronograma:  

1) Aspectos do Estatuto da Criança e do Adolescente – 08h  

2) Regulamentação da Internet – 08h  

3) Combate à Intimidação Sistemática – 04h   

4) A Justiça Restaurativa e sua implantação na escola – 10h  

 

Bibliografia básica:  

VILLELA, Denise Casanova. Estatuto da Criança e do Adolescente ECA e 
Legislação Pertinente - versão digital. Porto Alegre, 2018. Disponível em: < 
https://www.mprs.mp.br/noticias/infancia/47977/>. Acesso em: 8 set. 2020. 

 
BRASIL. Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015. Institui o Programa de Combate 
à Intimidação Sistemática (Bullying). Brasília, DF: Presidência da República. 
Disponível em <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-
2018/2015/Lei/L13185.htm>. Acesso em: 8 set. 2020.  

 
REZENDE, Liliane Claro de. A justiça restaurativa como política pública de 
educação: um estudo sobre as práticas restaurativas em escolas de São 
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Caetano do Sul-SP. 2017. 154 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – 
Universidade Católica de Santos, Santos,2017. Disponível em: 
<http://biblioteca.unisantos.br:8181/handle/tede/3621>. Acesso em: 8 set. 2020.  

 

 

Bibliografia complementar: 

COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL (CGI.BR). Pesquisa sobre o uso da 
Internet por crianças e adolescentes no Brasil: TIC Kids Online Brasil 2018. São 
Paulo: CGI.br, 2019. 

 
CASTRO, Denilson Barbosa de; MARTINS, Paulo Fernando de Melo. Correlações 
entre a Justiça Restaurativa e a Comunicação Não Violenta com a Educação." 
Revista ESMAT, Ano 7, nº 9, Tocantins, 107- 142, janeiro a junho 2015. Disponível: 
esmat.tjto.jus.br/publicações/index.php/revista_esmat/article/view/42/53. Acesso: 10 
jan. 2021.   

  

Módulo III – A ética e a moral nas relações interpessoais dentro e fora as redes 

sociais  

Disciplina: Ética e moral nas relações interpessoais 

Objetivos:   

• Conhecer o desenvolvimento moral na abordagem de Piaget.  

• Identificar as pesquisas realizadas sobre Desenvolvimento Moral no 

Brasil e relacionar com as metodologias utilizadas para lidar com os conflitos 

ocasionados nas relações interpessoais entre adolescentes.  

• Aplicar por meio de Assembleias o conhecimento sobre o 

desenvolvimento moral e metodologias ativas. 

 

Ementa: Conhecer o desenvolvimento moral pela teoria piagetiana para compreender 

as atitudes dos discentes e identificar ações que auxiliem na resolução dos conflitos 

nas relações interpessoais.  

Pré requisito: profissionais que atuem na educação. 

Co-requisito: formação  

Conteúdo Programático e Cronograma: 

• O Desenvolvimento Moral na abordagem de Piaget – 30h  

• Pesquisas realizadas no Brasil sobre Desenvolvimento Moral – 40h  
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Bibliografia básica 

PIAGET, J. Os procedimentos da Educação Moral. In: MACEDO, Lino de (Org.). 
Cinco estudos de educação moral. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1996. 2. ed. São 
Paulo: Casa do Psicólogo, 1996.   
 
PUIG, Josep Maria, MARTIN, Xus. As sete competências para ensinar valores. 1ª 
Edição, São Paulo, Editora Summus, 2010. 

 

 

Bibliografia Complementar 

LA TAILLE, Yves Joel Jean Marie Rodolphe de. Razão e juízo moral - uma análise 
psicológica do romance L'etranger (Camus) e uma pesquisa baseada em Le 
jugement moral chez L'enfant (Piaget). 1984. Dissertação de Mestrado, 
Universidade de São Paulo, USP. Disponível em: 
http://www.buscaintegrada.usp.br/USP:default_scope:usp_base03000741129. 
Acesso em: 18 jan. 2021.   
________________________________________Ensaio sobre o lugar do 
computador na Educação. São Paulo, Editora Iglu, 1990.  

  
_____________ OLIVEIRA, Marta Kohl, DANTAS, Heloisa. Piaget, Vygotsky, Wallon: 
teorias psicogenéticas em discussão/ Yves de La Taille, Mart Kohl de Oliveira, Heloysa 
Dantas. São Paulo: Summus, 1992.   

  
__________________ Vergonha, a Ferida Moral. 2000. Tese de Livre Docência, 
Universidade de São Paulo, 2000. Disponível em: 
http://www.buscaintegrada.usp.br/USP:default_scope:usp_base03001184859. 
Acesso em 18 jan. 2021.  

  
___________________ Moral e Ética: dimensões intelectuais e afetivas. Porto Alegre: 
Artmed, 2006. 

 
MENIN, Maria Suzana de Stefano. Desenvolvimento Moral. In: MACEDO, Lino de 
(Org.). Cinco estudos de educação moral. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1996.   

 
_____________________________ Valores na escola. Educação e Pesquisa, São 
Paulo, v. 28, n. 1, pág. 91-100, junho de 2002. Disponível em  

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S15179702200200010
0006&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 8 set. 2020.  

 

Módulo IV – Assembleia de Processos Decisórios  

Disciplina: Fundamento e Prática de Assembleias de Processos Decisórios  

Objetivos:  

• Conhecer as práticas das Assembleias de Classe   

• Aplicar as práticas das Assembleias de Classe  
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Ementa: Identificar os tipos de práticas de Assembleia de classe para aplicar em sua 

escola, possibilitando aos alunos que se manifestem e tornem-se autônomos, 

posicionando-se em relações interpessoais mais humanas expandido para as 

relações nas mídias sociais de forma ética.  

Pré requisito: profissionais que atuem na educação. 

Co-requisito: formação  

Conteúdo Programático e Cronograma: 

• Fundamentos e Prática de Assembleias de Classe - 35h 

• Aplicar as práticas das Assembleias de Classe – 35h 

 

Bibliografia básica 

FRICK, Loriane Trombini. Estratégias de prevenção e contenção do Bullying nas 
escolas: as propostas governamentais e de pesquisa no Brasil e na Espanha. 
2016. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Ciências e Tecnologia, 
Universidade Estadual Paulista, Presidente Prudente, 2016. Disponível em: 
<http://hdl.handle.net/11449/136467>. Acesso em: 8 set. 2020. 
 
LAPA, Luciana Zobel. Valentes contra o Bullying: a implantação das Equipes de 
Ajuda, uma experiência brasileira. 2019. Dissertação de mestrado, Programa de 
Pós-Graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras da 
Universidade Estadual Paulista. Disponível em: http://hdl.handle.net/11449/181907. 
Acesso em: 2021-01-18.  
 
MANTOVANI, Claudia Kampus. A assembleia de classe como prática 
possibilitadora da vivência democrática: uma experiência com alunos do Ensino 
Fundamental 2. 2016. 140 f. Dissertação (Mestrado em Educação: Currículo) - 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Currículo, Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2016. Disponível em:  
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/19928. Acesso em 2021-01-18.   

 

Bibliografia Complementar 
ARAÚJO, Ulisses Ferreira de. Assembleia Escolar: um caminho para a resolução 
de conflitos. 1ª Edição, São Paulo, Moderna, 2004. Coleção Cotidiano Escolar.  
 
BOMFIM, Sanderli Aparecida Bicudo. Respeito, justiça e solidariedade no coração 
de quem ajuda: valores morais e protagonismo entre alunos para combater o 
Bullying. 2019. Dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras da Universidade 
Estadual Paulista. Disponível em: http://hdl.handle.net/11449/181390. Acesso em: 
2021-01-18.  
  
CARRAMILLO-GOING, Luana. Um estudo piagetiano em crianças de 9 a 14 anos 
sobre a punição em contos de As Mil e uma Noites. 2000. Tese (Doutorado em 
Psicologia) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2000.  
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COMTE-SPONVILLE, André. Pequeno tratado das grandes virtudes. Tradução 
Eduardo Brandão. 2ª edição, São Paulo, Editora WMF Martins Fontes, 2009. 
 
PUIG, José Maria. Ética e Valores: métodos para um ensino transversal. Tradução 
Ana Venite Fuzzato, São Paulo: Casa do Psicólogo, 1988. 
 
VANNI, Verônica Nogueira. As práticas morais e a aprendizagem de valores e 
regras: experiência com assembleias em uma escola pública de ensino 
fundamental I. Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade do Oeste 
Paulista – Unoeste, Presidente Prudente, SP, 2017. Disponível em: 
http://bdtd.unoeste.br:8080/jspui/handle/jspui/1029. Acesso em: 12 jan. 2021.  
 

Metodologia: o processo de aprendizagem dos objetos de conhecimento propostos 

será desenvolvido por meio das leituras indicadas, vídeos e assembleias de classe. 

 

Avaliação:   

O processo avaliativo será contínuo e levará em consideração: a leitura prévia 

dos textos, a participação durante as aulas, o registro e a descrição de algum caso de 

Bullying, ou Cyberbullying observado e sua intervenção levando em consideração os 

aspectos estudados, fazer o levantamento e o registro de que estratégias utilizará 

numa intervenção para a resolução de conflitos e para finalizar a organização de 

Assembleia de Processo Decisório.  

 

Critério de certificação:   

Para obter a aprovação, o cursista deverá:  

• Realizar durante o curso, no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do total 

das atividades propostas.   

• Ter média de aproveitamento de 60 pontos ou conceito satisfatório, no total das 

atividades avaliativas do curso.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

 A escola é uma das instituições em que se apresentam todos os 

valores imbuídos no contexto familiar e na sociedade. Cada aluno manifesta 

suas crenças e as da sua família e é na escola que se aprende a conviver com 

o outro.  

Quanto mais conhecemos sobre o desenvolvimento da criança e do 

adolescente, melhor podemos proporcionar espaços em que ambos possam 

se expressar e nós, enquanto educadores, podemos atuar para auxiliá-los a 

resolverem seus conflitos e a se desenvolverem em busca da autonomia. 

Autonomia pelo respeito mútuo, pela cooperação, solidariedade, justiça e pelo 

bem comum.  

 A postura do educador, numa proposta em que coloque esse aluno 

diante da verdade, e a busca de relações interpessoais em que exista o 

respeito mútuo, o ambiente escolar, transporão os muros da escola e 

alcançarão as redes sociais como intuito de enfrentar a violência tanto no 

âmbito físico como no virtual.  

 Para fazer isso, é preciso conhecer melhor o que realmente acontece 

entre as crianças e adolescentes. É de suma importância o olhar, a escuta do 

professor no contexto formador, inclusive ao pontuar as regras de convívio, 

proporcionar mais abertura para que o aluno possa se colocar, expressar o 

que sente, o que pensa e, conjuntamente, construir algumas das regras pelo 

bem comum trazendo benefícios para que as aceite e as internalize.  

 O ECA teve como foco principal a preservação dos Direitos da Criança 

e do Adolescente e, ao longo desses trinta anos, muitas leis e 

regulamentações foram determinadas para prevenir a violência. Uma 

educação em valores morais, vivenciada na escola e construída 

conjuntamente com os alunos num processo das Assembleias de Processos 

Decisórios é um dos caminhos para se enfrentar a violência e buscar relações 

mais humanas e fraternas.  

 Esta formação propõe que se adquira o conhecimento sobre as 

violências que atingem as crianças e adolescentes e mantenha caminhos para 

sua superação abarcando todos os envolvidos no processo educacional.  
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APÊNDICES 

  

APÊNDICE A - Roteiro de Entrevista com o Gestor  

  

Prezado Gestor:  

 Você está sendo convidado para participar, como voluntário, do projeto de 

pesquisa “Formação de profissionais da educação para intervenção nos casos 

de Bullying e Cyberbullying entre adolescentes.”, de responsabilidade da 

pesquisadora Cláudia Benitez Martinez dos Reis.  

Sua participação é fundamental para o sucesso deste projeto e, desde 

já, agradeço sua colaboração.   

Leia atentamente o termo de consentimento livre e esclarecido e, por 

favor, assine, caso concorde.  

Atenciosamente,  

Cláudia Benitez Martinez dos Reis  

Aluna do Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu Mestrado em Psicologia,  

Desenvolvimento e Políticas Públicas da Universidade Católica de Santos 

Entrevista:  

1. Existe algum dado referente ao tempo de permanência do seu aluno 

na internet e quais são os aplicativos mais utilizados?   

2. Que tipo de situações conflitivas ocorrem e em que idade costumam 

atingir?  

3. Como são encaminhados os casos de conflito entre os alunos no 

colégio e nas redes sociais?  

4. Quais orientações são dadas aos professores em relação aos conflitos 

ocasionados nas redes sociais?   

5. De que forma os conflitos ocorridos nas redes sociais interferem nas 

relações interpessoais dos alunos na escola?  

6. Existe algum trabalho na escola para que os alunos possam expressar 

seus sentimentos, seus pensamentos, assim como a identificação da 

cultura de valores para um relacionamento interpessoal com 

posicionamento para lidar com a alteridade?  

7. Há o conhecimento sobre as legislações que regulamentam o uso das 

redes sociais sobre Cyberbullying?  
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 APÊNDICE B - Roteiro de Entrevista com os Professores  

  

Prezado Professor:  

 Você está sendo convidado para participar, como voluntário, do projeto de 

pesquisa “Formação de profissionais da educação para intervenção nos casos 

de Bullying e Cyberbullying entre adolescentes.”, de responsabilidade da 

pesquisadora Cláudia Benitez Martinez dos Reis.  

Sua participação é fundamental para o sucesso deste projeto e, desde 

já, agradeço sua colaboração.   

Leia atentamente o termo de consentimento livre e esclarecido e, por 

favor, assine, caso concorde.  

Atenciosamente,  

Cláudia Benitez Martinez dos Reis  

Aluna do Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu Mestrado em 

Psicologia, Desenvolvimento e Políticas Públicas da Universidade Católica de 

Santos  

Entrevista:  

1. Existe algum dado referente ao tempo de permanência do seu aluno 

na internet e quais são os aplicativos mais utilizados?   

2. Que tipo de situações conflitivas ocorrem e em que idade costumam 

atingir?  

3. Como são encaminhados os casos de conflito entre os alunos no 

colégio e nas redes sociais?  

4. Que orientações você recebe para lidar com os conflitos ocasionados 

nas redes sociais?   

5. De que forma os conflitos ocorridos nas redes sociais interferem nas 

relações interpessoais dos alunos na sala de aula e escola?  

6. Existe algum trabalho na escola para que os alunos possam expressar 

seus sentimentos, seus pensamentos, assim como a identificação da 

cultura de valores para um relacionamento interpessoal com 

posicionamento para lidar com a alteridade?  

7. Há o conhecimento sobre as legislações que regulamentam o uso das 

redes sociais sobre Cyberbullying?  
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ANEXO 

  

ANEXO A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

  

Título do Projeto: “Formação de profissionais da educação para intervenção 

nos casos de Bullying e Cyberbullying entre adolescentes.”  

Pesquisador executante: Cláudia Benitez Martinez dos Reis  

Pesquisadora orientadora responsável: Profª Dra. Luana Carramillo  

Going UNISANTOS – Universidade Católica de Santos  

Eu, Cláudia Benitez Martinez dos Reis estou realizando esta pesquisa que 

busca averiguar se os profissionais da educação promovem Assembleias de Reflexão 

sobre o Bullying e Cyberbullying que ocorrem nas redes sociais (WhatsApp, 

Facebook, Instagram) para os adolescentes de 13 a 18 anos na promoção da 

resolução dos conflitos no contexto escolar.  

Esta pesquisa é parte das atividades uma pós-graduação do Mestrado de 

Psicologia, Desenvolvimento e Políticas Públicas que estou realizando e que está sob 

a orientação da Prof.ª Dra. Luana Caramillo Going. Por isso, eu gostaria de poder 

contar com a sua colaboração para responder a uma entrevista semiestruturada, com 

perguntas referentes à temática. Para realizar esta pesquisa por meio da entrevista, 

seguirei a determinação da Resolução 510, de 7 de abril de 2016 que determina no 

capítulo 1, artigo 2, os termos e definições apresentadas aqui a seguir nas orientações 

dadas. Suas respostas serão anotadas em formulário de papel próprio para este 

estudo e se você autorizar a entrevista será gravada para que não se perca nenhuma 

informação fornecida. E como se trata de uma entrevista com algumas perguntas irei 

necessitar de sua disponibilidade de tempo para respondê-la, sendo agendada 

conforme combinado antecipadamente com você. Gostaria de informar também que 

esta entrevista será realizada em ambiente reservado, sem a presença de outras 

pessoas e que seu nome e os nomes das pessoas que você mencionar não irá 

aparecer nos resultados da pesquisa, porque apenas mostrarei o que os profissionais 

da educação pensam e fazem em relação aos casos de Bullying e Cyberbullying e 

não nomes de pessoas. Importante ressaltar que a transcrição da entrevista será 

apresentada a você, aproximadamente em um mês, para sua anuência aos dados 
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relatados em sua entrevista para a pesquisa.  Você não é obrigado a participar desta 

pesquisa e se não quiser participar isto não lhe causará nenhum problema. Caso 

concorde em participar, não receberá pagamento e não terá nenhum prejuízo 

financeiro, e caso tenha qualquer despesa decorrente da participação na pesquisa, 

será ressarcido.   

Conforme lhe foi explicado, esta pesquisa consistirá em uma investigação 

qualitativa, focada em conhecer a rotina escolar, como se dá o processo pedagógico 

do trabalho dos profissionais da educação que atendem aos alunos do Ensino 

Fundamental II e Ensino Médio durante o período letivo. Com os fatos pesquisados e 

averiguados, será possível identificar as práticas profissionais, as relações 

estabelecidas pelos profissionais da educação para lidar com os conflitos que ocorrem 

no cotidiano escolar e nas redes sociais.   

Ao assinar este termo você declara ter sido informado (a) de que: esta 

entrevista possui algumas perguntas como: a) nome e função exercida no colégio; (b) 

se permitir esta entrevista será gravada em arquivo de voz para escuta apenas pelas 

pesquisadoras; (c) poderá responder as perguntas em local reservado e na presença 

apenas da pesquisadora; (d) poderá recusar-se a responder a alguma pergunta e 

retirar o consentimento a qualquer momento, deixando de participar do estudo;(e) não 

será identificado(a) e será mantido o caráter sigiloso sobre a identidade das pessoas 

por você citadas; (f) poderá solicitar esclarecimentos ou colocar dúvidas sobre esta 

pesquisa; (g) que ao responder às perguntas poderá sentir cansaço e vergonha e caso 

isso ocorra poderá desistir de participar da pesquisa; (h) se você demonstrar 

sofrimento emocional decorrente da participação nesta pesquisa ou solicitar você será 

encaminhado para um serviço que ofereça atendimento psicológico em um serviço 

público de sua preferência; (i) este documento é elaborado em duas vias, uma ficará 

com você e outra com as pesquisadoras; (j) para esclarecimentos sobre a pesquisa 

você poderá contatar a pesquisadora através do telefone (13) 981267457, ou a 

orientadora do estudo Prof.ª Dra. Luana Caramillo Going pelo telefone (13) 32055555 

ramal 1312 e em caso de dúvidas ou denúncia sobre aspectos éticos da pesquisa 

poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Católica de Santos pelo telefone (13) 32055555 ramal 1254. Portanto, eu declaro estar 

ciente do exposto e que desejo participar do projeto.   

  

Nome da (o) participante: _________________________________________     
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                                        Assinatura do participante.  

 

Eu, Cláudia Benitez Martinez dos Reis, declaro que forneci todas as 

informações referentes a este projeto ao participante declarado acima.   

  

 ________________________________________    

  Luana Carramillo Going pesquisadora orientadora           

                        

________________________________________  

Cláudia Benitez Martinez dos Reis Pesquisadora  

  

           Santos, ____ de ___________ de 2020.  
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